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RESUMO 

 

Esta dissertação, partindo do pensamento de Bakhtin (2009) de que não existe 
imparcialidade no discurso, dá visibilidade à seleção lexical como uma ação que 
decorre em função da aquisição e da categorização da palavra, das intenções 
comunicativas e das condições de produção e recepção dos textos. Tem como 
objetivo analisar os posicionamentos ideológicos das vozes enunciativas da tessitura 
lexicográfica no que se refere às formas de estruturação social e econômica a partir 
das definições de verbetes em diferentes contextos históricos. Com o intuito de 
alcançar esse fim, pretende-se identificar que mudanças ocorrem em relação aos 
significados veiculados às unidades lexicais em quatro exemplares de dicionário 
escolar, sendo dois contemporâneos: Ferreira (2011) e Bueno (2009) e os outros 
dois de tempos de outrora, datando de 1969, pertencentes aos referidos autores. Os 
10 (dez) verbetes selecionados pertencem ao campo semântico dos modos de 
produção e consumo da sociedade capitalista. Salienta-se que as representações 
ideológicas são compreendidas como formas de perceber o mundo e as relações 
sociais sob a perspectiva da materialidade discursiva, respaldando-se no 
pensamento de Fairclough (2001), que concebe o discurso como um modo particular 
de representar e também de construir aspectos da vida social. Além disso, tendo em 
vista o poder ideológico do gênero verbete, fundamenta-se na abordagem 
sociológica da concepção de Bakhtin (2004/2009). Esta pesquisa norteia-se pelos 
estudos da Análise de Discurso Crítica (ADC), defendida por Fairclough (2001), por 
van Dijk (2003a/2008) dentre outros, inscrevendo-se à luz da Lexicografia Discursiva 
(LD). Consideram-se, para tanto, as contribuições de Orlandi (1997/1999a) e Nunes 
(1996/2006). Ademais, procura estabelecer uma interface com a Lexicografia 
Pedagógica (LP), orientando-se pelas produções de Pontes (2009/2010); Krieger 
2003/2006) e Welker (2008). Metodologicamente, optou-se pela técnica de análise 
do significado de verbetes. Trata-se de um estudo comparativo descritivo-
bibliográfico sob o viés de uma abordagem qualitativa. No que se refere à análise, 
considera-se o modelo tridimensional de Fairclough (2001), que compreende o 
discurso como texto, prática discursiva e prática social e os modos de 
operacionalização da ideologia (legitimação, dissimulação, unificação, fragmentação, 
reificação), propostos por Thompson (2009). Esta pesquisa, enfim, revelou que o 
dicionário, indo de encontro a algumas crenças, não constitui uma obra objetiva e 
neutra. Por conseguinte, é possível entrever, pelas definições em verbetes, as 
subjetividades dos lexicógrafos/dicionaristas a partir das escolhas lexicais, bem 
como pela manutenção e legitimação dos sentidos das palavras. Nessa instância, 
investe-se na tentativa de manter a hegemonia da ordem vigente a partir da 
massificação do pensamento das camadas menos favorecidas. Com isso, 
pretendeu-se contribuir com a compreensão do fazer e do dizer dicionarísticos. 
 
 
 Palavras-chave: Representações ideológicas. Lexicografia Discursiva. Dicionário. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation, based on Bakhtin‘s theory (2009) assumes that there is no 

neutrality in the discourse, emphasizes the lexical selection as an action that takes 

place due to the acquisition and word categorization, the communicative purposes, 

the conditions of production and reception of texts. It aims to analyze the ideological 

positions of the enunciative voices of the fabric lexicographical with regard to the 

forms of social and economic structure from the entries of definitions in different 

historical contexts. In order to achieve this, we intend to identify what changes are 

related to the meanings conveyed to the lexical units in four copies of school 

dictionary, two contemporaries: Ferreira (2011) and Bueno (2009) and two of times 

gone by, dating from 1969 belonging to these same authors. The ten (10) selected 

entries belong to the semantic field of sustainable production and consumption of 

capitalist society. We point out that the ideological representations are understood as 

ways of perceiving the world and social relations from the discursive materiality 

perspective, basing themselves on Fairclough (2001), which sees the speech as a 

particular way of representing and also building aspects of social life. In addition, 

given the ideological power of the genre entry, it is based on the sociological 

approach of Bakhtin‘s conception (2004-2009). This research is guided by studies of 

Critical Discourse Analysis (CDA), defended by Fairclough (2001), by van Dijk 

(2003a / 2008) and others scholars of Lexicography Discourse (LD).  It is considered, 

therefore, the contributions of Orlandi (1997 / 1999a) and Nunes (1996/2006). 

Moreover, seeks to establish an interface with the Pedagogical Lexicography (LP), 

guided by Bridges Productions (2009/2010); Krieger 2003/2006) and Welker (2008). 

Methodologically, we opted for the analysis technique of the meaning of entries. This 

is a descriptive and comparative study under the bias of a qualitative approach. With 

regard to the analysis, we consider the three-dimensional model of Fairclough 

(2001), considering  speech as text, discourse and social practice and the operation 

modes of ideology (legitimation, dissimulation, unification, fragmentation, reification) 

proposed by Thompson (2009). This research, finally, revealed that the dictionary, 

going against some beliefs, is not an objective and neutral work. Therefore, it is 

possible to infer, through the definitions in entries, the subjectivities of lexicographers 

from the lexical choices, as well as the maintenance and legitimation of meanings of 

words. In this instance, it invests in the attempt to maintain the hegemony of the 

ruling order from the mass of thought of disadvantaged layers. Thus, it aims to 

contribute to the understanding of doing and saying lexicographic. 

 

Keywords: Ideological representations. Discursive Lexicography. Dictionary. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Considerando o pensamento de Bakhtin (2004) de acordo com o qual toda 

prática de enunciação é impulsionada por uma intenção comunicativa, a proposta 

abordada nesta pesquisa traz à tona uma ampla discussão sobre a importância da 

linguagem no processo de construção e definição de sentidos. Assim sendo, 

focalizam-se as representações ideológicas em verbetes de dicionários escolares da 

Língua Portuguesa que permeiam as marcas enunciativas dos sujeitos sociais e 

políticos.  

Sob essa perspectiva, o objetivo deste trabalho é analisar os posicionamentos 

ideológicos das vozes enunciativas da tessitura lexicográfica no que se refere às 

formas de estruturação social e econômica a partir das definições de verbetes em 

diferentes contextos históricos.  Para tanto, procura-se respaldar no pensamento de 

Bakhtin (2008) tomando por base a polifonia no discurso literário. Segundo o 

pensador russo, a construção do discurso do locutor se dá pelo atravessamento de 

outras vozes. Portanto, é interessante analisar até que ponto os posicionamentos do 

lexicógrafo/dicionarista revelam as suas próprias concepções ou os interesses das 

instituições em nome das quais são produzidas as acepções de verbetes. 

O tema que norteia esta dissertação surgiu de pensamentos acerca da 

percepção construída pelo imaginário coletivo em relação ao dicionário como uma 

obra que traduz verdades absolutas, sendo considerada de natureza objetiva e 

atemporal. A reflexão acerca da veracidade e transparência dos sentidos veiculados 

às acepções dos verbetes e o interesse em conhecer melhor o universo lexicográfico 

ganharam força a partir do contato com os trabalhos do professor e orientador 

Antônio Luciano Pontes, o qual, incansavelmente, vem se dedicando a pesquisar 

sobre a prática lexicográfica. A oportunidade de ampliação de conhecimentos acerca 

dos estudos do léxico, e mais propriamente da Lexicografia, aconteceu por 

intermédio da disciplina: ―Tópicos em estudos do texto e do discurso: estilo e 

composição do gênero‖, oferecida pelo referido professor antes mesmo do início das 

aulas do mestrado.  

No decorrer dos encontros, à proporção que se discutia a respeito da 

multifuncionalidade do dicionário na articulação da prática discursiva, surgiam ideias 

que favoreciam a definição do objeto de pesquisa. Pelo fato de a Lexicografia ser 
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uma ciência que permite estudar o léxico sob várias perspectivas, depois daquele 

momento foi cogitada com o orientador a possibilidade de se realizar uma pesquisa 

a partir da interface da Lexicografia Pedagógica com a Análise de Discurso Crítica. A 

pretensão, inicialmente, seria dar um enfoque especial à prática lexicográfica voltada 

para o ensino, já que a proposta seria trabalhar com dicionários destinados ao uso 

escolar. Depois de algumas leituras e análises, percebeu-se que a pesquisa poderia 

ganhar uma dimensão mais ampla. Dessa forma, seria conduzida à luz da 

Lexicografia Discursiva, uma vez que o foco seria o dicionário como instrumento de 

produção e veiculação do discurso, não se restringindo à atividade docente em sala 

de aula, mas às mais diversas práticas discursivas. 

No bojo dessa discussão, já que são inesgotáveis as possibilidades de 

trabalhos nessa área, acredita-se, portanto, que esta pesquisa possa fomentar a 

necessidade de mais estudos que discorram acerca das potencialidades do 

dicionário como importante instrumento discursivo. Para tanto, há de se considerar a 

relevância das contribuições de alguns campos interdisciplinares tais como a Análise 

de Discurso Crítica, a Lexicografia Discursiva, a Lexicografia Pedagógica, entre 

outros.  

Nessa instância, convém lembrar que as representações sociais e ideológicas 

que perpassam os verbetes se materializam a partir das escolhas, das definições e 

dos sentidos veiculados às unidades lexicais. Pretende-se, então, fomentar os 

estudos envolvendo a prática de inscrição lexicográfica do dicionário, passando este 

a ser visto, além de um material de consulta, um instrumento cujo poder discursivo 

possa ser objeto de interpretação e de análise.   

No âmbito dessa discussão, espera-se que a visão do consulente se torne 

mais aguçada de modo a compreender que o dicionário, paradoxalmente, tanto pode 

ser usado a serviço da reprodução e manutenção do pensamento capitalista, como 

elemento de politização e conscientização humana.  Dessa forma, compreende-se 

que os sentidos das palavras são construídos e interpretados a partir da percepção 

que se tem do mundo e das estruturas sociais.  

Com base nessa premissa, a fim de compreender melhor tal proposta, no 

decorrer deste estudo investigativo, analisam-se as seguintes questões:  

V Que implicações sociais e históricas podem ser reverberadas a partir 

representações ideológicas que perpassam as definições em verbetes 

de dicionários?  
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V De que maneira são construídos e definidos os sentidos das unidades 

lexicais em diferentes edições de dicionários?  

V Em função de que são impulsionadas as escolhas lexicais em 

dicionários? 

 

Partindo desses questionamentos, na presente pesquisa, propõe-se como 

objetivo geral:  

V Analisar os posicionamentos ideológicos das vozes enunciativas da 

tessitura lexicográfica no que se refere às formas de estruturação 

social e econômica a partir das definições de verbetes em diferentes 

contextos históricos. 

Apresentando como objetivos específicos: 

V Investigar como são construídos e legitimados os sentidos das 

unidades lexicais em diferentes edições de dicionários;  

V Compreender os fatores que impulsionam as escolhas e definições 

lexicais através do registro lexicográfico. 

 

Em consonância com as abordagens defendidas nesta pesquisa, a linguagem 

vai constituir elemento de imprescindível valor para o desenvolvimento 

sociocognitivo, bem como para a compreensão da articulação ideológica nas 

práticas de interação verbal. Assim sendo, deve ser vista a partir de uma perspectiva 

de integração à realidade política e histórica nos mais diversos segmentos sociais e 

discursivos. 

No processo de interlocução verbal, as palavras não são usadas por um mero 

acaso, mas impulsionadas por um propósito comunicativo a partir das relações entre 

os falantes. Uma vez que são dotadas de um poder ideológico, elas revelam a 

subjetividade e as percepções dos sujeitos nas mais variadas épocas e contextos. 

De acordo com essa perspectiva, as escolhas lexicais mantêm uma estreita relação 

com o universo individual e social de cada usuário da língua. Aquilo que se declara, 

seja através do texto falado ou escrito, de maneira explícita ou não, permite a 

compreensão dos posicionamentos e representações sociais já que não existe 

neutralidade no discurso. 

 Dessa forma, uma vez que, segundo Bakhtin (2009), todo discurso é 

atravessado por várias vozes, não se pode considerá-lo como propriedade exclusiva 



13 
 

de alguém, tampouco que o falante possa fazer as suas próprias escolhas em 

relação aos itens lexicais, declarando aquilo que lhe aprouver. Por isso, é pertinente 

analisar o que declara van Dijk (2008) ao preconizar que o sujeito tem a ilusão de 

ser livre para falar e escrever o que quer, mas que, na verdade, existe um poder que 

controla essas ações. Em convergência com esse pensamento, procura-se 

investigar como são inscritas as práticas sociais através do registro lexicográfico ao 

longo do tempo, uma vez que o léxico envolve também a realidade cultural e 

histórica da sociedade. 

Ademais, desde o momento da concepção de um discurso, defendido por 

Bakhtin (2009) como prática social interacionista, surge o intento de se estabelecer 

uma relação dialógica entre os interlocutores. Essa dinâmica, além de estar 

associada a fatores diretamente ligados ao texto, encontra-se atrelada a aspectos da 

vida social, política e econômica. Portanto, tornam-se imprescindíveis uma 

mobilização de inferências, certa competência comunicativa, bem como um variado 

repertório de conhecimentos de mundo partilhados entre os falantes de uma língua.  

Nesse sentido, vale ressaltar que, embora as competências linguística, 

comunicativa e enciclopédica1 tenham a sua relevância para a efetivação do 

processo de interação verbal, convém definir previamente questões como: o que se 

quer dizer, a quem se destina o enunciado e as condições de produção e recepção 

de cada cena enunciativa. Dessa forma, em relação aos aspectos aqui abordados, o 

objeto discutido e analisado neste estudo, que compreende as representações 

ideológicas a partir das definições lexicais em verbetes de dicionários escolares da 

Língua Portuguesa, norteia-se pela visão de Bakhtin (2009) acerca do signo verbal 

como um elemento indissociável das ideologias. Assim sendo, por não existir 

apenas para representar uma realidade linguística, a palavra perpassa o universo 

polifônico de vozes ressonantes nas mais diferentes esferas discursivas da 

comunicação humana.   

Para melhor compreensão dos diferentes aspectos contemplados nesta 

dissertação, bem como a forma como se organiza, convém ressaltar que está 

estruturada em cinco capítulos.  

                                                             
1
 De acordo com Koch (2004), a competência linguística diz respeito aos aspectos lexicais e 

gramaticais a que os interlocutores devem ter domínio; a competência comunicativa refere-se à 
capacidade de se fazer entender pelo outro, havendo a necessidade de adequação da linguagem 
para atender a diferentes situações comunicativas; já a competência enciclopédica compreende os 
conhecimentos de mundo que vão sendo armazenados na memória e mobilizados a partir das 
necessidades comunicativas dos falantes. 
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No primeiro capítulo, que compreende a introdução, tecem-se informações 

sobre o tema que constitui objeto de estudo da pesquisa, os objetivos a serem 

alcançados, bem como a proposição de questões que serão analisadas no decorrer 

de todo o percurso investigativo.  

No segundo capítulo, que trata do referencial de discussão, delineia-se um 

panorama envolvendo alguns posicionamentos teóricos que serviram de base para o 

desenvolvimento deste trabalho na área de Lexicografia Pedagógica, que reconhece 

o dicionário como importante ferramenta didática e, mais precisamente, ressaltam-se 

aqueles que apresentam uma relação de contiguidade com a temática acerca da 

qual se propõe discorrer. Além disso, aborda-se sobre o léxico e seus 

desdobramentos, discorrendo acerca da formação lexical e discursiva. Na 

sequência, discute-se a respeito das bases da Lexicografia Pedagógica, avaliando o 

papel que o dicionário escolar assume na prática discursiva em sala de aula. Em 

seguida, discorre-se sobre a Lexicografia Discursiva como base de sustentação 

teórica em que se inscreve esta pesquisa, analisando as relações entre dicionário, 

sujeito e história. Consideram-se, ainda, questões sobre as definições acerca do 

conceito de ideologia a partir de diferentes prismas. E finalizando a segunda parte 

do trabalho, propõe-se um estudo acerca das representações ideológicas a partir de 

definições lexicais em verbetes de dicionários escolares de Língua Portuguesa.  

No terceiro capítulo, intitulado: A análise de discurso crítica e as relações 

entre linguagem e sociedade – aborda-se sobre o estabelecimento de uma interface 

entre a Lexicografia Pedagógica e a Análise de Discurso Crítica a fim de melhor 

compreender a relação entre linguagem e sociedade a partir das representações 

ideológicas que perpassam as práticas discursivas e sociais.  Para tanto, são 

considerados os pressupostos teórico-metodológicos de Fairclough a partir da 

proposição de um modelo tridimensional do discurso enquanto texto, prática 

discursiva e prática social. Além disso, discutem-se os fundamentos discursivos do 

pensamento de Bakhtin (2004/2009) em relação aos modos de produção enunciativa 

por meio da palavra como signo ideológico por excelência e da inserção dos 

gêneros dos discursos nas mais variadas práticas de interação dialógica. Na 

sequência, analisa-se o pensamento de van Dijk (2003a/2008) em relação às 

escolhas lexicais, que refletem as percepções de mundo e o lugar de onde fala o 

sujeito enunciador nos mais diversos contextos discursivos.  
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No quarto capítulo, denominado:  Procedimentos metodológicos e análise dos 

dados, discorre-se a respeito da trajetória metodológica, apoiando-se nos 

instrumentos de análise propostos por Thompson (2009) acerca dos modos de 

operacionalização da ideologia utilizados durante todo o percurso, bem como em 

relação à natureza da pesquisa e à contextualização do corpus, orientando-se pelos 

pressupostos teóricos de Moita Lopes (1994), Gil (2001), entre outros. 

Posteriormente, tecem-se abordagens com base nos resultados e nas conclusões a 

que se chegou acerca da temática sobre a qual esta proposta se deteve.  

No quinto capítulo, representado pelas considerações finais, ressaltam-se 

sobre as contribuições da pesquisa no que tange ao reconhecimento do dicionário 

como importante instrumento discursivo que reflete as estruturas sociais. Assim, a 

partir das definições em verbetes, são evidenciados os posicionamentos ideológicos 

dos sujeitos e das instituições em nome das quais os discursos são produzidos.  Em 

seguida, vêm as referências que serviram de aparato para toda a construção teórica 

deste estudo investigativo. 
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2 REFERENCIAL DE DISCUSSÃO 

 

Nesta seção, trata-se das contribuições de construtos teóricos que serviram 

de base para a fomentação de toda a trajetória investigativa traçada durante esta 

pesquisa. Dentre outras questões, abordam-se as ciências do léxico: Lexicografia, 

Lexicologia, Terminologia e Terminografia. Propõe-se uma interface entre a 

Lexicografia Pedagógica com a Análise de Discurso Crítica. Para tanto, considera-se 

o pensamento de Fairclough (2001), que compreende o discurso como forma de 

reprodução, mas também de transformação das relações de poder. E, 

especificamente, norteia-se pelo cenário da Lexicografia Discursiva, cuja proposta 

permite a concepção do dicionário como instrumento de produção e veiculação dos 

discursos. Nessa perspectiva, procura-se compreender as ideologias que 

perpassam as definições de verbetes em dicionário escolar em consonância com as 

conjunturas políticas, econômicas e culturais vigentes na sociedade. 

De antemão, urge ressaltar que a Lexicografia, nos últimos tempos, vem se 

destacando como uma das áreas do conhecimento cujas pesquisas têm despertado 

o interesse de muitos estudiosos. No âmbito dessa discussão, deve-se considerar a 

Lexicografia Pedagógica como o segmento que se dedica a estudar a elaboração, a 

teorização e a importância da inserção do dicionário na atividade docente, 

enaltecendo suas potencialidades como obra de grande relevância à formação 

discursiva e histórica nas práticas sociais da linguagem.  

Das várias publicações, percebem-se diferentes critérios de abordagem que 

colocam em evidência a importância e a necessidade de uso do dicionário para a 

compreensão do acervo lexical e da normatização dos princípios linguísticos. Além 

disso, constam estudos comparativos, análise metalexicográfica a partir da estrutura 

composicional, discussão, representação social da carga ideológica na organização 

microestrutural, considerando as definições de verbetes, as marcas de uso e os 

exemplos. 

Ainda no que concerne a essa questão, a Lexicografia e suas vertentes, tais 

como a Lexicografia Pedagógica, a Lexicografia Discursiva, entre outras, têm 

estabelecido interfaces com áreas da Linguística, dentre elas, a Análise de Discurso 

Crítica, a fim de discutir questões cruciais, como, por exemplo, as relações entre 

linguagem, ideologia e poder que perpassam o discurso lexicográfico, e, muitas 

vezes, passam despercebidas aos olhos do consulente. A partir dessa perspectiva, 
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aborda-se sobre o dicionário como um poderoso instrumento de ampliação do 

conhecimento vocabular e linguístico, bem como de formação e representação 

ideológica. Entre os autores que se dedicam a essa questão, destacam-se: 

V Biderman (1998), que reconhece que o dicionário pode oferecer excelentes 

subsídios para fins didáticos e pragmáticos, auxiliando os falantes na prática 

linguística. Considera, ainda, que o léxico constitui uma forma de registrar o 

conhecimento do universo, já que a palavra é o cerne da comunicação humana;  

V Krieger (2003), ao defender o dicionário como um efetivo instrumento didático 

que, entre outras funções, contribui na ampliação do conhecimento do 

vocabulário, dos múltiplos significados das palavras, dos aspectos históricos, 

bem como das questões gramaticais dos itens lexicais de usos e suas variações 

sociolinguísticas;  

V Damin (2005), que estabelece traços que identificam as propriedades do 

dicionário escolar, propondo critérios para sua análise e avaliação, revelando, 

além disso, a heterogeneidade dessa obra lexicográfica; 

V Pontes (2009/2010), que, ao tratar de questões como conceito, tipologias, 

verbete, entrada, definições, entre outros elementos, propicia a oportunidade de 

um novo saber. O autor considera que o conhecimento e a experiência precedem 

a prática pedagógica, sendo pessoais e intransferíveis, propondo a parceria entre 

a vivência e o ensino, a fim de redimensionar a concepção do dicionário como 

uma ferramenta didática de crucial importância no desenvolvimento cognitivo e 

social do aluno. Além disso, tematiza a respeito do discurso veiculado pelo 

dicionário como uma prática que precisa ser situada em um contexto social e 

histórico, o mesmo acontecendo com os sentidos relacionados aos verbetes;  

V Chaves (2011), que aborda, sob o viés da lexicografia pedagógica e da 

análise crítica do discurso, em relação aos aspectos ideológicos referentes aos 

gêneros homem/mulher a partir da definição lexical de alguns verbetes 

pertencentes ao campo semântico- sexo, órgãos sexuais, família e profissão; 

V Silva (2011), que propõe uma discussão, à luz da Lexicografia Discursiva, a 

fim de investigar a maneira como o dicionário produz e veicula o discurso. 

Ressalta que os sentidos são construções ideológicas que se materializam, 

social e historicamente, a partir das práticas discursivas. Para realização da 

pesquisa, procura analisar os paradigmas que compõem a microestrutura de 

alguns verbetes considerando a visão de três dicionários. 
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Em relação às produções científicas acima elencadas, as que melhor 

nortearam a presente dissertação foram as pesquisas de Pontes (2009/2010), 

Chaves (2011), e Silva (2011) haja vista que desvelam aspectos relacionados à 

ideologia, ao discurso e ao poder pertinentes ao contexto do dicionário, que, por 

trabalhar com a palavra, considerada segundo Bakhtin (2009), como signo 

ideológico por excelência, reflete os eventos históricos, políticos, econômicos 

interligados às práticas discursivas e sociais. 

Apesar das crescentes pesquisas ligadas à área da Lexicografia Pedagógica, 

que vem se destacando como um campo de estudo de caráter vasto e promissor, 

ainda se percebem algumas lacunas. Assim sendo, uma vez que o conhecimento 

constitui uma fonte inesgotável de saber, surge a necessidade de discutir outras 

questões promissoras para investigação e análise. Nesse sentido, percebe-se que 

os trabalhos já realizados dão mais ênfase às propriedades do dicionário em relação 

à composição e à estruturação formal, bem como quanto à necessidade de uma 

formação docente adequada a fim de que essa ferramenta seja mais explorada nas 

atividades de leitura e produção textual visando ao amplo desenvolvimento do aluno, 

evitando, assim, que seja de uso esporádico na escola e também restrito somente 

às aulas de línguas.  

No que compete ao papel destinado ao dicionário, considerando as funções 

de maior recorrência atribuídas àqueles de uso escolar, vale ratificar os próprios 

aspectos designados pela proposta lexicográfica contemplada no documento do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) (BRASIL, 2012, p. 16-17), assegurando 

que os principais atributos dessa obra são: 

V tirar dúvidas sobre a escrita de uma palavra (ortografia);  

V esclarecer os significados de termos desconhecidos (definições, acepções);  

V precisar outros usos de uma palavra já conhecida (definições, acepções);  

V desvendar relações de forma e de conteúdo entre palavras (sinonímia, 

antonímia, homonímia etc.);  

V informar a respeito das coisas designadas pelas palavras registradas (infor-

mações sobre o inventor dos balões a gás e o contexto de época, num 

verbete como balão);  

V indicar o domínio, ou seja, o campo do conhecimento ou a esfera de ativida-

de a que a palavra está mais intimamente relacionada; essa informação é 

particularmente importante quando uma mesma palavra assume sentidos dis-
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tintos (ou acepções) em diferentes domínios, como planta, em biologia e em 

arquitetura;  

V dar informações sobre as funções gramaticais da palavra, como sua classifi-

cação e características morfossintáticas (descrição gramatical);  

V indicar os contextos mais típicos de uso do vocábulo e , portanto, os valores 

sociais e/ou afetivos a ele associados (níveis de linguagem; estilo);  

V assinalar, quando é o caso, o caráter regional de uma palavra (informação 

dialetológica);  

V descrever a pronúncia culta de termos do português (ortoépia) e a pronúncia 

           aproximada de empréstimos não aportuguesados;  

V prestar informações sobre a história da palavra na língua (datação; indicação 

de arcaísmos e de expressões em desuso);  

V revelar a origem de um vocábulo (etimologia).  

A presente dissertação pretende, enfim, analisar os posicionamentos 

ideológicos das vozes enunciativas da tessitura lexicográfica no que se refere às 

formas de estruturação social e econômica a partir das definições em verbetes em 

diferentes contextos históricos. Entre outras questões, norteia-se sob o viés da 

Lexicografia Pedagógica cujos fundamentos teórico-discursivos pressupõem a 

compreensão dos posicionamentos subjetivos e sociais que permeiam a atividade 

lexicográfica de acordo com a visão de Krieger (2003), Welker (2008) e Pontes 

(2009).  

Discute-se a seleção lexical como uma ação que decorre em função da 

aquisição e categorização da palavra, sendo esta, por excelência, um signo 

ideológico que povoa o texto, de acordo com o pensamento de Fairclough (2001) e  

van Dijk (2003a/2008). Fundamenta-se, além disso, na abordagem sociológica da 

concepção de Bakhtin (2009/2004) acerca das ideologias que permeiam a interação 

dialógica por meio da linguagem e como as práticas sociais se materializam através 

dos gêneros do discurso. 

Esta pesquisa inscreve-se na área de Lexicografia Discursiva, orientando-se 

pelos estudos de Orlandi (1997/1999a) e de Nunes (1996/2006), uma vez que, 

durante todo o trajeto de produção, foi considerado, sobretudo, o funcionamento do 

dicionário, cujas condições de uso compreendem o sujeito e sua relação com a 

memória discursiva e com a língua. Propõe-se analisar, então, o papel do dicionário 

e a percepção que se tem em relação à formação discursiva lexicográfica como 
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objeto de representação ideológica das práticas sociais da linguagem. Para tanto, 

faz-se necessária a ampliação dos conhecimentos acerca da Lexicografia 

Discursiva, Lexicografia Pedagógica e da Análise de Discurso Crítica, bem como a 

compreensão de que não existe linguagem dissociada dos aspectos sociais, 

históricos, políticos e econômicos.   

 Em consonância com o pensamento de que o conhecimento é uma 

construção que se efetiva a partir da articulação de vários saberes, na unidade 

seguinte, discorrer-se-á sobre a importância do léxico para o processo de renovação 

da linguagem, bem como para o desenvolvimento da Lexicologia, da Lexicografia, 

da Terminologia, da Terminografia e de outros segmentos ligados a essas ciências. 

O estudo do léxico é abordado sob a perspectiva multidisciplinar, cujo campo de 

pesquisa permite a possibilidade de abrangência e de relações com outras 

disciplinas. Nesse aspecto, o foco deste trabalho é a Lexicografia, uma vez que 

especificamente está voltado para a Lexicografia Discursiva, estabelecendo-se uma 

interface entre a Lexicografia Pedagógica com a Análise de Discurso Crítica. 

2.1 As ciências do léxico e seus desdobramentos  

 

O léxico representa um segmento de grande relevância para o processo de 

renovação da linguagem, constituindo ponto de referência para a análise dos 

fenômenos culturais e linguísticos que atravessam diferentes épocas. Por isso 

traduz o pensamento da sociedade no decurso de desenvolvimento da evolução 

histórica. A partir desse viés, Biderman (2001, p. 14) ratifica que: 

 
O léxico de uma língua natural pode ser identificado como o patrimônio 
vocabular de uma dada comunidade linguística ao longo de sua história. 
Assim, para as línguas de civilização, esse patrimônio constitui um tesouro 
cultural abstrato, ou seja, uma herança de signos lexicais herdados e de 
uma série de modelos categoriais para gerar novas palavras.  
 
 

Nessa perspectiva, pode-se dizer que, por acompanhar o homem em toda a 

sua trajetória existencial, o léxico constitui um dos aspectos linguísticos mais abertos 

ao devir. Graças a esse fenômeno, a língua vai se enriquecendo, passando por 

constantes transformações com a aquisição de novas palavras e o desuso de 

outras. Esse processo está articulado com as mais diferentes práticas sociais e 

discursivas. Portanto, cabe ao sujeito enunciador a responsabilidade de, 

constantemente, inteirar-se do acervo lexical.  
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 Convém ressaltar, ainda, que o léxico pode ser classificado como geral e 

especializado, estando este relacionado ao contexto técnico-científico e profissional; 

e aquele, a quaisquer situações discursivas do cotidiano. Sendo assim, pela 

abrangência de vários aspectos, apresentando-se, ao mesmo tempo interligadas, é 

que foram criadas as ciências do léxico que se dividem em: Lexicologia, 

Lexicografia, Terminologia e Terminografia.  

De acordo com a concepção de Krieger e Finatto (2004), a Lexicologia é o 

ramo que se encarrega do repertório geral de palavras existentes em uma língua, 

sob diversas perspectivas – significados, classes gramaticais, composição das 

palavras, classificações, evolução histórica etc., a partir da observação e descrição 

das unidades lexicais de uma determinada comunidade linguística. 

A Lexicografia, por sua vez, é a atividade ou disciplina que se dedica a 

estudar a forma como os dicionários de língua geral são elaborados, incluindo a 

análise dos já existentes, as abordagens críticas, as tipologias, bem como o estudo 

de metodologias e princípios teórico-práticos relacionados à estruturação e uso 

desse material didático.  

Em relação à Lexicografia, Welker (2008) acrescenta que engloba duas 

atividades distintas, resultando, assim em produtos diferentes e podendo ser  

divididas em prática e teórica. A Lexicografia prática trata mais especificamente da 

elaboração de dicionários. Já a teórica, também designada pelo termo 

metalexicografia, detém-se a estudar tudo que se refere a dicionários, tendo como 

produto os conhecimentos adquiridos e divulgados. 

Já a Terminologia é o estudo de termos específicos de uma área técnico-

científica, bem como de aspectos teóricos e metodológicos próprios de um contexto, 

a fim de sistematizar o uso adequado de acepções particulares a determinados 

campos de atividade humana. 

Enquanto à Terminografia compete a atividade de elaboração de dicionários e 

glossários, em uma ou mais línguas, contendo termos próprios e relações 

conceituais de uma área ou de um determinado domínio especializado. 

No âmbito dessa discussão, surge a Lexicografia Pedagógica como uma 

vertente que se dedica a analisar questões que dizem respeito ao dicionário 

destinado ao universo escolar, considerando o público-alvo e os princípios didáticos 

que norteiam a aprendizagem de uma língua, seja ela materna ou estrangeira. 
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 Devido à abrangência da Lexicografia Pedagógica, que compreende 

dicionários destinados a aprendizes de língua materna e/ou estrangeira, surgem 

muitas definições a ela atribuídas. Além disso, é preciso salientar que esses 

aprendizes não se restringem somente aos discentes, mas a todos aqueles que 

sentem a necessidade de buscar informações referentes ao universo lexical e 

semântico da língua.  

Com base nos princípios teórico-metodológicos que regulamentam a 

Lexicografia Pedagógica, é inviável conceber o dicionário como um instrumento que, 

durante muito tempo, ficou relegado ao esquecimento em estantes de bibliotecas ou 

destinado à consulta esporádica. De acordo com o pensamento de Pontes e 

Santiago (2009), não bastasse o uso inadequado, eis que ainda sofreu e sofre a 

rotulação de vários estigmas, tais como: ―pai dos burros‖, ―um material que serve 

para a vida inteira, não sendo passível de mudanças e adaptações‖, ―ferramenta que 

funciona tão somente para definir o significado das palavras‖, ―uma obra objetiva e 

neutra‖, entre outras concepções equivocadas. 

O próprio despreparo metodológico do professor constitui um agravante 

dessa realidade em que o dicionário não assume a sua notória importância no 

espaço escolar. Esse fator decorre, na maioria das vezes, pelo fato de que esses 

profissionais não tiveram toda a fundamentação teórica e prática necessária como 

suporte nos cursos de licenciatura. Em função disso, não lhes foi propiciada a 

adequada formação a partir dos conhecimentos lexicográficos cuja relevância 

pedagógica é incontestável. 

Além disso, durante muito tempo, a escola adotou o dicionário de maneira 

aleatória como uma obra que não precisava de critérios de avaliação para fins 

didáticos. Consequentemente, deixava-se de atentar para o fato de que nem todos 

são destinados ao uso escolar. Contudo, não basta definir determinada obra 

lexicográfica como sendo escolar ou não. Há de se considerar, principalmente, a sua 

função e o seu funcionamento no contexto escolar. Ainda em relação à elaboração e 

à escolha de um material lexicográfico que contemplasse as diferentes 

necessidades pedagógicas, respeitando o desenvolvimento cognitivo e o nível 

escolar do público discente, Pontes (2009, p.34) reforça que: 

 
O dicionário para uso escolar deve cumprir as funções de produção (as de 
construir os enunciados de que se compõem os textos, por exemplo, a 
indicação de regime de verbos, as construções particulares de certas lexias 
ou a especificação relativa aos conectores textuais) e, ainda, as funções de 
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decodificar informação (as de entender os significados e sentidos das 
palavras dos textos, como paráfrases, analogias, exemplificação). 
 
 

A partir dessa perspectiva, a metalexicografia tem se dedicado a empreender 

melhorias na elaboração de um material que apresente uma proposta promissora no 

que tange ao desenvolvimento social e cognitivo dos alunos em diferentes faixas 

etárias. Para tanto, é imprescindível que o professor conheça a realidade da turma e 

a proposta do material lexicográfico.  

Nesse sentido, há de se considerar, inclusive, que as definições lexicais de 

um dicionário escolar destinado a alunos do Ensino Fundamental não são 

condizentes com aquelas adotadas para a clientela do Ensino Médio, tampouco 

podem ser as mesmas que são utilizadas em um dicionário geral ou de uso 

especializado. 

 No entanto, desde a implantação do PNLD, já se percebem avanços em 

relação à forma de elaboração dos dicionários para fins didáticos. Mesmo assim, 

ainda hoje é possível perceber que as definições lexicais utilizadas nesse tipo de 

registro lexicográfico pouco se distinguem daquelas que constam em outros 

materiais destinados ao uso geral. Em decorrência disso, não se considera a 

diversidade linguística, tampouco o nível de linguagem do público-alvo, 

privilegiando-se quase sempre os padrões canônicos da tradição literária em 

detrimento da língua corrente. 

Considerando toda essa conjuntura, é necessário acrescentar que o 

dicionário seja analisado em toda a sua grandeza como uma verdadeira 

enciclopédia, abordando aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos, fonológicos, 

pragmáticos, entre outros. Ademais, é preciso reconhecer que também apresenta 

relevância como instrumento de reflexão da Análise de Discurso Crítica, uma vez 

que os verbetes são carregados de ideologia e subjetividade. E, no tocante a essa 

questão, merecem destaque os trabalhos de Chaves (2011), e Silva (2011) haja 

vista que desvelam aspectos relacionados à ideologia, ao discurso e ao poder 

pertinentes ao contexto do dicionário. 

Em suma, embora exista um crescimento sensível no campo de pesquisas 

acadêmicas no que tange à necessidade de redimensionar a concepção acerca da 

relevância da Lexicografia no âmbito educacional, conforme se demonstrou no 

referencial de discussão, convém que se promovam mais discussões e estudos que 
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possam desmistificar algumas crenças em relação à suposta imparcialidade do 

dicionário a fim de que, de fato, possa ser considerado todo o seu potencial 

discursivo acerca das ideologias nele subjacentes. 

O modo como se faz uso da linguagem, da mesma forma que pode atenuar 

situações conflitantes de lutas sociais, pode também despertar o poder de 

transformação que dela emana. No âmago dessa discussão, na sequência, serão 

abordadas questões envolvendo desde a percepção que foi construída acerca do 

dicionário como uma obra que, durante muito tempo, conquistou o estatuto de 

completude, procurando produzir efeitos de transparência e neutralidade em seus 

registros, assim também como objeto discursivo de valor histórico-social. Ademais, 

discutir-se-ão as perspectivas da Lexicografia Pedagógica no que se refere à 

produção e ao uso do dicionário no contexto escolar. 

2.2 O dicionário escolar e as bases da Lexicografia Pedagógica 

 
A atividade lexicográfica, durante muito tempo, usufruiu de uma autoridade 

que lhe conferia pleno poder para definir acepções e abordar sobre outros aspectos 

de natureza gramatical, sem que houvesse algum questionamento em relação a 

como essa prática se processava. Em vista disso, em torno do dicionário construiu-

se uma imagem de detentor do conhecimento acerca do léxico e das regras de bom 

funcionamento da língua. É como se a palavra, ao ser dicionarizada, adquirisse o 

estatuto de legitimação e incontestabilidade no tocante a tudo que ali fosse 

declarado, conferindo esse mesmo prestígio aos autores dessa obra. 

Ao longo de toda uma trajetória, essa ferramenta ganhou nova visibilidade, de 

modo que, hodiernamente, as abordagens lexicográficas devem contemplar não só 

os diversos sentidos que a palavra assume em diferentes situações de uso, mas 

também o contínuo processo de formação e renovação vocabular como recurso de 

ampliação da linguagem. Para tanto, é preciso que sejam considerados os discursos 

socioideológicos, produzidos em decorrência do fluxo de novos conhecimentos e 

informações e, principalmente, dos fatores históricos, econômicos, políticos e 

culturais. 

De acordo com essa perspectiva de interação dos sujeitos com os eventos 

sociais e comunicativos, o dicionário acaba refletindo as condições reais, vigentes 

em cada época, uma vez que o lexicógrafo/dicionarista, ao dedicar-se à produção 
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dessa obra, é impulsionado pela realidade do meio em que está inserido, deixando 

marcadas, mesmo que sutilmente, a sua percepção e subjetividade.  

Dessa forma, deve-se considerar a modalização discursiva2 como uma 

estratégia de uso recorrente no dicionário, uma vez que, segundo Dubois (2001), 

através desse fenômeno, o sujeito falante se posiciona diante do que diz ao 

interlocutor, assumindo uma atitude frente aos seus próprios enunciados. Assim, fica 

inscrita, a partir de alguns elementos argumentativos, uma maior autoridade nos 

posicionamentos tomados por esse sujeito. Esses mecanismos enunciativos 

materializam-se pela escolha de verbos, advérbios, conjunções e outros operadores 

argumentativos, bem como pelas definições lexicais. Tais indicadores acabam 

revelando o grau de comprometimento ou afastamento com aquilo que se declara. 

Por isso que Harré (2001, p. 105) considera que ―as palavras exercem um papel 

fundamental como suporte das representações.‖  

No entanto, por serem tênues as linhas de demarcação entre o dizer o dito, 

pode se tornar complexa a interpretação desses pressupostos. Por isso, faz-se 

necessária não só a compreensão da estrutura linguística, mas o conhecimento 

profundo do entorno social e político, assim como a ativação de inferências. Nesse 

sentido, o signo verbal/verbete assume um poder ideológico, sendo capaz de 

determinar as intenções ilocucionárias, o lugar social do discurso e o tipo de relação 

que se pretende estabelecer com o interlocutor. E, em convergência com esse 

pensamento, Authier-Revuz (2000, p. 14) define que, na interação enunciativa: 

 
[...] o dizer representa-se como não falando por si; o signo em vez de 
preenchê-lo [ao dizer, ou dito de outro modo, em vez de preencher a 
enunciação], transparente, no apagamento de si, de sua função mediadora, 
interpõe-se como real presença, corpo_ objeto encontrado no trajeto do 
dizer e que se impõe a ele como objeto; _ a enunciação desse signo, em 
vez de se realizar ―simplesmente‖, no esquecimento que acompanha as 
evidências inquestionáveis, desdobra-se como um comentário de si mesma. 
 
 

Por isso, deve-se entender que as práticas discursivas não se restringem a 

uma forma de representação do pensamento em conformidade com os paradigmas 

estruturais que regem o funcionamento da língua, mas, sobretudo, como uma 

construção social. Assim, os sujeitos enunciadores acabam revelando através da 

                                                             
2
 Em seu Dicionário de Linguística, Dubois (2001, p. 414) apresenta a modalização como a marca 

dada pelo sujeito a seu enunciado. Assim a modalização discursiva pode ser entendida como um 
fenômeno mobilizado pelo locutor para se colocar como referência e, ao mesmo tempo, tomar uma 
atitude em relação ao que diz ou ao seu interlocutor.  
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linguagem, os modos de percepção e representação de mundo. Em vista disso, há 

de se considerar que o lexicógrafo/dicionarista, por estar inserido em um 

determinado contexto temporal e espacial, tanto pode assumir posicionamentos 

pessoais quanto defender crenças e ideologias do interesse do grupo social a que 

pertence, tentando, dessa forma, exercer alguma influência na maneira de pensar e 

de agir do público consulente. A respeito dessa questão, Borba (2003, p. 307) 

assegura que: 

 
Quem fala ou escreve pretende sempre colocar [sugerir, propor, impor, 
inculcar], mesmo que implicitamente, seu modo de ver e sentir o universo, 
seus pontos de vista e suas convicções, seu sistema de crenças, etc. Quem 
recebe o texto pode aceitar ou discutir o que recebe como também pode 

captar totalmente, parcialmente ou mesmo nulamente o que está implícito. 
 

 Assim sendo, à proporção que o consulente3 faz uso do dicionário, 

analisando os sentidos que foram veiculados às palavras, bem como as escolhas 

lexicais que lhes servem como definições, acaba confrontando seus 

posicionamentos ideológicos com os do autor, aderindo ou não ao pensamento 

deste. Por isso, Torna-se relevante a visão de Fairclough (2001) que, diferentemente 

de Pêcheux e Foucault, defende que a prática discursiva não só reproduz a 

sociedade, mas também pode transformá-la. Para tanto, é necessário analisar não 

só o que está na superfície do texto, mas, principalmente, as informações contidas 

nas entrelinhas, tomando como base todo um contexto situacional e histórico. 

Por essa razão, não se pode pensar o registro lexicográfico tratando 

exclusivamente de fatores relacionados às acepções das palavras e à gramática. 

Com efeito, torna-se promissor analisar o dicionário sob um olhar crítico, que vai ao 

encontro da concepção de Fernández-Sevilla (1974, p. 17), quando diz que: 

 
Por mais que se pretenda, um dicionário não é - não pode nem deve ser- 
uma obra intemporal nem atemporal. Há de se levar em conta não só a 
evolução das palavras e de suas acepções, mas também a evolução da 
mentalidade dos que empregam as palavras e de quem há de consultar o 
dicionário. O lexicógrafo deve ser o porta-voz do sentir da comunidade [...] É 
a própria língua que deve falar pela boca do lexicógrafo. 
 

Uma vez que o dicionário deve ser analisado em sintonia com os 

acontecimentos sociais e históricos, infere-se, então, que não pode ser considerado 

como uma obra acabada, sem identidade própria, indiferente ao cotidiano das 

                                                             
3
 De acordo com o Dicionário Online Aulete (www.aulete.com.br), diz-se de pessoa que faz uma 

consulta que pede conselhos. 

http://www.aulete.com.br/
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pessoas, haja vista que as definições e escolhas lexicais refletem a visão de mundo 

e a intenção comunicativa do sujeito enunciador (lexicógrafo/dicionarista). Logo, 

mais do que um repositório de palavras, configura-se como um lugar onde se 

confrontam ideologias, sendo o lexicógrafo, de acordo com a concepção de Lima 

(2003, p. 285): 

 
[...] um sujeito cuja identidade não equivale a um indivíduo, mas a um 
conjunto de posições que vão sendo assumidas no discurso e deixam pistas 
para interpretação. No dicionário não se faz ouvir apenas a voz daquele que 
o escreve, mas a diversidade de vozes sociais, constituindo-se no discurso 
um sujeito coletivo. 
 

A Lexicografia, portanto, representa, certamente, uma das mais valiosas 

formas de representação social de uma cultura ou ideologia, já que deixa entrever, 

através de uma análise mais criteriosa de seus registros, os posicionamentos e a 

concepção de mundo dos sujeitos em diferentes épocas e contextos. Vista quase 

sempre como uma área que se dedica tão somente à busca de informações em 

relação aos significados das palavras, utilizando-se da metalinguagem; essa ciência 

vai muito além, uma vez que pressupõe um conhecimento profundo acerca da 

interação que se estabelece entre os sujeitos com o universo plurilinguístico da 

língua através da polissemia das palavras.  

Assim sendo, torna-se imprescindível que o professor seja capaz de 

reconhecer que tipo de material apresenta a melhor proposta para atender às 

necessidades de desenvolvimento da aprendizagem dos seus alunos, bem como as 

estratégias a serem mobilizadas com esse propósito. No que concerne às 

potencialidades que a Lexicografia representa para a prática pedagógica, Krieger 

(2006, p. 247) acrescenta que: 

 
A concepção de uma lexicografia didática, como uma produção direcionada 
à escola é de extrema importância, sobretudo porque há uma tendência 
geral de identificar como escolar os dicionários tipo mini. [...] a compreensão 
do caráter escolar costuma estar associada mais às suas dimensões 
reduzidas do que à sua efetiva adequação ao ensino/aprendizagem da 
língua.  
 

Felizmente, hoje em dia já se reconhece que não é qualquer dicionário que 

pode ser destinado ao uso escolar. Pois, conforme determina o PNLD-2012 (p. 19) 

um bom material lexicográfico, para atender à diversidade de perspectivas voltadas 

para essa questão como também às necessidades específicas dos usuários, deve 
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obedecer a alguns parâmetros. Um dos critérios adotados é que o dicionário 

compreende quatro tipos, sendo designados a seguir:  

(Tabela 1 - Dicionários: tipos, etapas de ensino, caracterização)  

Tipos de dicionários Etapas de ensino  Caracterização 

Dicionários de Tipo 1 1º Ano do Ensino 
Fundamental 
 

¶ Mínimo de 500 e 
máximo de 1.000 
verbetes; 

¶ Proposta lexicográfica 
adequada às 
demandas do 
processo de 
alfabetização inicial. 

Dicionários de Tipo 2 2º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental 
 

¶ Mínimo de 3.000 e 
máximo de 15.000 
verbetes;  

¶ Proposta lexicográfica 
adequada a alunos 
em fase de 
consolidação do 
domínio tanto da 
escrita quanto da 
organização e da 
linguagem típicas do 
gênero dicionário. 

Dicionários de Tipo 3 6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental 

¶ Mínimo de 19.000 e 
máximo de 35.000 
verbetes; 

¶ Proposta lexicográfica 
orientada pelas 
características de um 
dicionário padrão de 
uso escolar, porém 
adequada a alunos 
dos últimos anos do 
Ensino fundamental. 

Dicionários de Tipo 4 1º ao 3º ano do Ensino 
Médio 

¶ Mínimo de 40.000 e 
máximo de 100.000 
verbetes; 

¶ Proposta lexicográfica 
própria de um 
dicionário padrão, 
porém adequada às 
demandas escolares 
do ensino médio, 
inclusive o 
profissionalizante. 

 

Fonte: Guia do PNLD- 2012, (p.19)  
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Portanto, desde que bem explorado e considerando-se as peculiaridades de 

cada público consulente, o estudo lexicográfico permite uma variedade de 

possibilidades, propiciando ao sujeito falante formar um pensamento crítico e 

analítico quanto às percepções de mundo e às ideologias em que estão imbricados 

os aspectos culturais, econômicos e políticos enredados nas mais complexas 

relações sociais e históricas. 

Com efeito, convém compreender que analisar as diversas acepções de um 

verbete não conduz o sujeito, a priori, à concepção de um conceito que se pode 

aplicar indiscriminadamente. Logo, não se devem ignorar os diversos contextos de 

uso, uma vez que os sentidos das palavras e os efeitos por eles produzidos não são 

os mesmos, mas se constroem, a partir de diferentes representações e interesses, 

por meio da interação dialógica entre os interlocutores. 

Vale ressaltar ainda que a orientação lexicográfica propicia o contato com a 

subjetividade do lexicógrafo/dicionarista e com as vozes das instituições em nome 

das quais são produzidos os enunciados. Nesse processo, desnudam-se opiniões e 

juízos de valor subjacentes ao texto, o que permite fundamentar uma abordagem 

teórica com base na proposta discursiva. Dessa forma, o discurso que emerge dos 

dicionários acaba sendo afetado pelas relações sociais e históricas estabelecidas a 

cada momento. 

A partir dessa perspectiva, urge que se desperte e dissemine uma nova 

consciência no que tange à forma de apropriação e melhor aproveitamento do 

dicionário, integrado às práticas de leitura e produção em sala de aula. Por isso, 

deve-se redimensionar a compreensão de suas propriedades, bem como a 

proficiente interpretação dos discursos que dele emergem.  No entanto, não basta 

reconhecer a premente necessidade de adoção dessa promissora obra à prática 

docente. É fundamental, além disso, trabalhar as bases da lexicografia visando à 

formação acadêmica de futuros professores. Tratando dessa questão, Damin (2005, 

p. 31) ressalta que:  

 
No cenário brasileiro, a Lexicografia [...] e a Metalexicografia [...] não são 
consideradas como disciplinas na maioria dos cursos de graduação. [...] é 
uma tarefa que ainda precisa ser desenvolvida, especialmente para que os 
professores possam realizar suas atividades didáticas mais bem 
capacitados a utilizar dicionários em sala de aula. 
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Desse modo, o professor, quando capacitado metodologicamente para 

conhecer o potencial do dicionário como importante instrumento didático-

pedagógico, torna-se capaz de entender as especificidades do nível de 

entendimento da turma, bem como de analisar o material mais promissor a fim de 

atender aos princípios e metas educacionais. Feito isso, esse recurso deve ser 

integrado às práticas de leitura e produção textual, explorando todo esse potencial 

como um instrumento de uso recorrente, indispensável à ampliação do léxico a partir 

do enriquecimento vocabular. De acordo com essa proposição, será propiciada ao 

aluno a oportunidade de conhecer e entender a maneira como se organizam as 

abordagens do dicionário quanto à distribuição dos verbetes por ordem alfabética, à 

identificação de aspectos iconográficos, à compreensão das abreviações, 

nomenclaturas, classificações, flexões, entre outras informações contempladas por 

essa obra.  

Para tanto, é interessante salientar que o dicionário compreende dois eixos 

estruturais: uma macro e uma microestrutura. A macroestrutura está voltada para 

aspectos mais gerais que constam nessa obra lexicográfica; a microestrutura 

relaciona-se à organização interna do verbete. E quanto a isso, Pontes (2000) 

acrescenta que a macroestrutura abrange as páginas iniciais (prólogo, introdução, 

abreviaturas e orientações que dizem respeito ao uso da obra), o corpo (o dicionário 

propriamente dito) e as páginas finais (anexos, apêndices e bibliografias). Ainda 

segundo Pontes (2000), a microestrutura trata de aspectos específicos referentes ao 

verbete ou palavra-entrada, tais como: informações gramaticais, definição, exemplos 

de uso, marcas de uso, remissivas, etc. conforme pode ser verificado a partir do 

quadro abaixo: 

Quadro 1 - Verbete de dicionário: 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dicionário Escolar da Língua Portuguesa/2011 

 

 

palavra-entrada             informação gramatical                     definição 

          

O.pe.rá.ri:o subst. masc. 1. O que trabalha em uma arte ou ofício, ou em fábrica: O operário 

acorda cedo todos os dias. 2. Ciências naturais - Entre insetos sociais (formigas, abelhas, cupins, 

etc.), indivíduo estéril, que mantém o ninho e provê alimento.     adj. 3. Relativo a operário (1). 4. 

Diz-se de operário (2): Abelha operária. [Sinônimo: obreiro.] 

                                          marca de uso                                                   exemplo de uso 
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Tendo em vista a proposta discursiva desta pesquisa, pretende-se 

compreender a microestrutura do dicionário com foco nas definições lexicais, já que 

se propõe a analisar as ideologias que atravessam os verbetes de dicionários 

escolares. No bojo dessa discussão, convém pontuar que, além das muitas funções 

desse material didático para a exploração de conhecimentos, é notória também a 

sua relevância por ser um fecundo instrumento de análise crítica, tendo em vista que 

nada daquilo que nele está posto surgiu por acaso.  

Quanto a esse aspecto, é importante avaliar o posicionamento de Halliday 

(1985, p. 147), ao considerar que: ―o sistema de escolhas disponíveis é a ‗gramática‘ 

da língua, a partir da qual, o falante ou escritor faz suas seleções. Essas seleções 

não são feitas no vácuo, mas de acordo com o contexto das situações de 

comunicação.‖4
 Nesse caso, o mesmo entendimento pode ser aplicado em se 

tratando da seleção dos itens lexicais e dos significados que lhe são conferidos. 

Portanto, a partir das marcas enunciativas da linguagem, emergem os 

posicionamentos ideológicos impulsionados pelos fatores de ordem social e a 

autoridade que exerce o lexicógrafo/dicionarista como sujeito enunciador do seu 

dizer e de outras vozes que perpassam o discurso lexicográfico. 

Em se tratando da importância do dicionário para o desenvolvimento global do 

aluno, convém ressaltar que o uso dessa ferramenta didática não deve ficar restrito 

às aulas de Língua Portuguesa. Visto que os saberes transcendem os limites de 

cada campo disciplinar, é preciso entender que a construção sociocognitiva dos 

sujeitos compreende um processo mediado pela linguagem como um instrumento 

que perpassa todas as áreas de conhecimento. Considerando essa questão, Pontes 

(2009, p. 14) entende que:  

 
Assim, os estudantes, em todas as áreas do conhecimento, aprenderão 
com o dicionário, não somente sobre a língua, mas também sobre 
conhecimentos enciclopédicos, científicos, ideológicos. Além do que os 
dicionários poderão assumir a função de ferramenta para ajudar os alunos a 
ler e a produzir seus textos, essenciais à comunicação no espaço escolar e 
em outras situações sociais. 
 

                                                             
4
 The system of available options is the ‗grammar‘ of the language, and the speaker, or writer, selects 

within this system: not in vacuo, but in the context of speech situations. (Halliday, 1985, p. 147).  
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Com base na análise da importância do conhecimento lexicográfico para o 

desenvolvimento de uma língua, percebe-se que são muitos os recursos de que 

dispõe o dicionário. Portanto, por funcionar como suporte de variados gêneros 

discursivos e utilizar uma linguagem multimodal, o professor pode lançar mão de 

estratégias metodológicas envolvendo diferentes práticas discursivas de leitura, 

compreensão e desenvolvimento do letramento crítico dos alunos. 

 No âmbito dessa discussão, compreende-se que o dicionário constitui uma 

verdadeira enciclopédia, pois, numa só obra, podem-se pesquisar conhecimentos 

variados. Portanto, através dele, o consulente analisa as acepções das palavras, as 

informações que dizem respeito à etimologia do vocábulo, tem a possibilidade de 

conhecer sobre a categoria gramatical, representação fonética, divisão silábica, 

entre outros aspectos. Não bastasse todo esse conhecimento, é possível explorar, 

ainda, um fecundo potencial no que tange às representações ideológicas que 

perpassam os verbetes de dicionário a partir das escolhas e definições lexicais. 

Partindo da concepção que compreende o dicionário como discurso, na 

próxima unidade, tratar-se-á da Lexicografia Discursiva como principal fundamento 

teórico a que se filia esta pesquisa. Para tanto, serão analisadas a função e, 

sobretudo, o funcionamento da tessitura lexicográfica considerando a relação entre 

dicionário, sujeito e ideologia. Nessa perspectiva, discutir-se-ão outras formas de 

apropriação desse instrumento de imprescindível valor histórico e social. 

 

2.3 A Lexicografia Discursiva e as relações entre dicionário, sujeito e história 

 

 Traçando um panorama mais geral no que diz respeito à Lexicografia 

Discursiva, não há como deixar de fazer alusão à autora francesa Francine Mazière, 

que inaugurou, em suas produções, a concepção de dicionário como discurso. No 

Brasil, são grandes as contribuições de José Horta Nunes cuja tese de doutorado 

consta como primeiro trabalho sistemático nessa linha de pesquisa, bem como as 

publicações de Eni Orlandi, entre outros estudiosos dessa área. Portanto, 

convergindo com a concepção de dicionário como instrumento discursivo, é 

interessante analisar o pensamento de Orlandi (2002, p. 105) quanto a esse 

aspecto, ao relatar que: 

 
[...] podemos ver como se projeta nele uma representação concreta da 
língua, em que encontramos indícios do modo como os sujeitos – como 
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seres históricos – sociais, afetados pelo simbólico e pelo político sob o 
modo do funcionamento da ideologia – produzem linguagem. 
 
 

Assim, partindo da perspectiva de que o dicionário se configura como 

discurso, esta dissertação inscreve-se sob os princípios teóricos da Lexicografia 

Discursiva, que considera o dicionário como instrumento de produção e veiculação 

dos discursos. No que concerne a essa questão, torna-se pertinente o pensamento 

de Fairclough (2001), que concebe o discurso como uma prática política e 

ideológica. Desse modo, a linguagem funciona como uma forma de interação 

discursiva que perpassa todos os setores da vida social, dando visibilidade aos 

enunciados e confrontando diferentes interesses ideológicos. 

Sendo assim, as práticas discursivas podem ser compreendidas como sendo 

resultantes das relações que se estabelecem entre os sujeitos e dos interesses das 

instituições das quais fazem parte.  Com base nesse pressuposto, percebe-se, 

então, que interpretar os significados que circulam em diferentes enunciados, 

principalmente aquilo que subjaz às palavras, exige certa atenção por parte do 

locutor que, enredado no processo de interlocução verbal, acaba confrontando seus 

posicionamentos com os do interlocutor. No que se refere a essa questão, Bakhtin 

(2009, p. 131-132) ratifica que: 

 

[...] compreender a enunciação de outrem significa orientar-se em relação a 
ela, encontrar o seu lugar adequado no contexto correspondente. A cada 
palavra da enunciação que estamos em processo de compreender, fazemos 
corresponder uma série de palavras nossas, formando uma réplica. Quanto 
mais numerosas e substanciais forem, mais profunda e real é a nossa 
compreensão [...]. A compreensão é uma forma de diálogo; ela está para a 
enunciação assim como uma réplica está para a outra no diálogo. 
Compreender é opor à palavra do locutor uma contrapalavra.  
 
  

A partir do pensamento de Bakhtin, compreende-se que todo texto assume 

uma atitude responsiva em relação a outros, estabelecendo-se, assim, uma 

constante interação dialógica. Nesse sentido, em princípio, infere-se que uma 

produção discursiva é construída a partir de determinadas condições, 

posicionamentos e intenções comunicativas. Por isso, analisar o discurso do 

dicionário pressupõe muito mais que a compreensão da língua como um sistema 

normatizador de regras. Faz-se necessário, para tanto, conhecer todo o entorno 

social a fim de compreender que, arrolados aos posicionamentos do 

lexicógrafo/dicionarista, estão também os de outros sujeitos e/ou instituições. 
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No âmbito dessa discussão, convém ressaltar que a ideologia do dicionário, 

como uma obra que prima pela imparcialidade, consiste em tentar apagar qualquer 

efeito de subjetividade que possa suscitar as representações ideológicas do autor. 

Isso se confirma a partir do pensamento de Orlandi, (1999a, p. 108), quando diz que 

―não se marcar ideologicamente é, também, fazer funcionar a ideologia.‖  

Além disso, ao se pensar o registro lexicográfico como forma de 

representação normatizadora e domínio dos fenômenos linguísticos, confere-se a 

ele o estatuto de completude como se pudesse contemplar todos os conhecimentos 

associados à língua. Em relação a essa questão, Auroux (1992) faz referência à 

gramática e ao dicionário como pilares do saber metalinguístico, sendo esses 

instrumentos responsáveis pelo processo de gramatização5. Em contrapartida, 

Orlandi (2002, p. 105) defende que: 

 

[...] a compreensão do dicionário, como parte de nossa relação com a 
língua, faz ver sua presença como objeto simbólico, histórico e não apenas 
em sua função normatizadora. Por outro lado, e não menos importante, 
podemos também compreender o funcionamento da ideologia, pois ao 
tomar o dicionário como discurso, podemos ver como se projeta nele uma 
representação concreta da língua, em que encontramos indícios do modo 
como os sujeitos – como seres histórico-sociais, afetados pelo simbólico e 
pelo político sob o modo do funcionamento da ideologia – produzem 
linguagem.  

 

Portanto, convém que sejam articuladas outras formas de apropriação desse 

importante objeto discursivo que envolve o sujeito e seus posicionamentos em 

diferentes épocas. Corroborando com essa proposta, Nunes (1996, p. 11) defende 

que, por meio desse instrumento, é possível ―observar os modos de dizer de uma 

sociedade e os discursos em circulação em certas conjunturas históricas.‖ Para 

tanto, devem ser consideradas as condições de produção e recepção dos textos em 

consonância com os eventos sociais e históricos. Sob essa perspectiva, urge, ainda, 

ressaltar não só a função, mas, sobretudo, o funcionamento dessa obra, cujas 

condições de uso compreendem o sujeito e sua relação com a memória discursiva e 

com a língua. 

                                                             
5
 A gramatização é definida por Auroux (1992) como um processo que conduz a descrever e a 

instrumentar uma língua na base de duas tecnologias, que são ainda hoje os pilares de nosso saber 
metalinguístico: a gramática e o dicionário. Esse conceito, no entanto, distingue-se da visão 
defendida por funcionalistas. 
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Durante muito tempo, o dicionário foi considerado uma obra imparcial, que 

procurava produzir efeitos de objetividade e de transparência de sentidos. Por outro 

lado, analisando a tessitura lexicográfica sob a perspectiva de integração à 

sociedade, tendo em vista a conjuntura social e histórica, é possível compreender 

que os significados das palavras são construídos e naturalizados a partir de 

formações ideológicas que contemplam os interesses da classe dominante. Ou seja, 

por mais que pretenda se isentar acerca de suas declarações, procurando manter-se 

numa postura de neutralidade, o lexicógrafo/dicionarista produz seus discursos de 

acordo com a posição social que ocupa no sistema capitalista em que está inserido.  

No cenário da Lexicografia Discursiva, consideram-se as relações entre 

dicionário, sujeito e história. Nessa concepção, segundo Orlandi (2002), ao analisar 

discursivamente dicionários, o analista leva em conta não sua função, mas sim seu 

funcionamento ―na relação do sujeito com a língua, incluindo sua relação com a 

memória discursiva‖. Sendo assim, fica inviável analisar os verbetes sem levar em 

consideração os efeitos de sentidos que foram naturalizados e legitimados pelas 

relações interdiscursivas e pela memória discursiva.  

Além disso, muito mais do que traduzir os significados das palavras, as 

definições lexicais revelam as vozes sociais que colocam em evidência interesses e 

ideologias quase sempre antagônicos. A partir desse viés, é pertinente frisar, 

também, que os posicionamentos ideológicos de épocas distintas não podem ser 

interpretados sob uma mesma lógica. Por conseguinte, as formas de dizer e de 

perceber o mundo vão se transformando com a sucessão do tempo e dos 

acontecimentos. Nesse ínterim, o discurso lexicográfico acaba afetando os aspectos 

políticos, econômicos e culturais que vigem na sociedade assim como sendo afetado 

por essa conjuntura social. 

No cerne dessa discussão, é oportuno salientar que existem estratégias de 

materialização do discurso, tais como: tentativa de imparcialidade do locutor, 

representação de uma só forma de percepção de mundo, manutenção e 

naturalização dos sentidos, que podem ocultar situações conflitantes envolvendo o 

as lutas sociais e o poder de manipulação através da palavra. Assim, torna-se 

possível, pela teia da tessitura lexicográfica, observar como os sujeitos se inscrevem 

nas práticas sociais e discursivas assumindo, ainda que de forma tênue, posições 

que defendem o pensamento da ideologia dominante. Partindo dessa premissa é 

que se consubstancia a proposta discursiva deste trabalho cujo objeto de estudo 
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parte das representações ideológicas a partir das definições lexicais em verbetes de 

dicionários. 

A seguir, serão abordados os conceitos e as definições sobre ideologia 

formulados no decorrer do desenvolvimento humano e sob os mais diferentes 

prismas. Em face dessa questão que abrange eventos de ordem social, econômica, 

política e histórica, as discussões envolvendo esse fenômeno tornam-se cada vez 

mais amplas. Embora os conceitos de ideologia tenham encontrado diversos 

significados, sentidos dúbios e mal-entendidos, em linhas gerais, é de ordem 

consensual reconhecer que, pela natureza ideológica do signo verbal, as práticas 

discursivas da linguagem acabam sendo atravessadas por diferentes 

representações ideológicas. 

 

2.4  Tecendo conceitos e definições sobre ideologia 

 

Ao longo de todo um percurso histórico e sob os mais diferentes prismas, a 

noção de ideologia vem sendo questionada, deturpada e, por vezes, até suprimida.  

O certo é que, por mais que tentem defini-la; pela sua abrangência, não é possível 

efetivar-se de forma única e fechada. No que tange a essa discussão, van Dijk 

(2008, p. 47) ratifica que o conceito de ideologia é muito vasto e complexo, 

argumentando que: 

 
O termo refere-se à consciência de um grupo ou classe, explicitamente 
elaborada ou não em um sistema ideológico que subjaz às práticas 
econômicas, políticas e culturais dos membros do grupo, de tal forma que 
seus interesses (do grupo ou da classe) materializam-se (em princípio da 
melhor maneira possível). Tanto a ideologia em si quanto as práticas 
ideológicas derivadas dela são frequentemente adquiridas, exercidas ou 
organizadas por meio das várias instituições como o Estado, os meios de 
comunicação, o aparato educacional, a igreja, bem como por meio de 
instituições informais como a família. 
 

Em todo caso, pode se dizer, conforme Fiorin (2009), que a ideologia constitui 

um conjunto de ideias que refletem a visão de mundo, a ordem social e as 

representações individuais e coletivas a fim de justificar e explicar as relações que 

os sujeitos estabelecem uns com os outros.  Em convergência com o pensamento 

de Fiorin, Fairclough (2001, p. 117) defende, em seus postulados, a ideologia como:  

 
[...] significações/construções da realidade (o mundo físico, as relações 
sociais, as identidades sociais) que são construídas em várias dimensões 
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das formas/sentidos das práticas discursivas e que contribuem para a 
produção, a reprodução ou a transformação das relações de dominação. 
 
 

Partindo da perspectiva do discurso como prática social, Fairclough (2001) 

estabelece, em sua concepção sobre ideologia, uma relação entre a linguagem e os 

fenômenos sociais. Segundo ele, as mudanças sociais e discursivas estão 

indissoluvelmente ligadas. No entanto, embora a visão do autor no que se refere a 

esse fenômeno não seja completamente díspar do que pensa van Dijk, para este 

(2003a), pesquisadores da linha de Fairclough desconsideram a cognição como 

elemento mediador entre discurso e sociedade. 

Ainda em relação a essa questão, é necessário acrescentar que, para van 

Dijk (2003a), os conceitos de ideologia e de discurso como aspectos indissociáveis 

aparecem em três áreas do saber: nos estudos sobre a sociedade, tendo em vista 

os aspectos históricos, sociais e políticos diante da reprodução ou da resistência ao 

domínio, nos estudos ligados à cognição envolvendo a produção ideológica e de 

conhecimento, nos estudos voltados para o discurso e sua aplicação na linguagem.  

Ademais, é pertinente frisar que não se esgotam as discussões em torno 

dessa temática, pois, da mesma forma que a língua pode ser analisada sob várias 

concepções; de igual modo, acontece com a ideologia. Assim, essa discussão divide 

opiniões, de modo que existem alguns que julgam a ideologia como um aspecto 

negativo e outros, como positivo. De pronto, o que se deve considerar é que o 

processo de formação ideológica vai se construindo ao longo da formação 

discursiva, definindo-se ambas social e historicamente.  Brandão (2004, p. 47-48), 

corroborando com essa visão, acrescenta que: 

 
O discurso é uma espécie pertencente ao gênero ideológico. Em outros 
termos, a formação ideológica tem necessariamente como um de seus 
componentes uma ou várias formações discursivas interligadas. Isso 
significa que os discursos são governados por formações ideológicas. São 
as formações discursivas que, em uma formação ideológica específica e 
levando em conta uma relação de classes, determinam ‗o que pode e deve 
ser dito‘ a partir de uma posição dada em uma conjuntura dada. 
 
 

Embora os discursos sejam controlados por formações ideológicas que 

determinam o que pode ou não ser dito, conforme o pensamento de Brandão, isso 

não significa que só a classe dominante possa produzir ideologias, cabendo às 

camadas menos favorecidas apenas o papel de absorvê-las e aceitá-las. Todos os 
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sujeitos, sob diferentes condições sociais, culturais e econômicas, podem produzi-

las e também se rebelar contra aquelas que neguem os princípios da isonomia.  

Todavia é pertinente assinalar que, sendo as formações ideológicas 

controladoras das práticas discursivas e, por sua vez, dos modos de uso da 

linguagem, mesmo o usuário da língua não tendo a consciência disso, existe uma 

força maior que, de certa maneira, regula o teor do conteúdo a ser declarado em 

função do lugar onde se produzem os discursos e do público a que são destinados. 

Ou seja, por estar inserido em uma conjuntura social, o sujeito não tem o controle 

absoluto dos sentidos daquilo que enuncia. Isso faz com que ele, segundo Brandão 

(2004) não constitua a fonte primeira nem exclusiva do seu dizer.  

De acordo com Bakhtin (2009), a ideologia abrange um grande universo de 

conhecimentos, tendo em vista que envolve questões ligadas à Arte, Filosofia, 

Ciência, Religião, Política. Por isso, deve-se analisar a partir da interação social, já 

que se materializa através das práticas discursivas, tomando por base os eventos 

culturais, econômicos e históricos. Ainda segundo o pensador russo (2009, p. 32-

33): 

 
O domínio ideológico coincide com o domínio dos signos: são comumente 
correspondentes. Ali onde o signo se encontra, encontra-se também o 
ideológico e tudo que é ideológico possui valor semiótico. [...] Tudo que é 
ideológico possui um significado e remete a algo situado fora de si mesmo 
[...] 
 
   

Com base nessas concepções, compreende-se que as ideologias são 

resultantes da contraposição de pensamentos e das contradições sociais. Sendo 

assim, haja vista o fato de não se restringirem a uma só visão, torna-se inviável 

analisar as representações ideológicas de maneira superficial e reducionista, 

ignorando outros fatores nelas imbricados. 

 Ao longo de todo o desenvolvimento cultural e histórico, existe um verdadeiro 

confronto de ideias, conceitos, princípios e interesses que mobilizam tanto a 

consciência subjetiva quanto o desenvolvimento cognitivo individual e coletivo. Essa 

dinâmica acontece em consonância com a formação lexical e discursiva, que acaba 

sendo afetada pela conjuntura social vigente em cada época.  

 É evidente que não se pode desconsiderar, além de outros aspectos, a 

influência do fator econômico como elemento de grande poder coercitivo no âmbito 

das relações sociais.  Portanto, por deter uma majoritária concentração de renda e, 
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consequentemente, o monopólio dos meios de produção e consumo, a elite acaba 

exercendo um domínio ideológico de incomparável proporção. Visando à hegemonia 

política e econômica, em detrimento de uma maioria menos abastada, que só 

dispõe, na verdade, da força do trabalho, a burguesia, de acordo com o pensamento 

de Marx (2002) procura se favorecer à custa da disseminação do pensamento 

massificador difundido pelo capitalismo segundo o qual ―uns nasceram para 

dominarem e outros para serem dominados.‖  

Para ilustrar essa representação ideológica que se baseia na relação 

dominantes/dominados, torna-se conveniente analisar as definições lexicais 

referentes aos verbetes elite, que constam nas quatro edições dos dicionários 

selecionados para este estudo. Considerando as acepções da referida unidade 

lexical, os dicionários de Ferreira e de Bueno tecem apologias em relação a esse 

grupo, enaltecendo-o como o que há de melhor em uma sociedade. No entanto, na 

medida em que essa esfera social é retratada dessa maneira, subentende-se que a 

classe operária, sendo supostamente formada por sujeitos sem o mínimo de 

prestígio social, deve, por isso, ser considerada inferior. 

Nesse sentido, vale ressaltar o pensamento de Althusser (1996, p. 109), ao se 

referir a essa realidade, afirmando que ―está claro que é nas formas e sob as formas 

de sujeição ideológica que se assegura a reprodução da qualificação da força de 

trabalho.‖ Ainda reforçando esse pensamento, Marx (2002, p. 48-49) assevera que: 

 

As ideias da classe dominante são, em todas as épocas, as ideias 
dominantes, ou seja, a classe que é a força material dominante da 
sociedade é, ao mesmo tempo, a força intelectual dominante. A classe que 
tem os meios de produção material à sua disposição tem, ao mesmo tempo, 
controle sobre os meios de produção mental, de modo que, em geral, as 
ideias daqueles que carecem dos meios de produção mental estão sujeitos 
a ela. 
 
 

Com efeito, para melhor compreensão dos mecanismos de controle da ordem 

política e econômica, a partir da manipulação dos discursos, é oportuno pontuar que, 

segundo Fiorin (2009, p. 26-27), há dois níveis de análise da formação social: um 

profundo ou de essência, e um superficial ou de aparência. No nível de análise 

profundo, a realidade é observada de maneira mais ampla e complexa acerca das 

relações que se estabelecem entre os sujeitos, procurando-se investigar as causas e 

consequências dos fenômenos sociais. Em contrapartida, no nível superficial, a 

realidade é apresentada de maneira parcial e reducionista, induzindo a um só 
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pensamento ou forma de conceber a conjuntura a partir da qual se articula a 

sociedade.  

De acordo com o pensamento de Marx (2002), que serviu de arcabouço 

teórico para a concepção de Bakhtin, a ideologia é entendida como ―falsa 

consciência‖, escurecimento e não percepção da existência das contradições de 

classes sociais, sendo aplicada ao exercício legitimador do poder político e 

organizador de sua ação de dominar e manter o mundo de forma inalterada. 

 Ao contrário da visão de Marx (2002), que concebe a ideologia como uma 

forma de mascarar ou ocultar as contradições sociais e a dominação, para Bakhtin 

(2009), o discurso constitui um instrumento ou produto de consumo que faz parte de 

uma realidade natural ou social. Assim, analisando o signo linguístico como 

predominantemente de natureza histórico-ideológica, a questão da ideologia, antes 

tratada por Marx e Engels de maneira superficial e mecanicista, é retratada com 

maior profundidade pelo pensador russo.  

Em razão disso, não se pode conceber a ideologia como um princípio 

puramente subjetivo, uma manifestação da consciência individual, tendo em vista 

que ela se constrói a partir da interação dialógica entre a linguagem e a sociedade. 

Nesse sentido, o pensamento bakhtiniano, a partir da perspectiva dialética e 

filosófica da linguagem, vai de encontro a essa concepção que ora considerava a 

ideologia como algo ligado à consciência (subjetiva/interiorizada), ora como produto 

pronto e acabado (idealista/psicologizada). 

Ainda aludindo a essa questão, Bakhtin (2009) vai mencionar dois tipos de 

ideologia: a oficial e a do cotidiano. Segundo ele, a ideologia oficial é considerada 

como relativamente dominante, procurando implantar uma concepção única de 

produção de mundo, a fim de defender os interesses de quem pretende se manter 

no controle. Já a ideologia do cotidiano é compreendida na dinâmica dos 

acontecimentos sociais como a que brota e é constituída nos encontros casuais e 

fortuitos, estando a serviço das camadas menos favorecidas, fazendo valer a luta 

pela igualdade e pela melhoria das condições de vida.  

É preciso lembrar que, no tocante ao processo de formação ideológica, existe 

uma aproximação muito forte entre o pensamento de Bakhtin e o de Fiorin, pois, 

através da ideologia oficial, induz-se a um pensamento de caráter homogêneo, 

tentando instituir um só nível de análise de formação ou de representação social. 

Concomitantemente a esse processo, a ideologia do cotidiano vai emergindo, 
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mesmo à revelia dos que a negam incansavelmente, por meio da luta a favor da 

sobrevivência e pelo direito aos princípios da isonomia. Esse processo resulta em 

função da consciência individual e coletiva da classe proletariada a partir do instante 

em que consegue compreender como se estabelecem as relações de poder no 

sistema capitalista para então se contrapor a elas. 

Bakhtin (2009) acrescenta ainda que é inconcebível tratar a ideologia como 

falsa consciência ou simplesmente expressão de uma ideia, mas como uma tomada 

de posição determinada. Assim, não se pode considerar a desigualdade como um 

processo natural, conforme defenderiam aqueles que pretendem manter o 

monopólio, afirmando que uns nasceram na condição de dominados e outros de 

dominantes; que o capital é fruto do trabalho, ignorando-se o fato de que é fruto do 

trabalho dos outros. Quanto a esse aspecto, urge ressaltar a concepção dos dois 

dicionaristas acerca do verbete salário deixando transparecer que se trata de uma 

remuneração justa como reconhecimento à força do trabalho de um sujeito ou de um 

grupo. 

Em relação a essa questão, considerando a visão capitalista oriunda dos 

modos de produção e consumo, a própria força de trabalho do produtor é vendida 

em forma de mercadoria cujo valor vai depender da duração e produção da atividade 

humana. Além disso, o trabalhador é condicionado a não se reconhecer no seu 

próprio produto como o resultado do seu trabalho, acarretando, assim, a reificação 

do homem. E, a respeito dessa questão, Chauí (1991, p. 58) posiciona-se dizendo 

que:                                 

 

[...] com efeito, o trabalhador passa a ser uma coisa denominada força de 

trabalho que recebe uma outra coisa chamada salário. O produto trabalho 

passa a ser uma coisa chamada mercadoria que possui uma outra coisa, 

isto é, um preço. O proprietário das condições de trabalho e dos produtos 

do trabalho passa a ser uma coisa chamada capital, que possui uma outra 

coisa, a capacidade de ter lucros. Desapareceram os seres humanos, ou 

melhor, eles existem sob a forma de coisas [...] 

 

 

Desse modo, percebe-se que, no âmbito das relações sociais, circulam 

diferentes ideologias, visto que a realidade não se configura como algo de caráter 

estanque e peremptório. Pelo contrário, é, antes de tudo, uma representação 

atrelada às concepções ideológicas que se legitimam no dia a dia a partir das ideias 
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e dos significados que se constroem por meio das relações interindividuais e das 

lutas de classes.   

Marx dedicou-se à perspectiva da formação do pensamento socioeconômico 

a partir dos princípios conceituais da dialética materialista, da história e da ideologia 

em que se estabelecem as relações sociais. E, embora haja contrapontos em 

relação à teoria marxista e as ideias do filósofo russo, essa teoria serviu como 

arcabouço para os estudos sobre a concepção sociológica da linguagem, defendida 

por Bakhtin.  

De acordo com esse viés, percebe-se que a dinâmica das práticas sociais só 

pode, de fato, ser efetivada através de uma postura crítica e participativa dos 

indivíduos. Logo, essa compreensão não se consolida pela omissão e indiferença 

aos problemas sociais, mas a partir da orientação, da consciência e do engajamento 

de sujeitos agentes e transformadores da realidade histórica na qual estão imersos. 

Diante dessa questão, entende-se que a linguagem está em constante 

interação com as conjunturas sociais. Nesse ínterim, o processo de renovação das 

ideologias e dos significados vai se refazendo e se transformando continuamente 

por meio das tomadas de posição e das ações de atores sociais e de suas práticas 

discursivas, que se materializam em diferentes momentos e contextos. Logo, 

considerando o signo verbal como uma entidade essencialmente de natureza 

ideológica, não se pode defini-lo simplesmente pela perspectiva linguística, mas, 

sobretudo, pelo caráter social e histórico. É, antes de tudo, uma espécie de ponte ou 

mesmo um entremeio onde se confrontam e se defendem interesses e valores 

interindividuais.  

Para um melhor entendimento dos complexos e conflitantes posicionamentos 

ideológicos, é preciso analisar a formação da memória social e discursiva6 como 

algo que, sob condições diferentes, vai se desenvolver, simultaneamente, em 

consonância com a linguagem. Bakhtin (2009, p. 14-15) dedicou-se ao estudo dessa 

concepção, considerando as relações sociais entre indivíduos e classes econômicas 

a partir do entendimento de que: 

 
[...] A comunicação verbal, inseparável das outras formas de comunicação, 
implica conflitos, relações de dominação e de resistência, adaptação ou 

                                                             
6
 Segundo Gondar (2005), a memória social, pela própria abrangência, não se reduz a um campo de 

representações, uma vez que se encontra em permanente processo de construção. Para Orlandi (2007), a 
memória discursiva serve para restabelecer os implícitos, compreendendo todos os dizeres sob a forma do pré-
construído. 
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resistência à hierarquia, utilização da língua pela classe dominante para 
reforçar seu poder. Na medida em que às diferenças de classe 
correspondem diferenças de registro ou mesmo de sistema (...) esta relação 
fica ainda mais evidente. 
 
 

Em face desse pensamento, é possível compreender que a linguagem 

constitui um dos fatores determinantes tanto para a manutenção do controle da 

ordem vigente quanto como forma de denúncia e insubordinação a tudo que ultraja 

os direitos humanos. Nesse sentido, diferentemente da concepção de um sistema 

simbólico de signos que funciona por meio de uma lógica imanente do 

Estruturalismo, mantendo-se inalterado e indiferente aos acontecimentos sociais e 

políticos, defende-se aqui a perspectiva de uma língua viva que evolui social e 

historicamente.  

Considerando a estrutura e o funcionamento do dicionário, é oportuno lembrar 

que, durante anos, privilegiou-se a mesma proposta lexicográfica como uma prática 

de reprodução aos modelos pré-estabelecidos. É como se, em não havendo 

necessidade de alterar uma obra que traduzia os padrões necessários à arte de 

―escrever e falar bem‖, optava-se por manter essa tradição. Negava-se, em razão 

disso, a dinâmica da renovação vocabular, do desenvolvimento de novas 

tecnologias da informação e da comunicação, bem como o surgimento de outras 

ideologias. Consequentemente, cultivou-se, no imaginário coletivo, o pensamento de 

que um mesmo dicionário serve para a vida toda, já que esse instrumento goza do 

estatuto de detentor do saber. E sobre essa questão, Silva (1996, p. 151) declara 

que: 

Eu conheço um bom lugar onde o bom é distinto do ruim; as palavras são 
transparentes; o sentido é correto, preciso e objetivo; não há o que 
interpretar, nem do que duvidar. As palavras referem-se, sempre, a uma 
única e mesma coisa, todas as vezes que lá vamos buscar informações e 
tirar dúvidas: um mundo construído pela ciência da linguagem com a própria 
linguagem. 
 
 

O certo é que passou a ser comum a repetição de velhas fórmulas de 

conhecidas obras lexicográficas já consagradas pelo público. Conservavam-se, 

inclusive, as mesmas definições atribuídas aos itens lexicais, desconsiderando-se 

que os sentidos não pertencem às palavras. Eles são produzidos a partir de um 

contexto real que envolve os membros de uma comunidade linguística e de uma 

concepção de mundo assumida por um sujeito enunciador. Neste caso, o verbete, 
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por ser dotado de uma carga valorativa, traduz as representações do próprio 

lexicógrafo/dicionarista e das instituições sociais às quais ele dá voz.  

Com base nessa linha de raciocínio, urge analisar, a partir de uma 

perspectiva de integração da linguagem com as estruturas sociais, que as 

representações ideológicas vão se consolidando na e pela interação discursiva. 

Nesse sentido, a história e as ideologias caminham intrinsecamente ligadas à 

existência humana. À proporção que o tempo passa, surgem novos 

posicionamentos, transformam-se as mentalidades que impulsionam a outros 

caminhos. Nessa instância discursiva, segundo Pontes (2009, p. 62), deve-se 

―reconhecer o dicionário não apenas como um livro de consulta, mas também como 

um texto que materializa ideologias, reflete uma cultura e veicula conteúdos.‖ 

Considerando a linguagem como forma de interação entre as práticas sociais 

e discursivas, postula-se, portanto, que um texto, seja ele verbal ou não verbal, 

somente fora de qualquer contexto, fica desprovido da carga axiológica, do poder de 

persuasão e dos sentidos que a eles se conferem. Sob esse viés, observa-se que o 

registro lexicográfico, embora com  a pretensão de se manter numa postura de 

imparcialidade, acaba revelando a subjetividade do sujeito enunciador e resgatando, 

a partir de uma perspectiva diacrônica,  a língua e a história, permitindo relacionar o 

passado e o presente. Logo é pertinente o pensamento de Silva (1996, p. 91-92) 

quando diz que: 

 
A partir dessa compreensão estamos caminhando em direção ao saber 
construído pelo dicionário, saber que traz uma interpretação que liga língua 
e história. O dicionário é um objeto histórico, que acompanha o homem em 
sua ação em diferentes sociedades ao longo do tempo, primeiramente em 
forma de listas de palavras, depois de glossários, de vocabulários e, 
posteriormente, de dicionários propriamente dito, transformando-se ao longo 
da história em símbolo de nacionalidade (ao legitimar uma língua nacional, 
ao registrar as formas, os sentidos, os usos do léxico de uma dada língua) e 
em lugar onde atesta-se (imaginariamente) a existência, o(s) sentido(s), a(s) 
verdade(s) da unidade lexical de uma língua.  
 
 

Sendo assim, não há como estudar o verbete de dicionário como um 

elemento puramente linguístico, dissociado das práticas discursivas e das esferas 

sociais de atividade humana (política, jurídica, religiosa, etc.), uma vez que seu valor 

existencial é resultante de um processo socioideologicamente construído.  Portanto, 

convém direcionar o olhar à palavra como representação ideológica do signo, que 
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constitui uma entidade semiótica, de sentido e significado, que reflete e refrata a 

realidade social e histórica em que estão inseridos os sujeitos falantes.  

Tendo em vista que todo discurso envolve sujeitos concretos situados em 

uma época e em um determinado contexto social, no item subsequente, serão 

analisadas as representações ideológicas que perpassam os verbetes de dicionário 

escolar. Além disso, discutir-se-á de que maneira os posicionamentos e as 

subjetividades das vozes individuais e coletivas, que se materializam a partir da 

atividade lexicográfica, afetam as práticas de enunciação da linguagem e, ao mesmo 

tempo, são por elas afetadas. 

2.5 As Representações Ideológicas em definições de verbetes de dicionários 

escolares de Língua Portuguesa 

 

Muito mais do que descrever simbolicamente o funcionamento da língua, a 

linguagem configura-se como uma forma de conferir às pessoas o poder de agir e 

interagir no mundo. Assim, vai além da mera representação. É, antes, um 

instrumento de ação e transformação que propicia a inserção do sujeito no espaço 

social e, ao mesmo tempo, o contato com o universo do conhecimento teórico. Além 

disso, a linguagem permite que o falante estabeleça uma relação com os outros, 

aprenda a interpretar concepções e posicionamentos e a se reconhecer como 

membro integrante de uma comunidade social e linguística.  Desse modo, em 

conformidade com esse pensamento, Fiorin (2009, p. 33) corrobora que:  

 
As visões de mundo não se desvinculam da linguagem, porque a ideologia 
vista como algo imanente à realidade é indissociável da linguagem. As 
ideias e, por conseguinte, os discursos são expressão da vida real. A 
realidade exprime-se pelos discursos. 
 
 

De acordo com essa perspectiva, os conceitos e as representações 

ideológicas vão se desnudando à proporção que se ampliam o conhecimento de 

mundo, sendo compartilhado entre os sujeitos através das práticas de interação 

verbal. Assim, a partir do desenvolvimento cognitivo dos falantes, acaba se 

consolidando o processo de categorização e conceptualização da palavra na 

formação discursiva e ideológica. Urge salientar que as representações ideológicas, 

neste caso, são compreendidas como formas de perceber o mundo e as relações 

sociais a partir da materialidade discursiva, tendo em vista o pensamento de 
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Fairclough (2001), que concebe o discurso como um modo particular de representar 

e construir aspectos da vida social.  

Dessa forma, é pertinente declarar que o registro lexicográfico traduz, além da 

subjetividade do enunciador, as percepções socioideológicas que circulam em 

determinada época e contexto. E, no tocante a essa questão, pode-se dizer que, 

com a mesma maestria com que constrói elos comunicativos entre os interlocutores, 

o dicionário funciona como instrumento discursivo de manipulação inserido na 

história e na conjuntura social, exercendo, a partir da palavra, a autoridade de definir 

conceitos e sentidos. Nessa instância, sob os meandros da linguagem, é 

interessante analisar que, segundo Mittmann (1999, p. 272): 

 
O sentido não nasce da vontade repentina de um sujeito enunciador. O 
discurso tem uma memória, ou seja, ele nasce de um trabalho sobre outros 
discursos que ele repete, ou modifica. Essa repetição ou modificação não é 
necessariamente intencional, consciente, nem imediata [...] Ao contrário, 
pode ser oculta ao sujeito enunciador.  
 
 

Nesse percurso, é interessante lembrar que o verbete, através das definições 

lexicais, traz à tona não só as acepções relacionadas aos vocábulos, como também 

revela as representações sociais7 subjacentes ao texto. Portanto, deve-se avaliar o 

lugar ocupado pelo dicionário e pelo próprio sujeito enunciador nas formações 

discursivas e sociais. A partir dessa nova concepção, o registro lexicográfico deixa 

de representar um mero papel normativo, passando a se configurar como importante 

objeto de estudo cuja análise mais apurada permite ao usuário o contato frequente 

com outros conhecimentos diferentes daqueles a que recorria esporadicamente. 

Considerando esse pressuposto, é plausível dizer que, além de reunir um 

importante acervo do universo lexical de uma língua, o dicionário destaca-se por 

conter informações linguísticas dos mais variados enfoques. Por isso, torna-se 

inconcebível dissociá-lo das práticas discursivas. Com efeito, há de se considerar o 

seu potencial como uma indispensável ferramenta que possibilita o desenvolvimento 

da competência lexical e a compreensão da complexa rede de significações que se 

engendra por meio da tessitura lexicográfica.  

Contudo, para tanto, não basta conhecer o maior número de vocábulos, 

tampouco restringi-los ao significado dicionarístico, em dissonância com os 

                                                             
7
 De acordo com o pensamento de Moscovici (2005), as representações sociais constituem 

conhecimentos, crenças e conceitos, resultantes da interação social, que se apresentam como uma 
maneira de pensar e interpretar as realidades. 
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acontecimentos sociais, políticos e econômicos. Antes, faz-se necessário inteirar-se 

da realidade, uma vez que somente a partir de um contexto é possível reconhecer 

os sentidos enredados no discurso.  

No que tange a esse aspecto, é importante ressaltar que, para van Dijk (2012, 

p. 108), a noção de contexto é fundamental para a compreensão de como o discurso 

se insere na sociedade.  Nesse sentido, o autor define contexto como ―[...] a 

estrutura mentalmente representada das propriedades da situação social que são 

relevantes para a produção ou compreensão do discurso.‖ Considerando a cognição 

como um elemento que entremeia o discurso e a sociedade, van Dijk (2012) parte de 

uma abordagem cognitiva para explicar o processamento discursivo.  

No entanto, Fairclough (2001), por ser de origem sistêmico-funcional, adota a 

noção de contexto a partir do entendimento de que os níveis constitutivos da 

linguagem dependem da cultura e de uma situação imediata. No que se refere a 

esse termo, pode-se dizer que ainda é pouco usado em se tratando de aspectos 

teóricos.  Em todo caso, o certo é que, pela própria abrangência que permite a 

definição de contexto em diferentes perspectivas, há de se compreender que, sendo 

de uso recorrente nas práticas discursivas da linguagem, engloba a situação 

comunicativa imediata, a situação mediata e o entorno sócio-histórico-cultural 

representado na memória por meio de modelos cognitivos. De acordo com essa 

acepção, o contexto passa a ser constitutivo da própria interação e dos sujeitos nela 

envolvidos.  

Considerando o contexto como elemento imprescindível para a compreensão 

do texto, convém assinalar que a escolha lexical, nas mais variadas situações, não 

pode ser analisada tão somente como um fenômeno linguístico. É, antes de tudo, 

impulsionada pela subjetividade, pela intenção do sujeito enunciador e pelas 

condições de produção e recepção dos mais diversos eventos discursivos. 

Sendo assim, no que se refere a definições lexicais em diferentes edições de 

dicionários, é preciso entender que, mesmo os verbetes sendo aparentemente  

semelhantes, o contexto de enunciação é outro, uma vez que a linguagem se reitera 

a cada ato enunciativo. Dessarte, por envolver outros interlocutores e outras 

situações comunicativas, que são impulsionadas por diferentes acontecimentos 

sociais e históricos, os significados das palavras passam por um processo de 

(des)construção e reconstrução, já que os sujeitos e os sentidos constituem-se num 

processo contínuo a partir da interação discursiva entre os falantes.  
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 Ademais, ainda que um determinado item lexical apresente aproximação 

semântica com um outro, não se pode empregá-lo de maneira indiscriminada sem 

antes avaliar se traduz o sentido desejado pelo sujeito enunciador. Convém 

ressaltar, outrossim, que os vocábulos e suas definições, mesmo quando se 

apresentam em forma de verbetes, já estão crivados de ideologias, sendo constante 

esse processo na construção da formação ideológica. 

 Ainda com base nessa perspectiva, deve-se considerar que, no processo de 

interação discursiva, o sujeito não lê somente palavras, mas interpreta o mundo. 

Portanto a produção de um discurso pressupõe a mobilização de inferências e 

estratégias que vão desde a seleção de um gênero conveniente a cada evento, a 

adequação de uma variante linguística que atenda às necessidades dos falantes, 

entre outros aspectos. No que tange a essa questão, as escolhas e definições 

lexicais destacam-se como fatores responsáveis pela construção de sentidos, pela 

funcionalidade na competência comunicativa, bem como pela adesão dos 

interlocutores acerca da temática abordada. Tendo em vista essa discussão, Coroa 

(2011, p. 67) acrescenta que: 

 
Na produção de textos, por exemplo, ―escolher a palavra certa‖ implica 
situar-se, a si e a seu interlocutor, num lugar específico, que tem 
implicações discursivas e, consequentemente, sociais e ideológicas. Visto 
assim como integrante de práticas discursivas, o dicionário constitui-se em 
produtivo instrumento de fazer linguístico: é mais um dos elementos 
simbólicos de que cidadãos leitores e produtores de textos dispõem para 
construir e reconstruir redes de significações e constituir sujeitos [...]. 
 

 

Com base nessa perspectiva, urge salientar que o conteúdo discursivo 

veiculado ao verbete de dicionário, a exemplo de outras unidades enunciativas, vai 

refletir as representações ideológicas do sujeito enunciador e de todo um contexto 

histórico, político e econômico presente nas relações sociais. Assim, por mais que se 

queira produzir um texto imparcial, é inevitável que, a partir da materialização do 

signo verbal, venham à tona o lugar de onde ecoa o discurso e os interesses nele 

imbricados. 

Convém, ademais, atentar para o fato de que o signo verbal é dotado de um 

poder persuasivo que se manifesta, de maneira velada ou não, no interior dos 

discursos ideológicos. Logo, não se pode analisar a linguagem apenas sob o prisma 

da língua, mas como uma instituição de representação do discurso e de outras 

instituições de que está a serviço. 
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Dessarte, uma vez que a força argumentativa da interação discursiva não 

encontra respaldo na lógica do pensamento positivista, não se pode conceber o 

discurso apenas sob a perspectiva racional, mas como um evento social e histórico, 

situado no tempo e no espaço. Nesse sentido, salienta-se que o discurso 

lexicográfico apresenta um teor argumentativo que reflete as relações históricas e 

sociais.  

Por meio das práticas discursivas, os sujeitos articulam mecanismos a fim de 

convencer o auditório social/público consulente a aceitar aquilo que declaram e a 

firmar uma espécie de adesão às ideias que defendem. Desde Aristóteles até a nova 

retórica, não se esgotam as discussões acerca do poder persuasivo na arte de 

argumentar. E com vistas a essa questão, Ducrot (1979, p. 235) define a linguagem 

como: 

 
[...] um jogo de argumentação enredado em si mesmo; não falamos sobre o 
mundo, falamos para construir um mundo e a partir dele tentar convencer 
nosso interlocutor da nossa verdade, verdade criada pelas e nas nossas 
interlocuções. A verdade deixa, pois, de ser um atributo do mundo e passa 
a ser relativa à comunidade que se forma na argumentação. Assim, a 
linguagem é uma dialogia, ou melhor, uma ‗argumentalogia‘; não falamos 
para trocar informações sobre o mundo, mas para convencer o outro a 
entrar no nosso jogo discursivo, para convencê-lo de nossa verdade.  

 

Sendo assim, considerando a etimologia da palavra persuadir, que se origina 

do grego per+suadere = aconselhar, no sentido de aderir a uma ideia como um 

argumento irrefutável, confirma-se, então, sob os princípios da arte retórica, que não 

existe signo verbal isento de ideologia nem ideologia sem persuasão. Por essa 

razão, é inviável compreender o discurso do dicionário como uma prática ingênua e 

despretensiosa.  

Nesse sentido, por meio da enunciação interdiscursiva da linguagem, as 

palavras, ao se contextualizarem em enunciados concretos, revelam efeitos 

persuasivos que podem ser de natureza composicional e/ou estilística, a fim de 

traduzir as ideologias das instituições de onde se originam.  E, ainda no tocante a 

essa questão, Citelli (2002 p. 41) confirma que: 

 
[...] o discurso persuasivo é sempre expressão de um discurso institucional. 
As instituições falam através dos signos fechados, monossêmicos, dos 
discursos de convencimento. Tanto as instituições maiores — o judiciário, a 
igreja, a escola, as forças militares, o executivo etc. — quanto as 
microinstituições — a unidade familiar, a sala de aula, a sociedade amigos 
de bairro etc. 
 



50 
 

Pressupõe-se, então, que a elaboração de um discurso compreende uma 

ação planejada com a intenção de convencer alguém acerca de algo. Para tanto, 

devem-se, previamente, considerar aspectos tais como: seleção dos itens lexicais, 

forma como se dispõem as palavras e orações, conteúdo temático, estilo, 

composição, entre outros recursos. Assim, quando o enunciador opta pelo emprego 

de uma palavra e não de outra, isso não procede de forma involuntária. Resulta em 

virtude de uma ação planejada e de uma intenção comunicativa. Em face disso, o 

fato de usar um item e silenciar um outro não se configura simplesmente como uma 

lacuna, mas, quase sempre, como um posicionamento ideológico do sujeito. 

Partindo da perspectiva do funcionamento discursivo do dicionário, urge 

acrescentar que é impossível serem contempladas todas as palavras da língua. 

Todavia, pode ocorrer, não por um mero acaso, a ausência de alguns verbetes como 

uma estratégia de não comprometimento daquele que faz uso da palavra. Assim, da 

mesma forma que a definição e as escolhas dos itens lexicais revelam os 

posicionamentos ideológicos do lexicógrafo/dicionarista, de igual modo acontece 

com os silenciamentos. 

 Na verdade, é oportuno frisar que esse fenômeno, no contexto lexicográfico, 

representa uma manifestação discursiva tão eloquente quanto a que se expressa 

pelo uso da palavra. Funciona como estratégia discursiva que consiste na interdição 

do dizer, sendo capaz de influenciar o consulente a construir uma determinada 

concepção da realidade. É claro que o apagamento ou silenciamento da palavra 

apresenta propriedades diferentes do processo de inscrição verbal, podendo ser 

interpretado de várias formas e até causar um dúbio efeito de sentido. O certo é que, 

embora haja aqueles que subestimam a força de expressividade do silêncio, a 

palavra não constitui a única nem a melhor forma de significação do discurso. Nesse 

sentido, ainda segundo Orlandi (1997, p. 37), pode-se acrescentar que: 

 
Para nosso contexto histórico-social, um homem em silêncio é um homem 
sem sentido. Então, o homem que abre mão do risco da significação, da sua 
ameaça e se preenche: fala. Atulha o espaço de sons e cria a ideia de 
silêncio como vazio, como falta. Ao negar sua relação fundamental com o 
silêncio, ele apaga uma das mediações que lhe são básicas. (...) Quando 
não falamos, não estamos apenas mudos, estamos em silêncio: há o 
―pensamento‖, a introspecção, a contemplação etc. 
 
 

Tendo em vista as várias formas de manifestação da linguagem, depreende-

se que as representações e os posicionamentos ideológicos vão se evidenciando na 



51 
 

e pela interação dialógica das mais variadas práticas discursivas. No âmago dessa 

discussão, é conveniente ressaltar que a história e as ideologias sempre 

caminharam intrinsecamente ligadas à existência humana. Desse modo, à 

proporção que o tempo passa, surgem outras formas de concepção de mundo, 

transformam-se as mentalidades que impulsionam a produção de novos conceitos. 

No decorrer desse processo, aquilo que outrora fora visto como verdade absoluta 

pode produzir, a posteriori, questionamentos e até conflitos. 

Considerando esse aspecto, urge salientar que, quando a Linguística se 

manteve numa postura estruturalista, detendo-se especificamente à organização 

interna das regras de funcionamento da língua, isso não se efetivou por acaso. Já 

havia naquele momento um posicionamento ideológico de acordo com o qual se 

definia a concepção de língua como um sistema imanente de signos e de natureza 

imutável. Pode-se dizer ainda que, sob essa mesma ótica, prestigiou-se a norma 

culta como padrão de representação dessa língua em detrimento de todas as suas 

diversidades. Além disso, essa mesma concepção foi difundida em relação ao 

dicionário como uma obra hegemônica e de caráter incontestável.  

Em decorrência dessa representação construída no imaginário coletivo acerca 

do dicionário, durante muito tempo, desconsiderou-se o fato de que não existe 

discurso desprovido de ideologia. Uma vez que envolvem sujeitos concretos 

situados em uma época e em um contexto real, as práticas de enunciação da 

linguagem são determinadas pelas relações e pelos interesses sociais. Cabe, então, 

às teorias de enunciação discursiva o trabalho árduo de perscrutar os 

posicionamentos das vozes que perpassam o universo multifacetado das palavras. 

Em relação a essa abordagem, Fiorin (2009, p. 29) preconiza que: 

 
Todo conhecimento está comprometido com os interesses sociais. Esse fato 
dá uma dimensão mais ampla ao conceito de ideologia; ela é uma ―visão de 
mundo‖, ou seja, o ponto de vista de uma classe social a respeito da 
realidade, a maneira como uma classe ordena, justifica e explica a ordem 
social. 
 
 

A partir dessa concepção, ressalta-se que, para uma compreensão profícua 

dos sentidos veiculados às palavras que habitam cada enunciado, convém analisá-

los além do ponto de vista semântico. É necessário ampliar o foco, atentando para o 

aspecto de que as definições e as escolhas lexicais vão mudar conforme a visão de 

mundo, a subjetividade e os interesses do sujeito enunciador e da sociedade da qual 
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ele faz parte. Sendo assim, perde a consistência a noção de estabilidade dos 

sentidos, a não ser como uma estratégia de manipulação do poder. 

Dessa forma, uma determinada unidade lexical pode ser vista sob várias 

perspectivas, desde que sejam levados em consideração os propósitos 

comunicativos, as condições reais de produção e recepção do discurso, entre outros 

fatores. Torna-se, então, pertinente destacar que as práticas discursivas não se 

desvinculam da realidade política e histórica em que estão inseridos os sujeitos. 

Assim, a linguagem compreende o texto e o discurso como instâncias diferentes da 

enunciação. 

No que concerne às acepções de texto e de discurso, é oportuno salientar 

que as abordagens que envolvem esses conceitos, recorrentes nos estudos da 

linguagem, são profundamente diversas. Logo, permitem múltiplas formas de 

compreensão e de discussão. Fiorin (2007) define esses termos como produtos da 

enunciação quanto ao modo da existência semiótica. Fairclough (2001) entende o 

texto como uma dimensão do discurso, e o discurso como uma prática reprodutora e 

transformadora das realidades sociais que contribui para a produção de 

conhecimentos e de crenças. Para van Dijk (1997, p. 20), o discurso ―é uma unidade 

que pode ser observada e interpretada‖; enquanto texto ―é uma construção teórica 

envolvendo vários componentes gramaticais e discursivos‖. Em todo caso, pode-se 

depreender que os conceitos de texto e de discurso dependem de diferentes 

concepções e abordagens da linguagem, sendo, ao mesmo tempo, distintos e 

indissociáveis. 

Ainda aludindo a essa questão, em princípio, pressupõe-se que as definições 

em verbetes de dicionários, mais do que textos, configuram-se como discursos. Uma 

vez que são atravessadas por representações ideológicas, o que está em evidência 

não é tão somente uma voz individual, mas uma coletiva que se confunde com a 

própria voz do lexicógrafo/dicionarista a ponto de se cogitar que este é dono do seu 

dizer. Daí, de acordo com Fiorin (2009, p.43): 

 
O falante, suporte das formações discursivas, ao construir seu discurso, 
investe nas estruturas sintáticas abstratas, temas e figuras, que 
materializam valores, carências, desejos, explicações, justificativas e 
racionalizações existentes em sua formação social. Esse enunciador não 
pode, pois, ser considerado uma individualidade livre das coerções sociais, 
não pode ser visto como agente do discurso. Por ser produto das relações 
sociais, assimila uma ou várias formações discursivas, que existem em sua 
formação social, e as reproduz em seu discurso. É nesse sentido que se diz 
que ele é suporte de discursos. 
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Essa questão envolvendo autoria é abordada por Bakhtin (2004, p. 384), ao 

declarar que ―não pode haver discurso separado do falante, de sua situação, de sua 

relação com o ouvinte e das situações que os vinculam [...]‖. Em decorrência disso, 

é ingênuo pensar o enunciador como dono exclusivo de seu dizer que, por sua vez, 

pudesse produzir seu discurso sem imprimir nele a sua subjetividade e os 

posicionamentos de outros sujeitos. Assim, a partir das relações intersubjetivas, 

entende-se que a voz do lexicógrafo/dicionarista coaduna-se com a de outros 

sujeitos. Nessa instância, pode-se dizer que o discurso do dicionário, assim como 

outros, emerge das relações sociais e se inscreve na memória discursiva e na 

identidade como agentes do processo de produção de sentidos. 

De acordo com Pêcheux (2009), os sentidos são construídos, em 

consonância com a formação discursiva, tendo em vista a posição que o falante 

ocupa numa dada conjuntura. Esse fator determina o que ―pode‖ e ―deve‖ ser dito. 

Para tanto, passa a ser objeto de análise, principalmente, aquilo que está contido 

nas entrelinhas, nos interdiscursos, nos desvãos entre o dito e o não-dito.   

  Nessa mesma perspectiva, é pertinente lembrar que todo ato enunciativo 

compreende um movimento de retrospecção e prospecção, ou seja, todo dizer está 

relacionado a algo já dito ou mesmo a uma declaração responsiva que 

dialogicamente está ligada ao devir. Assim, o conteúdo temático das inscrições 

lexicográficas do passado estabelece uma relação interdiscursiva, através da 

identidade e da memória discursiva, projetando-se e repercutindo no futuro.  A partir 

dessa percepção, Bakhtin (2004, p. 89) entende que:  

 
O discurso vivo e corrente está imediatamente determinado pelo discurso-
resposta futuro: ele é que provoca esta resposta, pressente-a e baseia-a 
nela. Ao se constituir na atmosfera do "já dito", o discurso é orientado ao 
mesmo tempo para o discurso-resposta que ainda não foi dito, discurso, 
porém, que foi solicitado a surgir e que já era esperado. Assim é todo 
diálogo vivo. 
 
 

Ademais, mesmo quando o sujeito enunciador se posiciona criticamente, 

expressando o seu ponto de vista e demonstrando insubordinanação às coerções do 

sistema em que está inserido, ele não o faz do nada. A sua voz é uma atitude 

responsiva às pressões sociais que ele sofre ou que outros sofrem. Constitui, assim, 

o lexicógrafo/dicionarista uma espécie de porta-voz daqueles que se realizam 

através do seu discurso.  
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Outrossim, vale salientar que existe uma tentativa de se materializar uma 

identidade ideológica  através da linguagem. Para tanto, procura-se defender, a todo 

instante, a supremacia de um só pensamento, naturalizando e reproduzindo-o como 

verdade absoluta e única em defesa da hegemonia de um grupo seleto de sujeitos 

em detrimento de outros indivíduos de camadas mais humildes. Um exemplo disso 

pode ser evidenciado através do verbete aristocracia, cujas definições, defendidas 

em Ferreira (1969/2011) e Bueno (1969/2009), é que se trata de um grupo que se 

distingue pela superioridade, deixando subentendido que essa classe é merecedora 

de todos os privilégios. Nesse sentido, prestigia-se quem detém um maior poder 

aquisitivo. Essa estratégia de manutenção da ordem vigente consiste em manipular 

as camadas menos favorecidas com o intuito de massificá-las. Em convergência 

com essa concepção, Fiorin (2009, p. 31) ratifica que: 

 
Há ainda uma coisa muito importante que não devemos esquecer. Embora 
haja, numa formação social, tantas visões de mundo quantas forem as 
classes sociais, a ideologia dominante é a ideologia da classe dominante. 
No modo de produção capitalista, a ideologia dominante é a ideologia 
burguesa. 
 
 

Em se tratando de registro lexicográfico, percebe-se que as escolhas lexicais, 

as definições e o próprio nível de linguagem contemplam, em geral, os interesses da 

classe dominante. Além do mais, a manutenção dos sentidos nas acepções dos 

verbetes, por longas décadas, indo de encontro à dinâmica da realidade política, 

econômica e histórica, constitui uma estratégia de perpetuação do poder 

defendendo os interesses de uma minoria mais abastada.  

O fato é que, durante muito tempo, contemplou-se e difundiu-se uma 

concepção de língua, dissociada das práticas de interação social através da 

linguagem, que ora funcionava como forma de representação do pensamento, ora 

apenas a serviço da comunicação. Ignorava-se, assim, que a palavra, como signo 

verbal de caráter ideológico, por ser carregada de valores sociais, é dotada de uma 

carga axiológica. Essa estratégia funcionava tal qual um mecanismo de controle 

para que a realidade pudesse ser retratada como sendo de natureza permanente, a 

fim de construir uma representação que levasse a conceber o sistema social como 

sendo impassível de transformações.  

Enfim, com referência à discussão aqui abordada, urge ressaltar que as 

representações construídas pelo e sobre o dicionário devem ser repensadas. Por 
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isso, é imprescindível reconhecer o valor ideológico do registro lexicográfico como 

proposta discursiva que favorece o desenvolvimento da capacidade cognitiva e 

crítica do público consulente. Para tanto, no próximo capítulo, abordar-se-ão as 

grandes contribuições da Análise de Discurso Crítica no sentido de defender que 

mais do que compreender os fenômenos culturais e históricos, a linguagem funciona 

forma de agir/interagir dos sujeitos, reproduzindo ou transformando as relações 

sociais. 
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3 A ANÁLISE DE DISCURSO CRÍTICA E AS RELAÇÕES ENTRE LINGUAGEM E 

SOCIEDADE 

 
  

 Nesta seção, são feitas importantes abordagens acerca da Análise de 

Discurso Crítica (ADC) e as relações que entremeiam o sujeito e as práticas 

discursivas através das quais ele assume seus posicionamentos. Ressalta-se o 

poder ideológico do signo verbal que acaba revelando o lugar social e os interesses 

das instituições em nome das quais se produzem os discursos. Além disso, discorre-

se sobre o discurso como texto, prática discursiva e prática social a partir do modelo 

tridimensional proposto por Fairclough. 

A Análise do Discurso (AD), praticada no Brasil, procura afastar-se da 

imanência da língua, assumindo um compromisso com o aspecto sociológico. Com 

essa postura, visando a um procedimento analítico, dedica-se a interpretar os 

posicionamentos dos enunciadores inscritos nas práticas discursivas, sob as mais 

diferentes conjunturas sociais.   

Considerando a linguagem, o sujeito e a história como elementos 

indissociavelmente ligados, a partir de uma perspectiva não positivista, a Análise de 

Discurso Crítica se desenvolveu na década de 1980. Configura-se como um campo 

interdisciplinar dos fundamentos ideológicos do discurso como prática social e como 

espaço para (re)produção das relações de dominação, de desigualdade, de abuso e 

de luta pelo poder que ocorrem tanto no território discursivo quanto de forma 

subjacente a ele.  

A partir dessa abordagem, investiga-se o discurso tendo em vista três 

perspectivas: a do texto, a da prática discursiva e a da prática social. E, 

concomitantemente, procura-se suscitar uma reflexão acerca da relação intrínseca e 

dialética entre as representações linguísticas e sociais. Além disso, vale salientar 

que a atuação da Análise de Discurso Crítica não implica a negação da existência 

da Análise do Discurso, tampouco o não reconhecimento da importância dos 

princípios teórico-metodológicos desta. 

 Em Discurso e mudança social (2001), O linguista britânico Norman 

Fairclough, principal referência teórica desta pesquisa, ressalta o discurso como um 

modo particular de representar e construir aspectos da vida social. Para sistematizar 

o seu pensamento, o autor propôs um modelo tridimensional de Análise Crítica de 
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Discurso. E, conforme declara Magalhães (2005, p. 02), ―a contribuição principal de 

Fairclough foi a criação de um método para o estudo do discurso e seu esforço 

extraordinário para explicar por que cientistas sociais e estudiosos da mídia 

precisam dos linguistas.‖ 

Dessa forma, pode-se situar o trabalho de Fairclough a partir do enquadre 

teórico da Teoria Social do Discurso (TSD). Essa vertente dos estudos do discurso 

desenvolve, como proposta teórica e metodológica, uma abordagem social e 

linguisticamente orientada, estabelecendo a relação dialética entre o mundo social e 

a linguagem. 

Ainda conforme Magalhães (2001), a Teoria Social do Discurso é inovadora, 

pois se preocupa com o desempenho da linguagem não só no que diz respeito à 

perpetuação, mas também à transformação criativa e ideológica das práticas sociais. 

Em decorrência disso, mantendo o pensamento dialético, o foco tanto recai nas 

relações de poder exercidas no e através do discurso, quanto nas maneiras como 

tais relações moldam e transformam as práticas discursivas, sociais e institucionais.  

No âmbito dessa discussão, van Dijk (2008) elege a denominação de Estudos 

Críticos do Discurso (ECD) para sua abordagem na Análise do Discurso alegando 

que não existe apenas um método de análise para alcançar os seus objetivos. 

Dessa forma, o discurso não pode ser concebido apenas como um objeto verbal 

autônomo, mas como uma interação situada em um contexto cultural, histórico e 

político. Com base nessa proposta, depreende-se que não existe formação 

discursiva sem ideologia. Para Foucault (1986), a formação discursiva deve ser 

reconhecida como um conjunto de enunciados que não se reduzem a objetos 

linguísticos. Uma vez que os sentidos não pertencem às palavras, mas são 

construídos e interpretados a partir de cada enunciação, as formações discursivas 

representam no discurso as formações ideológicas defendidas pelos sujeitos a partir 

do lugar social que ocupam. Logo, deve-se conceber o discurso como um processo 

social e histórico. E, a esse respeito, torna-se providencial o pensamento de Orlandi 

(2012, p. 153), ao ratificar que: 

 

Há um princípio discursivo que diz que não há discurso sem sujeito e não 
há sujeito sem ideologia. O discurso é o lugar em que podemos observar a 
articulação entre língua e ideologia. Discursivamente, consideramos que a 
materialidade específica da ideologia é o discurso e a materialidade 
específica do discurso é a língua. Por isto, ao observarmos como a língua 



58 
 

produz sentidos, temos acesso ao modo como a ideologia está presente na 
constituição dos sujeitos e dos sentidos.  
 
 

Além disso, é notório que os discursos funcionam não somente como modos 

de percepção das estruturas políticas, culturais, econômicas, mas também como 

forma de interação com e sobre a sociedade. Desse modo, mais do que expressar 

um pensamento ou estabelecer uma relação comunicativa; na produção de um 

enunciado, o sujeito tem a intenção de influenciar o outro, esperando a sua adesão 

àquilo que ele declara. Nessa instância, a palavra, como unidade discursiva, é, pois, 

dotada de um poder de articulação que lhe confere revelar efeitos, intenções e 

sentidos que vão além do seu dizer, cabendo ao falante a difícil tarefa de ―adestrá-

la‖. E, em relação à luta que se trava no território das práticas de enunciação, 

Andrade (2004, p. 182) admite que: 

 

Lutar com palavras é a luta mais vã. Entanto lutamos mal rompe a manhã. 
São muitas, eu pouco. Algumas, tão fortes como o javali. Não me julgo 
louco. Se o fosse, teria poder de encantá-las. Mas lúcido e frio, apareço e 
tento apanhar algumas para meu sustento num dia de vida. 
 
 

Considerando o pensamento do poeta, compreende-se que não se trata de 

lutar com a palavra, vendo-a como rival, mas aliar-se a ela, já que é impossível isolá-

la das práticas sociais e discursivas.  Nesse sentido, ressalta-se que a linguagem, 

em toda a sua complexidade, exerce, paradoxalmente, o poder de dominar ou 

libertar, instruir ou alienar, transformar a realidade ou perpetuá-la. Dessarte, é 

importante salientar que a maneira como os discursos são produzidos e legitimados 

na interface da interação dialógica com o social se processa de forma articulada às 

representações identitárias e ideológicas dos sujeitos.  

Portanto, faz-se necessário atentar criticamente para as estratégias de 

abordagem que contribuem com a tentativa de supremacia e perpetuação da 

exploração das camadas menos informadas e de baixo poder aquisitivo. Muitas 

vezes, essas estratégias dos significados representacionais das ideologias se 

evidenciam a partir das escolhas lexicais e dos sentidos atribuídos aos vocábulos. E, 

no tocante a essa questão, Wodak (2003a, p. 19) esclarece que: 

 
Uma explicação plenamente ‗crítica‘ do discurso requer uma teorização e 
uma descrição tanto dos processos e das estruturas sociais que dão lugar à 
produção de um texto como das estruturas e processos sociais nos quais os 
indivíduos ou grupos, como sujeitos históricos, criam sentidos em sua 
interação com textos.  
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Considerando os diversos modos de significação das práticas discursivas, 

depreende-se que a análise de um discurso pressupõe a mobilização das 

inferências discursivas, do repertório de conhecimentos dos interlocutores 

envolvidos na articulação dialógica, das condições de produção e recepção do texto, 

tendo em vista a função social e a intenção comunicativa, bem como o contexto 

histórico e político de que provêm os sujeitos envolvidos nas práticas de enunciação 

da linguagem. 

Com efeito, para a produção e análise de um discurso, urge, em primeiro 

lugar, considerar o perfil do interlocutor. Posteriormente, uma vez estabelecido o 

público a que se destina o enunciado, deve-se ter em mente o propósito   

comunicativo para, só então, definir os modos de estruturação e organização do 

evento discursivo. Feito isso, há de se pensar na seleção de palavras, nas técnicas 

argumentativas, bem como em outras estratégias de persuasão e domínio 

ideológico. Todavia, no processo de execução dessa proposta, não basta tão 

somente compreender e aplicar os conhecimentos linguísticos. Torna-se necessário, 

além disso, conhecer a realidade no entorno do contexto político, econômico e social 

que mobiliza as práticas de enunciação da linguagem. 

No bojo dessa discussão, é interessante observar ainda que um mesmo 

discurso pode circular em diferentes contextos sem, no entanto, incorrer em 

repetições. Isso acontece em decorrência de a realidade poder ser vislumbrada sob 

a ótica de diferentes representações. A cada nova enunciação, dependendo do lugar 

de onde se fala e da autoridade a quem se confere o poder da palavra, novos 

sentidos vão sendo veiculados a essas práticas enunciativas. Nesse entrelaçamento 

de vozes, tanto pode haver argumentos de refutação, como também os que lhes 

servirão de endosso. É oportuno frisar, outrossim, que os discursos produzidos a 

favor dos detentores do poder tendem a se sobrepor aos outros através das 

condições de produção e consumo do poder econômico e do domínio ideológico.  

No que se refere a esse aspecto, é pertinente abordar, como exemplo, as 

definições lexicais referentes ao verbete greve que, com exceção da edição de 

2009, de Bueno, as demais reforçam o sentido de recusa de trabalhar ou de 

comparecer onde o dever o chama, deixando nas entrelinhas a ideia de o 

trabalhador estar agindo negligentemente com suas obrigações. Portanto, embora 

alguns sujeitos tenham consciência de que esse pensamento defende apenas os 
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interesses da classe patronal, existem outros que acabam interpretando o 

movimento grevista como uma forma abusiva de reivindicação. 

Ainda no que tange a essa questão, um novo discurso sempre encontra uma 

conexão com algo já declarado, estabelecendo uma relação interdiscursiva. Para o 

processamento dessas informações, aciona-se a memória discursiva, que se articula 

como uma espécie de banco de dados que constitui uma importante aquisição ao 

repertório de conhecimentos do falante. No entanto, da mesma forma que a 

memória discursiva pode contribuir para uma melhor interpretação das práticas de 

enunciação verbal, pode também impelir a estabilização dos sentidos, ignorando-se, 

assim, o movimento dinâmico da vida e induzindo o sujeito a conceber a realidade 

como algo estático, pronto, acabado. Esse pensamento acaba ocasionando a 

perpetuação de ideologias a ponto de acarretar a legitimação de verdades plenas e 

irrefutáveis, com o intuito manter intocável toda a estrutura da ordem vigente. 

Outro aspecto de igual relevância diz respeito à constituição do sujeito 

discursivo, cujo pensamento de individuação o leva a construir, na sua concepção e 

também no imaginário do grupo social a que pertence, a ideia de que é dono do seu 

dizer, desconsiderando o fato de que ele é afetado pelas relações sociais e 

discursivas. Com base nessa prerrogativa, Orlandi (2012, p. 228) declara que: 

 
[...] as formas de individu(aliz)ação do sujeito, pelo Estado, estabelecidas 
pelas instituições e discursividades resultam, assim, em um indivíduo ao 
mesmo tempo responsável e dono de sua vontade, com direitos e deveres e 
direito de ir e vir. Esse indivíduo funciona, por assim dizer, como um pré-
requisito nos processos de identificação do sujeito, ou seja, uma vez 
individuado, este indivíduo (sujeito individuado) é que vai estabelecer uma 
relação de identificação com esta ou aquela formação discursiva. 
 
 

Considerando essa concepção, o certo é que, de fato, assim como o indivíduo 

é levado a acreditar na ilusão de que é sujeito único do seu dizer, o mesmo 

acontece em relação a pensar que é livre para escrever e falar o que quer. Na 

verdade, não só durante o período marcado por grandes perseguições políticas, 

quando era cerceada a liberdade de expressão, mas em qualquer época de sua 

vida, esse direito acaba sendo limitado e controlado por uma instância superior que 

regulamenta o que pode ou não ser veiculado no seu discurso. A efetivação desse 

controle não só restringe o teor do conteúdo que circula nas práticas de enunciação, 

mas também o acesso ao poder discursivo.  
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Nesse sentido, é imperativo observar que alguns profissionais, como 

apresentadores de programas, jornalistas, artistas e outros representantes da mídia, 

a quem é conferido o papel de reafirmação de ideologias, que reproduzem os velhos 

modelos de dominação vigentes na sociedade capitalista, acabam usando a própria 

imagem e fama como instrumentos de consumo designados a massificar as mentes 

das pessoas oriundas das camadas mais humildes. Confirmando esse pensamento, 

van Dijk (2008, p. 18) declara que: 

 
O controle se aplica não só ao discurso como prática social, mas também 
às mentes daqueles que estão sendo controlados, isto é, aos seus 
conhecimentos, opiniões, atitudes, ideologias, como também às outras 
representações pessoais e sociais. Em geral, o controle da mente é indireto, 
uma intencional, mas apenas possível ou provável consequência do 
discurso. E uma vez que as ações das pessoas são controladas por suas 
mentes (conhecimentos, atitudes, ideologias, normas, valores), o controle 
da mente também significa controle indireto da ação. 
 
 

Com efeito, o controle ideológico atua quase que imperceptivelmente, 

influenciando não só na maneira de pensar, mas também na ação dos sujeitos.  

Assim, atua exercendo uma autoridade que se distingue dos atos de ameaças e 

agressões, praticados abertamente no período da ditadura militar, com o intuito de 

conter a fúria de uma minoria que se rebelava contra o sistema. Esse controle da 

mente usa o poder de forma avassaladora e sutil, sendo capaz de manter alienada a 

―massa humana‖ quanto aos acontecimentos econômicos, culturais e políticos. Por 

não agir de forma velada, exige certo refinamento intelectual e uma visão mais 

aguçada que desvelem as reais intenções e os implícitos que subjazem às práticas 

institucionais do discurso.  

Esse tipo de controle, muitas vezes, é imposto à custa do domínio econômico 

e ideológico que a elite exerce sobre as camadas mais humildes e de pouca 

consciência crítica. Para tanto, justifica-se em função da necessidade de uma certa 

hierarquia que deve ser estabelecida a fim de manter a ordem na estrutura dos 

grupos sociais.  Consequentemente, o poder acaba sendo perpetuado pela classe 

dominante que determina quem está preparado para assumir o papel de gerir, 

liderar, administrar as instituições.  

O que se torna inadmissível, no entanto, é o sistema capitalista se apropriar 

disso para instituir normas, valores, doutrinas disseminando, através da mídia e de 

outros meios de difusão dos discursos públicos, pensamentos estereotipados e 

preconceituosos como mecanismo de segregação, com o intuito de distorcer a 
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realidade dos fatos e induzir a uma falsa concepção de organização social. Essa 

tentativa configura-se como forma de manipulação de uma minoria que se prevalece 

da autoridade que lhe é conferida, negando à maioria o direito de pensar e de se 

inteirar quanto à realidade política e econômica da qual todo sujeito deve participar 

como ator social. Certamente, a tentativa de lesar a população, roubando-lhe a 

consciência e privando-a de exercer a sua cidadania constitui também uma forma de 

autoritarismo e abuso de poder.  

Semelhante ao que acontece nas conjunturas sociais, ocorre nas práticas de 

enunciação verbal. As estratégias discursivas tentam naturalizar, reproduzir, e 

perpetuar quase que de forma imperceptível, as desigualdades sociais, legitimando 

as ideologias que favorecem a classe dominante em função do fator econômico. 

Nesse sentido, urge analisar o posicionamento de van Dijk (2008, p. 32) quando 

ressalta que: 

 

Assim podemos concluir que para cada prática discursiva precisamos 
examinar cuidadosamente os contextos, normas, valores específicos que 
definem a prática adequada. Entretanto, como regra geral, podemos falar do 
uso ilegítimo do poder discursivo, isto é da dominação, se esse discurso ou 
suas possíveis consequências sistematicamente violam os direitos humanos 
ou civis das pessoas. Mais especificamente, esse é o caso se tal discurso 
promove formas de desigualdade social, como quando ele favorece os 
interesses dos grupos dominantes em detrimento dos interesses dos grupos 
não dominantes, precisamente porque estes não têm o mesmo acesso ao 
discurso público. 
 
 

No cerne dessa questão, deve-se considerar que, embora o dicionário prime 

pela imparcialidade, os discursos nele veiculados acabam revelando os 

posicionamentos que defendem os interesses de uma minoria. Nesse sentido, 

procura-se observar até que ponto a prática discursiva lexicográfica reproduz a 

manipulação e massificação do poder ideológico do pensamento dominante.  

Ainda no que se refere a essa discussão, é oportuno ressaltar que, durante 

décadas, autores consagrados pela elite vêm reproduzindo os parâmetros de 

dicionários que contemplam os padrões institucionalizados pela tradição. E, embora 

tenham ocorrido inovações quanto ao aspecto formal, o mesmo já não procede dizer 

em relação ao aspecto discursivo. Isso pode ser verificado a partir das escolhas e 

definições lexicais, pela manutenção e distorção dos sentidos, pela tentativa de 

conduzir o consulente a uma só concepção de mundo, pela reprodução de acepções 

adotadas por outros autores, pelos posicionamentos que defendem a hegemonia da 
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classe dominante, entre outros aspectos. Em consonância com esse pensamento, 

van Dijk (2008, p.21-22) postula que: 

 
Exemplos semelhantes podem ser dados para outro campo importante do 
―poder simbólico‖, a saber a educação. Sabemos que professores e livros 
didáticos influenciam as mentes dos alunos, e não é possível negar que 
esperemos que eles o façam se quisermos que nossos filhos aprendam 
algo. Mas é muito difícil distinguir entre uma aprendizagem que realmente 
serve aos estudantes nas suas vidas presentes e futuras, de um lado, e a 
doutrinação das ideologias de grupos ou organizações poderosas da 
sociedade [...] De fato, desde o Ministério da Educação ao estabelecer 
parâmetros curriculares até os autores e editores ao produzirem livros 
didáticos ou os comitês de professores que os aprovam e finalmente, os 
professores que os usam para ensinar, todos podem estar convencidos de 
que o que esses livros didáticos ensinam é bom para os alunos. 
 

 
Portanto, a escola, no exercício de seu papel de transformadora da realidade 

social, precisa atuar no processo de construção da formação ideológica e do 

letramento crítico do aluno. Nesse sentido, torna-se promissor conhecer 

profundamente o potencial da proposta discursiva do dicionário e de outros recursos 

didáticos para melhor compreender a interlocução das práticas de enunciação da 

linguagem em consonância com a conjuntura social e política. Cabe, portanto, ao 

professor, como mediador do processo de ensino e aprendizagem, não só adoção  

desse importante instrumento lexicográfico, mas também a mobilização de 

estratégias de desenvolvimento de competências sociocognitivas a partir da 

proposição de atividades que sejam recorrentes em sala de aula.  

Há de se considerar, também, a necessidade de aguçar a consciência crítica 

do sujeito no que confere ao registro lexicográfico a dimensão de um poderoso teor 

discursivo e ideológico. Nesse aspecto, faz-se necessária a compreensão profunda 

dos sentidos das palavras que defendem os interesses da hegemonia política e 

ideológica.  Sob essa perspectiva, os significados das definições lexicais saem da 

inércia do dicionário, enquanto suposta obra acrítica e atemporal, e se renovam a 

partir das práticas de enunciação de uma língua viva. Essa visão confere ao público 

consulente o poder de não mais se manter na posição de mero reprodutor, mas de 

transformador da realidade em que está inserido como um ator social. Corroborando 

com essa concepção, Bakhtin (2009, p. 98) declara que: 

 
Assim, na prática viva da língua, a consciência linguística do locutor e do 
receptor nada tem a ver com um sistema abstrato de formas normativas, 
mas apenas com a linguagem no sentido de conjunto de contextos 
possíveis de uso de cada forma particular. Para o falante nativo, a palavra 
não se apresenta como um item de dicionário, mas como parte das mais 
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diversas enunciações dos locutores A, B ou C de sua comunidade e das 
múltiplas enunciações de sua própria prática linguística. 
 
 

 Além disso, é conveniente atentar para o fato de que a análise profícua de 

um discurso, principalmente de elementos subjacentes ao texto, não constitui um 

processo de fácil compreensão. Nesse sentido, no que tange à produção e ao 

contexto de uso desse material, justifica-se o estabelecimento de uma interface 

entre a Lexicografia Pedagógica e a Análise de Discurso Crítica, uma vez que a 

proposta desta pesquisa é analisar as representações ideológicas em verbetes de 

dicionário escolar. Por essa razão, é primordial salientar que a percepção do 

consulente precisa ser instigada a fim de que possa ver essa obra não somente 

como um instrumento que o auxilia na consulta ao significado de palavras, assim 

como a outras informações relacionadas às categorias gramaticais, mas também 

como uma importante ferramenta capaz de revelar a subjetividade de quem o 

produz, bem como os interesses das instituições às quais o lexicógrafo/dicionarista 

dá voz. 

 A partir das discussões aqui levantadas, percebe-se, enfim, que a linguagem 

funciona como prática de interação capaz de refletir as relações entre os sujeitos e o 

entorno social. Haja vista esse pensamento, a concepção do dicionário como um 

instrumento de formação política e ideológica permite uma compreensão mais 

profunda dos modos de dizer da inscrição lexicográfica, bem como uma melhor 

interpretação da conjuntura social que serve de suporte para esta e outras práticas 

discursivas. No item sequencial, será analisada toda uma complexidade de aspectos 

envolvidos na e pela linguagem, considerando-se o modelo tridimensional do 

discurso proposto pelo linguista Norman Fairclough, principal expoente da Análise 

de Discurso Crítica, tendo como principal obra de referência do autor o livro Discurso 

e mudança social (2001).  

3.1 O discurso como texto, prática discursiva e prática social de acordo com a 

concepção tridimensional proposta por Fairclough 

 

O modelo de Análise Crítica do Discurso, desenvolvido por Fairclough em 

1989 e aprimorado em 1992, distingue três dimensões no discurso: texto, prática 

discursiva e prática social, conforme pode ser visualizado na figura abaixo: 
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Quadro 2 - Concepção tridimensional do discurso: 

 

Fonte- Fairclough (2001, p. 101) 

 

Tendo em vista a Teoria Social do Discurso, aborda-se, na sequência, a 

dimensão tridimensional, defendida por Fairclough (2001), a partir da concepção de 

discurso como texto, prática discursiva e prática social: 

3.1.1 Discurso como texto 

 

As competências exigidas para a construção e a análise dos textos, 

produzidos em determinadas práticas discursivas, suscitam a necessidade do 

conhecimento do analista em Linguística. No entanto, dado o caráter multidisciplinar 

da Análise do Discurso, uma grande experiência linguística não é o suficiente. Por 

essa razão, é preciso lembrar que essas práticas envolvem, segundo Fairclough 

(2001, p. 106-107), ―processos de produção, distribuição e consumo textual, e a 

natureza desses processos varia entre diferentes tipos de discurso de acordo com 

fatores sociais.‖ Em conformidade com essa dimensão, Chouliaraki & Fairclough 

(1999, p. 140) salientam que: 

 

Um texto é constituído simultaneamente como uma produção semiótica 
(metafunção textual) que constrói o mundo (metafunção ideacional) 
enquanto estabelece relações sociais entre seus produtores e outras 
pessoas no mundo (metafunção interpessoal). 
 
 

Dessa forma, ciente de que ―a análise linguística é por si mesma uma esfera 

complexa‖, como também ―a análise de discurso é uma atividade multidisciplinar‖, de 

modo que ―não se pode exigir uma grande experiência linguística prévia de seus 

participantes‖, Fairclough (2001) seleciona, para uma análise mais detalhada, 
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aspectos analíticos ―que parecem ser especialmente mais produtivos na análise de 

discurso‖.   

Com base nessa proposta metodológica, o texto compreende quatro itens: 

gramática, coesão, estrutura textual e vocabulário. A gramática trata das relações 

entre as palavras na frase; a coesão é responsável pela articulação entre as frases, 

através de mecanismos de referência, palavras de mesmo campo semântico, 

sinônimos próximos e conjunções; a estrutura textual estuda as propriedades 

organizacionais do texto em larga escala, procurando compreender de que maneira 

os elementos são ordenados e relacionados; o vocabulário, indo além da tradição 

dicionarista, procura estabelecer uma rede de relações, descrevendo ―diferentes 

domínios, instituições, práticas, valores e perspectivas‖. 

O foco desta pesquisa será o vocabulário, uma vez que a proposta desta 

dissertação considera, principalmente, as escolhas e definições lexicais em verbetes 

de dicionários. E, no que se refere às escolhas, deve-se ressaltar que podem ser 

analisadas de forma particularizada (vocabulário) ou em combinações diversas no 

nível da oração, da frase (gramática), sem, contudo, comprometer o sentido do texto 

em sua totalidade. Nesse aspecto, é oportuno refletir sobre o pensamento de 

Campos (2010, p. 53), ao abordar que: 

 
Assim, atentaremos para a perspectiva adotada pelo locutor, 
compreendendo que, diante das possibilidades de escolha, um mesmo 
evento pode ser lexicalizado de muitos modos diferentes, refletindo certas 
configurações culturais e também certas posições ideológicas. 
 
 

Conforme Fairclough (2001), há três tipos possíveis de análise a partir do 

vocabulário. O primeiro foco refere-se às lexicalizações alternativas e à sua 

significância política e ideológica. Essas lexicalizações podem englobar 

relexicalizações por conta das lutas sociais e de poder e também pelo fato de alguns 

domínios serem mais lexicalizados que outros. O segundo tipo diz respeito aos 

sentidos das palavras, mas também à forma como esses sentidos entram em 

disputa na busca da hegemonia a partir dos aspectos sociais, políticos e ideológicos. 

O terceiro e último foco é abordado em decorrência das implicações políticas e 

ideológicas causadas por metáforas particulares e do conflito entre metáforas 

alternativas.  

Em relação aos tópicos mencionados (vocabulário, gramática, coesão e 

estrutura textual), pressupõe-se que a análise da prática textual depende da própria 
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análise de propriedades formais dos textos. E, quanto aos itens força dos 

enunciados, coerência e intertextualidade, pode-se dizer que também envolvem 

aspectos formais. 

Transcendendo à tradição linguística, compreendendo que a língua 

representa muito mais que um sistema abstrato de signos, Bakhtin (2004) define o 

texto como um enunciado a partir do qual as práticas dialógicas do discurso se 

concretizam. Nesse sentido, o texto, ao mesmo tempo, resulta da intenção (ideia) e 

da realização dessa intenção, desenvolvendo-se na fronteira de duas consciências, 

dois sujeitos. O texto constitui, enfim, a realidade imediata para que se possa 

estudar o homem social e a sua linguagem.   

 Ademais, a partir dos estudos de Faiclough, amplia-se a noção de texto como 

uma dimensão do discurso. Assim, além de uma constituição multimodal, os textos 

assumem uma posição relevante nos eventos discursivos e sociais, uma vez que, 

segundo esse autor britânico (2001), ―podem provocar mudanças em nosso 

conhecimento‖, ―têm efeitos a longo prazo‖, ―podem contribuir com mudanças na 

educação, mudar as relações industriais e muito mais.‖ 

3.1.2 Discurso como prática discursiva 

 

 Por prática discursiva entendem-se os processos de produção, distribuição e 

consumo do texto. Esses processos são sociais, estando relacionados a ambientes 

econômicos, políticos e institucionais particulares. Dessarte, sendo o texto e a 

prática social mediados pela prática discursiva, Fairclough (2001, p. 92) acrescenta 

que: 

 

A prática discursiva é constituída tanto de maneira convencional como 
criativa: contribui para reproduzir a sociedade (identidades sociais, relações 
sociais, sistemas de conhecimentos e crenças) como é, mas também 
contribui para transformá-la. 
 
 

Além dos processos de produção, distribuição e consumo de textos, a 

concepção de discurso como prática discursiva envolve outras categorias, tais como: 

análise do texto, coerência, força dos enunciados e intertextualidade, que são que 

são bastante exploradas pela Análise Crítica do discurso. 
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V Análise do texto: Atividade que se aplica ao aspecto descritivo da língua tendo 

o discurso como parte integrante da prática discursiva. Por não se restringir à 

perspectiva dos componentes linguísticos, mas também aos eventos 

socioculturais associados à linguagem, a análise de um texto deve ser 

realizada em parceria com outras dimensões;   

V Coerência: Mecanismo que, considerando as implicações interpretativas das 

particularidades intertextuais e interdiscursivas, articula as associações 

lógicas para o entendimento do texto;  

V Força dos enunciados: Componente que se refere aos significados acionais e 

interpessoais ligados aos atos de fala; 

V Intertextualidade: Essa propriedade é bastante recorrente na linguagem. 

Analisa as relações que se estabelecem como uma rede de conexões entre 

textos considerando outros que lhes servem de referência. Para Fairclough 

(2001), o conceito de intertextualidade permite ver os textos sob o prisma 

histórico de modo que eles trazem à tona o passado, transformando as 

convenções e textos anteriores em presente.  

Ademais, Fairclough (2001) defende que o discurso constitui uma prática 

social reprodutora e transformadora das realidades sociais.  Portanto, o pensamento 

do autor vai de encontro à concepção de assujeitamento, defendida pela Análise do 

Discurso, uma vez que os sujeitos sociais podem contrapor e, de forma progressiva, 

reestruturar a dominação. Dessa forma, eles são moldados pelas práticas 

discursivas, mas também são capazes de remodelar essas práticas.  

Ainda, segundo Fairclough (2001), a linguagem funciona como uma forma de 

ação historicamente situada que se constitui socialmente e também é constitutiva de 

identidades sociais e sistemas de conhecimentos e crenças. Essa abordagem 

constitutiva do discurso baseia-se na gramática sistêmico-funcional de Halliday, 

tomando como base as três macrofunções da linguagem: ideacional, interpessoal e 

textual.  

 De acordo com Halliday e Hasan (1991), a função ideacional trata da 

representação da experiência, tentando modelar a ‗realidade‘ na língua. Nessa 

perspectiva, os enunciados remetem aos processos de atividade humana, através 

de uma relação simbólica, para expressarem um conteúdo.   No que se refere à 

função interpessoal, a língua é vista como uma ação responsável pelas relações 

sociais e pessoais estabelecidas nas práticas discursivas da linguagem. E por fim, 
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conforme os autores, a função textual está relacionada aos aspectos semânticos, 

gramaticais e estruturais que atuam na estrutura e funcionamento do texto 

considerando os contextos sociais de interação. Nesse sentido, é oportuno dizer 

que, conforme Meyer (2003) o contexto constitui um procedimento interdisciplinar de 

incomensurável relevância para a Análise Crítica do Discurso, uma vez que 

explicitamente inclui elementos sociopsicológicos, políticos e ideológicos.  

E ainda segundo Halliday e Hasan (1991), todo uso da linguagem é motivado 

por um contexto, o qual pode ser dividido em contexto de situação e contexto de 

cultura. ―O contexto de situação, definido nesses termos, é o ambiente imediato no 

qual um texto funciona efetivamente.‖ Já o contexto de cultura ―refere-se à relação 

entre as várias instituições sociais, os vários textos e a cultura.‖ E, ainda no que 

concerne a essa questão, vale salientar que são os aspectos textuais que permitem 

ao discurso manter coerência não apenas consigo mesmo, mas com o contexto de 

situação cuja constituição compreende três componentes: o campo do discurso, o 

tenor do discurso e o modo do discurso. 

  Por campo do discurso deve-se entender o tipo de atividade dentro do qual a 

linguagem desempenha um papel, como também a natureza da ação social que se 

desenrola. O tenor do discurso faz referência aos participantes que tomam parte na 

ação, bem como à natureza dos sujeitos envolvidos, seu status e papel. Por fim, o 

modo do discurso tem a ver com o segmento da linguagem que está sendo utilizado, 

com a expectativa que os participantes têm do uso da linguagem, e ainda com a 

organização simbólica do texto e sua função nesse contexto. 

Assim, compreende-se que, em decorrência da complexidade e 

multifuncionalidade da linguagem cuja articulação depende da mobilização de vários 

mecanismos, essas três macrofunções agem de forma integrada. E, em face disso, 

quaisquer textos podem ser analisados sob cada um desses aspectos.  

3.1.3 Discurso como prática social 

 

A visão de discurso como prática social se coaduna com a própria definição 

de discurso, postulada por Fairclough (2001), como forma de representar, mas 

também de interpretar e transformar as estruturas sociais. A partir dessa 

perspectiva, convém investigar as estruturas de dominação, as operações de 

ideologia e as relações sociais. Por meio desse percurso investigativo, Fairclough 
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(2001) entende que as práticas discursivas e sociais se definem em função da 

ideologia e do poder. Sob esse viés, trata de dois aspectos principais: o poder no 

discurso e o poder por trás do discurso. No âmbito dessa discussão, recorre às 

contribuições clássicas do marxismo do século XX e, de maneira especial, às ideias 

de Althusser e de Gramsci.  

Dessa forma, diversos tipos de práticas sociais8, interligados em redes de um 

modo particular, constituem uma ordem social cujo aspecto discursivo/semiótico se 

configura em uma ordem do discurso. Essa dimensão de análise parte da 

concepção defendida por Fairclough (2001) de que a linguagem não só reproduz as 

práticas ideológicas, mas também age em função das mudanças sociais. 

Uma vez que, por meio das práticas discursivas da linguagem, constroem-se 

identidades, veiculam-se ideologias e definem-se as relações de poder, a análise do 

discurso como prática social está relacionada aos aspectos ideológicos e 

hegemônicos. No que concerne à concepção de hegemonia como forma de 

dominação, é pertinente ressaltar o pensamento de Fairclough (2006, p 44), ao 

declarar que: 

 
O conceito de hegemonia implica o desenvolvimento – em vários domínios 
da sociedade civil (como o trabalho, a educação, as atividades de lazer) – 
de práticas que naturalizam relações e ideologias específicas e que são, na 
sua maioria, práticas discursivas. A um conjunto específico de convenções 
discursivas [...] estão, implicitamente, associadas determinadas ideologias – 
crenças e conhecimentos específicos, posições específicas para cada tipo 
de sujeito social que participa nessa prática e relações específicas entre 
categorias de participantes.  
 
 

Assim, na categoria hegemonia, focalizam-se as orientações da prática social, 

que podem ser econômicas, políticas, culturais e ideológicas. Para tanto, deve-se 

considerar a instância discursiva à luz dos investimentos ideológicos a partir da 

articulação dos sentidos das palavras, das pressuposições, das metáforas e do 

estilo. Nessa perspectiva, Fairclough (2001) adverte que compreender o discurso 

como prática social implica levar em consideração a relação dialética entre um 

evento discursivo particular e a(s) situação(ões), instituição(ões) e estrutura(s) social 

(ais) que o emolduram. No cerne dessa questão, segundo Gramsci (1979, p. 10-11) 

a hegemonia funciona como: 

                                                             
8
 Para Fairclough (2001b, p. 01), ―prática social significa uma forma de atividade social relativamente 

estável (exemplos seriam o ensino em sala de aula, o noticiário da televisão, refeições em família, 
consultas médicas)‖. 
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processo permeado pelo consenso e a orientação cultural nos quais não 
prevalecem o uso da coerção, da força ou da ingerência "(...) legislativa e 
estatal ou policial". Esclarece, ainda, a instância a partir da qual se dá o 
exercício da hegemonia, ao salientar a existência de dois patamares 
superestruturais: "sociedade civil", conjunto formado pelos organismos 
denominados privados, e "sociedade política ou Estado". Ambos 
"(...)correspondem à função de 'hegemonia' que o grupo dominante exerce 
em toda sociedade e àquela de 'domínio direto' ou de comando que se 
expressa no Estado e no governo 'jurídico’. 
 
 

Posto que os discursos são elaborados a partir de formações ideológicas e de 

relações entre pessoas e diferentes classes sociais, investe-se na tentativa de 

construir ou moldar as identidades e as representações de mundo como forma de 

controle do poder em função da hegemonia. No decorrer desse processo, as 

construções identitárias e representacionais envolvem aspectos da origem social, do 

gênero, da classe, das atitudes, crenças dos sujeitos, legitimando conceitos e 

verdades absolutas a partir das formas linguísticas e dos significados selecionados 

na produção discursiva.  

No que alude a essa discussão, convém lembrar que a ideologia do sistema 

capitalista que defende a hegemonia da elite procura ocultar a luta de classes cujas 

bases são decorrentes das diferenças culturais, econômicas, políticas e históricas. 

Assim, atenuam-se os conflitos entre dominantes e dominados através do processo 

de naturalização, que segundo Duarte (2001, p. 138):       

 
[...] significa a tentativa de justificação, por meio da eternização e da 
universalização, de uma determinada realidade, apresentando-se como 
correspondente à natureza humana. A naturalização [é] a consideração 
como natural, isto é, como pressuposto da vida social, daquilo que é 
histórico, produto do desenrolar histórico das relações sociais.  
 
 

Desse modo, pode-se entender que as estratégias de naturalização investem 

na tentativa de justificar as disparidades sociais, remetendo-as a supostas causas 

naturais com o intuito de promover a hierarquização de um grupo em detrimento de 

uma camada que passa a desfrutar de menor prestígio social. Tal mecanismo acaba 

conferindo mais valor e credibilidade a crenças, pensamentos e conceitos difundidos 

a favor da classe burguesa levando a crer, inclusive, que só ela é capaz de produzir 

ideologia. Os meios de comunicação, bem como as práticas institucionais da 

linguagem, por exercerem um poder avassalador de propagação, têm a capacidade 
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de disseminar determinadas representações ideológicas como sendo as que melhor 

refletem as formas de estruturação da sociedade. 

Com referência ao exercício de veiculação desse conteúdo nas práticas 

enunciativas, quanto menos transparentes forem os significados ideológicos, mais 

efetiva será a sua hegemonia nas relações de dominação. Cumpre, então, dizer que 

os sujeitos inseridos nas práticas sociais são mobilizados por contextos específicos 

a produzirem seus discursos através dos quais acabam revelando suas 

representações de mundo e seus posicionamentos ideológicos. 

Em consonância com esse pensamento, Eagleton (1997) posiciona-se 

acrescentando que a ideologia é uma das muitas maneiras de se instaurar e 

sustentar temporariamente a hegemonia. No entanto, para um grupo investir nessa 

posição, é necessário que ele estabeleça liderança moral, política e intelectual na 

vida social. Esse processo se efetiva a partir da difusão de uma concepção de 

mundo particular visando à adesão de todos.  Assim, os interesses de uma minoria 

passam a representar os próprios interesses da sociedade como um todo. 

Sendo a ideologia, de acordo com Fairclough, (2001), um complexo de 

significações/representações da realidade que pode ser construído em várias 

dimensões, compreende-se que definir um fenômeno dessa natureza não constitui 

tarefa simples. Por isso, ainda segundo o autor, para que essas significações sejam 

desveladas, é necessária a análise dos sentidos (das palavras), das pressuposições 

e das metáforas. O entendimento de como esses recursos são acionados favorece a 

compreensão dos propósitos ideológicos investidos nas práticas discursivas. 

Fairclough (2001) acrescenta que as escolhas e as definições dos produtores 

e dos intérpretes, respectivamente, quanto ao uso e à interpretação das palavras, 

acontecem em função de uma dimensão social. Ele define, ainda, que ―os 

significados das palavras e a lexicalização dos significados são questões que são 

variáveis socialmente e socialmente contestadas, e facetas de processos sociais e 

culturais mais amplos‖. Nesse aspecto, a análise dos sentidos das palavras revela 

―como o significado potencial9 pode ser ideológica e politicamente investido no curso 

da constituição discursiva de um conceito cultural chave‖. 

Com referência às pressuposições, Fairclough (2001) entende como 

―proposições que são tomadas pelo(a) produtor(a) do texto como já estabelecidas ou 

                                                             
9
 Fairclough (2001a, p. 230) usa ―o termo significado-potencial para a gama de significados 

convencionalmente associados com a palavra, que um dicionário tentará representar‖. 
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‗dadas‘‖. O autor britânico esclarece que existem várias pistas formais que indicam 

proposições pressupostas. É o caso, por exemplo, da conjunção que, cujo emprego 

pressupõe que, na sequência, virão verbos como esquecer, lamentar e perceber, e 

dos artigos definidos, que, nas pressuposições construídas, têm significados 

existenciais, determinando a afirmação.  O autor afirma, ainda, que as 

pressuposições podem ser manipulativas assim como sinceras. Dessa forma, sendo 

baseadas em textos anteriores do(a) produtor(a) ou em textos de outros, essas 

proposições podem ser dadas desonestamente e com intenção manipulativa. 

Quanto às metáforas, Fairclough (2001) reconhece que, por permearem 

fortemente todos os tipos de linguagem e de discurso e pelo alto grau de 

naturaliazação, acabam moldando ideologicamente as práticas discursivas. 

Portanto, ao contrário de que se trata apenas de um jogo superficial de lexicalização, 

―as metáforas estruturam o modo como pensamos e o modo como agimos, e nossos 

sistemas de conhecimento e crença, de uma forma penetrante e fundamental‖.  

A concepção faircloughiana de ideologia coaduna-se com a perspectiva 

sustentada por Thompson (2009, p. 76) de que ―estudar a ideologia é estudar as 

maneiras como o sentido serve para estabelecer e sustentar relações de 

dominação‖. Assim, o discurso funciona como portador de ideologia atuando na 

manutenção do poder. Com base nesse pensamento, Thompson sugere cinco 

modos gerais de operacionalização da ideologia: legitimação, dissimulação, 

unificação, fragmentação e reificação10 sobre os quais serão discutidos aspectos 

importantes como pressupostos teórico-metodológicos que foram contemplados 

nesta dissertação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
10

 Thompson (2009, p. 81-82) esclarece que: (1) ―esses modos podem sobrepor-se e reforçar-se 
mutuamente e a ideologia pode, em circunstâncias particulares, operar de outras maneiras‖; (2) 
―essas estratégias [não] estão associadas, unicamente, com esses modos‖ e ―[não] são as únicas 
relevantes‖; (3) ―essas estratégias [não] são ideológicas como tais‖. 



74 
 

 

 

 

 

 

Quadro 3 - Modos de operação da ideologia: 

 

Fonte- Thompson (2009, p. 81) 
 

1-  A Legitimação consiste no estabelecimento e na sustentação das relações 

de poder como forma de dominação cuja representação é expressa simbolicamente 

a partir da mobilização de algumas estratégias, tais como: 

V Racionalização- Através desse mecanismo, o produtor usa uma cadeia de 

raciocínio, de forma persuasiva, para legitimar junto ao público as relações 

de poder das instituições como algo que deve ser considerado justo;  

V Universalização- Investe-se na abrangência dos acordos institucionais de 

grupos específicos na tentativa de fazer acreditar que esses acordos são do 

interesse de todos;  
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V Narrativização- Apresentam-se as histórias do passado retratando-se o 

presente como algo eterno e aceitável para justificar o exercício do poder. 

2- A Dissimulação como modus operandi da ideologia define as relações de 

dominação que são sustentadas em função da manipulação do poder a partir do 

ocultamento dessas relações que se estabelecem por meio do(a): 

V Deslocamento - Sob a aplicação dessa instância, permutam-se as conotações 

positivas ou negativas referentes a um termo (usado para fazer alusão a um 

objeto ou pessoa), com o propósito de dar ênfase a um outro. Dessa 

maneira, são disfarçadas as relações de poder estabelecidas entre esses 

objetos ou sujeitos sociais;  

V Eufemização - Esse mecanismo se articula com o intuito de retratar as ações 

ou relações sociais de modo positivo. Em relação a esse processo, 

Thompson (2009, p. 84) acrescenta que ―existe um espaço vago, aberto e 

indeterminado em muitas das palavras que nós usamos, de tal modo que a 

eufemização pode se dar através de uma mudança de sentido pequena ou 

mesmo imperceptível.‖;  

V Tropo - Sendo considerada como típica da construção simbólica, essa 

estratégia acontece em decorrência do uso figurativo da linguagem no 

discurso. Além do tropo, Thompson (2009, p. 84) ainda destaca a 

sinédoque11, a metonímia12 e a metáfora13. 

3- A Unificação é uma forma de unidade que, ocorrendo no nível simbólico, 

interliga os indivíduos através de uma identidade coletiva que se constrói 

independentemente das diferenças e divisões que possam separá-los. Para tanto, 

segundo Thompson (2009, p. 86), ―formas simbólicas são adaptadas a um 

                                                             
11

 ―A sinédoque envolve a junção semântica da parte e do todo [...]‖. Thompson (2009, p. 84) afirma 
que ―termos genéricos como ‗os ingleses‘, ‗os americanos‘, ‗os russos‘, passam a ser usados para se 
referir a governos particulares ou a grupos dentro de um estado-nação‖. 
12

 ―A metonímia envolve o uso de um termo que toma o lugar de um atributo [...]‖. O autor (2009, p. 
85) acrescenta que ―através do uso da metonímia, o referente pode estar suposto sem que isso seja 
dito explicitamente, ou pode ser avaliado valorativamente, de maneira positiva ou negativa, através 
da associação com algo‖. 
13

 ―A metáfora implica a aplicação de um termo ou frase a um objeto ou ação à qual ele, literalmente, 
não pode ser aplicado.‖ O autor (2009, p. 85) exemplifica um caso de metáfora em que ―a primeira-
ministra britânica foi muitas vezes descrita como ‗Dama-de-ferro‘ [...]‖ 
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referencial padrão, que é proposto como um fundamento partilhado e aceitável de 

troca simbólica‖. Ei-las: 

V Padronização- Também denominada estandardização, esse fundamento 

acaba sendo de grande aceitação entre todos, visto que constitui um meio de 

adaptar todas as formas simbólicas a um único padrão. Um exemplo disso é 

o estabelecimento de uma linguagem nacional que institui uma identidade 

coletiva padronizada.  

V Simbolização da unidade: Assim como a padronização, essa estratégia visa à 

unificação, uma vez que envolve a construção de símbolos de unidade, de 

identidade e de identificação coletivas, sendo difundidas por um ou mais 

grupos. 

 
4- A Fragmentação, sendo uma forma de operacionalização contrária à 

unificação, pode ser compreendida como uma estrutura responsável pela 

segmentação dos grupos que representam uma ameaça a uma relação de poder. A 

diferenciação e o expurgo do outro são duas estratégias através das quais ocorre a 

fragmentação. 

 

V Diferenciação- Enfatiza as diferenças entre os sujeitos a fim de desunir os 

grupos na tentativa de enfraquecê-los.   

V Expurgo do outro- Essa estratégia envolve a construção de um inimigo, seja 

ele interno ou externo, investindo os sujeitos coletivamente na tentativa de 

denegrir a imagem desse indivíduo contra o qual o grupo resiste a ponto de 

expurgá-lo. 

5- A Reificação é um modo de operar ideologicamente que decorre em função 

das relações de poder que se estabelecem pela retração de uma situação 

transitória, histórica, como se essa situação fosse permanente, natural, atemporal. 

Assim sendo, a ideologia como reificação envolve as seguintes estratégias: 

V Naturalização- O estado das coisas faz parte de uma criação social, porém 

considerado inevitavelmente como um acontecimento resultante de 

características naturais.  
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V Eternalização- Os fenômenos sociais são esvaziados do seu caráter histórico, 

sendo representados como se fossem permanentes e imutáveis.  

V Nominalização/Passivização- Essas estratégias operam com aspectos 

gramaticais e sintáticos, ocorrendo quando as descrições das ações são 

transformadas em nomes. Nesse sentido, o locutor é que determina, de 

acordo com os seus interesses, os aspectos a serem enfatizados e os fatos 

que vão ser desprezados. Tratando-se especificamente da passivização, 

decorre de situações em que a oração, sendo convertida para a voz passiva, 

produz-se um efeito de apagamento de atores e de ações em contextos 

espaciais e temporais específicos.  

Em relação a todos os aspectos aqui abordados, concernentes à análise 

tridimensional de Fairclough, depreende-se que, por ser de caráter social e histórico, 

o discurso, seja sob a concepção de texto, prática discursiva ou prática social, só 

pode ser compreendido se forem analisados os contextos que o mobilizam. Além do 

mais, os limites entre as dimensões dessa análise não são estanques, podendo, 

dessarte, suscitar outras discussões. E, quanto aos aspectos que tratam das 

representações ideológicas nas práticas discursivas como forma de controle da 

hegemonia política e econômica, pode-se dizer que a linguagem funciona, enfim, 

tanto como forma de reprodução como também de transformação das estruturas 

sociais. 

No próximo item, considerar-se-á o poder plurilinguístico da palavra, que 

transcende o aspecto de representação simbólica, destacando-se como instrumento 

que reflete e refrata os posicionamentos ideológicos que se definem e se renovam 

numa perspectiva social e histórica cujos significados dependem do conhecimento 

contextual, situacional e de mundo. 

3.2 As palavras como signos ideológicos que se renovam no tempo e no 

espaço 

 
A evolução histórica e os acontecimentos políticos, econômicos e culturais 

são aspectos que influenciam a formação e supremacia das ideologias, uma vez que 

os sujeitos só se definem socialmente a partir das relações sociais que se 

estabelecem entre eles e dos posicionamentos tomados ao longo desse processo 

contínuo. E, conforme declara Marx (1987, p. 35), ―as relações sociais em que os 
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indivíduos produzem, as relações sociais de produção alteram-se, portanto, 

transformando-se com a alteração e o desenvolvimento dos meios materiais de 

produção, as forças de produção‖. 

A linguagem, por estar presente em todas as esferas da comunicação 

humana, não se isenta dessas relações. Pelo contrário, à proporção que ela permite 

refletir a realidade dos eventos sociais e históricos, possibilita, além disso, por meio 

de uma refração, outras formas de interpretação dessa realidade. Ou seja, a partir 

das práticas sociais e enunciativas, é que se evidenciam os diferentes discursos 

ideológicos vigentes em cada época.  

Por essa razão, é de crucial importância não só para a articulação 

comunicativa, mas também para a compreensão das relações vivenciadas na 

sociedade. Para tanto, é preciso conhecer a realidade a fim de entender as formas 

de interação entre as práticas discursivas e a exterioridade. Além disso, há de se 

levar em consideração que, quanto mais autoridade e poder econômico forem 

conferidos a uma determinada instituição, maior será a hegemonia dos seus 

discursos no domínio e manipulação das classes dominantes sobre as menos 

favorecidas. 

Em Marxismo e Filosofia da Linguagem, aborda-se o discurso como um 

instrumento ou produto de consumo que faz parte de uma realidade natural ou 

social, apresentando um significado e remetendo a algo situado fora de si mesmo.  A 

partir dessa perspectiva sociológica, a palavra, revestida de um poder discursivo, 

passa a representar o signo verbal e ideológico, constituindo uma entidade 

semiótica, de sentido e significado, que reflete e refrata a realidade social e histórica 

em que estão inseridos os sujeitos falantes. Ainda, segundo Bakhtin (2004, p. 33): 

 
[...] cada signo ideológico é não apenas um reflexo, uma sombra, mas 
também um fragmento material dessa realidade. Todo fenômeno que 
funciona como signo ideológico tem uma encarnação material, seja como 
som, como massa física, como cor ou como outra coisa qualquer. Nesse 
sentido, a realidade do signo é totalmente objetiva e, portanto, passível de 
um estudo metodologicamente unitário e objetivo. Um signo é um fenômeno 
do mundo exterior. O próprio signo e todos os seus efeitos (todas as ações, 
reações e novos signos que ele gera no meio social circundante) aparecem 
na experiência exterior [...] 
 

Com base nesse pressuposto, infere-se que é inviável analisar a 

representação ideológica deslocada de um contexto ou sob apenas uma ótica, tendo 

em vista que depende do olhar individual e coletivo, bem como das vivências, 
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interesses e posicionamentos críticos dos sujeitos sociais. Logo, o patrão, o 

operário, o idealista e outras categorias vislumbram o objeto em foco a partir de 

diferentes ângulos e concepções. Deve-se considerar, inclusive, que a verdade, 

como uma construção social, muitas vezes é imposta por quem se beneficia disso, 

fazendo-se crer na ilusão de ser única e irrefutável. 

 Assim, tendo em vista que a verdade é um valor construído socialmente, urge 

analisar que uma representação vista como verdadeira para uns, não será 

necessariamente para outrem.  Além do mais, convém compreender o signo verbal 

em toda a sua plurivalência e, quanto a esse posicionamento, Bakhtin (2009, p. 172) 

declara que as palavras: 

 
[...] nesse sentido, funcionam como agente de memória social, pois uma 
mesma palavra figura em contextos diversamente orientados, sendo tecida 
por uma multidão de fios ideológicos, contraditórios entre si, pois 
frequentaram e se constituíram em todos os campos das relações e dos 
conflitos sociais.  
 
 

De acordo com essa perspectiva, depreende-se que os enunciados são o 

resultado da interação verbal, não surgindo por acaso; eles são impulsionados por 

fatores sociais e pelas condições de produção e recepção dos mais variados textos 

orais e escritos produzidos pelos falantes de uma língua, sendo todo discurso, 

portanto, determinado socialmente. A esse respeito, Volochínov ( [1930] 2009, p. 03)  

confirma que: 

 

[...] a linguagem não é alguma coisa de imóvel, fornecida de uma vez por 
todas, e rigorosamente determinada em suas ―regras‖ e em suas ―exceções‖ 
gramaticais. Ela é um produto da vida social, a qual não é fixa e nem 
petrificada: a linguagem encontra-se em um perpétuo devir e seu 
desenvolvimento segue a evolução da vida social. A progressão da 
linguagem se concretiza na relação social de comunicação que cada 
homem mantém com seus semelhantes. 
 

 

No cerne dessa discussão, é plausível salientar que a concepção 

sociointeracionista de linguagem defendida por Bakhtin (2009) analisa as práticas  

de interação discursiva como uma forma de agir no outro. O signo verbal deixa de 

ser visto como uma realidade monovalente, ganhando uma dimensão polivalente 

dentro da linguagem. De acordo com essa premissa, a língua é compreendida não 

como um fenômeno dissociado da vida, ignorando-se o sujeito e a história, mas 

como uma prática de interação dialógica de relevante valor socioideológico. 
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Ademais, desmistifica-se a fala como ato individual, conforme difundia a teoria 

estruturalista, uma vez que a enunciação compreende uma relação de 

responsividade e alteridade entre locutor/interlocutor como elementos interagentes 

envolvidos nas diversas práticas sociais e discursivas.  Nessa perspectiva, segundo 

Bakhtin (2004, p. 318): 

 

[...] em todo enunciado, contanto que o examinemos com apuro, levando 
em conta as condições concretas da comunicação verbal, descobriremos as 
palavras do outro ocultas, ou semiocultas e com graus diferentes de 
alteridade. Dir-se-ia que um enunciado é sulcado pela ressonância 
longínqua e quase inaudível da alternância dos sujeitos falantes e pelos 
matizes dialógicos, pelas fronteiras extremamente tênues entre os 
enunciados e totalmente permeáveis à expressividade do autor. 
 
 

Para efeito de ampliação do conhecimento, deve-se pontuar que, pela 

atuação dinâmica da responsividade, todo discurso é passível de uma resposta. 

Seguindo essa mesma concepção de pensamento, pela relação de alteridade, os 

interlocutores estão presentes nas práticas discursivas um do outro desde o 

momento da elaboração do enunciado. Assim, todo texto é concebido com um 

determinado fim, tendo em vista que deve ser considerado o perfil de um 

destinatário específico.  

Nesse sentido, a construção de uma identidade ideológica está imbricada, por 

uma interação discursiva, a posicionamentos pessoais e de outros sujeitos inscritos 

social e historicamente. A partir dessa premissa, compreende-se que a enunciação 

não procede de maneira unilateral. Pelo contrário, pressupõe uma interlocução ativa, 

dialógica e intencional que envolve os falantes através da atividade reiterativa da 

linguagem. Considerando esse aspecto, Bakhtin (2009, p. 113) defende que: 

 
Toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de 
que precede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela 
constitui justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda 
palavra serve de expressão a um em relação ao outro. Através da palavra, 
defino-me em relação ao outro, isto é, em última análise, em relação à 
coletividade. A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os 
outros. Se ela apoia sobre mim numa extremidade, na outra apoia-se sobre 
o meu interlocutor. 
 
 

 Nessa instância, a palavra funciona como ponte entre os interlocutores, e os 

sentidos, como fios ideológicos que se enredam em variadas épocas e contextos, 

renovando-se a cada enunciação. Haja vista a sua capacidade de ressignificação 

nos mais variados eventos discursivos, esse processo mobiliza diferentes grupos 
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sociais e intenções comunicativas. Dessa forma, as representações revelam-se a 

partir do entrelaçamento de vozes que ecoam nas práticas de interação verbal, 

dando vida às falas concretas do cotidiano através dos posicionamentos ideológicos 

e dos conflitos de diferentes interesses de classes. Assim, os sujeitos falantes 

produzem seus discursos com base na realidade social e histórica da qual fazem 

parte. Por isso, a função principal da linguagem deixa de ser a expressão para ser a 

interação, sendo a palavra dotada de uma significação e de uma evolução 

ideológica. Partindo da premissa de que o discurso é uma relação dialógica 

extralinguística, Bakhtin (2009, p. 41) defende que: 

 
As palavras são tecidas a partir de uma multidão de fios ideológicos e 
servem de trama a todas as relações sociais em todos os domínios. É 
portanto claro que a palavra será sempre o indicador mais sensível de todas 
as transformações sociais, mesmo daquelas que apenas despontam, que 
ainda não tomaram forma, que ainda não abriram caminho para sistemas 
ideológicos estruturados e bem formados. A palavra constitui o meio no qual 
se produzem lentas acumulações quantitativas de mudanças que ainda não 
tiveram tempo de adquirir uma nova qualidade ideológica, que ainda não 
tiveram tempo de engendrar uma forma ideológica nova e acabada. A 
palavra é capaz de registrar as fases transitórias mais íntimas, mais 
efêmeras das mudanças sociais. 
 
 

Somente pela orientação da heterogeneidade enunciativa, é possível 

interpretar as múltiplas representações ideológicas das vozes ressonantes no 

discurso, sob os meandros da linguagem.  Por meio de um excedente de visão, 

numa relação de exotopia, os sujeitos vão se definir uns em relação aos outros. Ou 

seja, ninguém detém o conhecimento total acerca de si mesmo. Esse processo só 

se efetiva a contento através de um olhar externo, de um se colocar no lugar do 

outro.  

Bakhtin (2004), mesmo concebendo o sujeito como um ser único e 

insubstituível, reconhece a importância do outro para o processo de constituição 

intersubjetiva. Segundo o autor (2004, p. 342), ―Eu não posso passar sem o outro, 

não posso me tornar eu mesmo sem o outro; eu devo encontrar a mim mesmo no 

outro, encontrar o outro em mim.‖  

No entremeio desse exercício de empatia, para a articulação, a compreensão 

e a construção de sentidos do texto, é necessária a percepção de alguns detalhes, 

quando tantos outros só se preocupam com identidade e uniformização. Assim 

sendo, uma das teses fundamentais defendidas pela Análise de Discurso Crítica é a 
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de que a linguagem é perpassada por posições enunciativas que configuram 

formações quase sempre antagônicas.  

Nesse sentido, por meio da interação, os posicionamentos ideológicos são 

postos em situação de conflito. A enunciação como atividade da prática discursiva 

constitui, pois, um exercício da contrapartida ao discurso do outro. Nesse sentido, 

através da linguagem, os sujeitos confrontam e defendem diferentes opiniões e 

representações de mundo. E, conforme afirma Maingueneau (2001, p. 86):  

 
[...] esses enunciados do Outro só são compreendidos no interior do 
fechamento semântico do intérprete; para constituir e preservar sua 
identidade no espaço discursivo, o discurso não pode haver-se com o Outro 
como tal, mas somente com o simulacro que constrói dele.  
 
 

De acordo com essa perspectiva, a linguagem passa a ser ponto de partida 

para qualquer investigação voltada para a compreensão da palavra como signo 

essencialmente ideológico. Uma vez que esse plurilinguismo de vozes perpassa 

todas as relações sociais, evidenciam-se as reais intenções que emanam de cada 

discurso. Assim, o sentido da palavra, em consonância com a dinâmica das práticas 

discursivas, não é algo de natureza permanente. Ele se mobiliza a partir de uma 

situação comunicativa em função de produzir um determinado efeito discursivo. 

Partindo desse pressuposto, a linguagem não pode ser analisada como uma 

atividade que não se renova, tampouco dissociada dos contextos espacial e 

temporal. Sobre esse aspecto, Orlandi (1999, p. 37) acrescenta que: 

 
Por isso, dizemos que a incompletude é a condição da linguagem: nem os 
sujeitos nem os sentidos, logo, nem o discurso, já estão prontos e 
acabados. Eles estão sempre se fazendo, havendo um trabalho contínuo, 

um movimento constante do simbólico e da história.   
 
 

Portanto, percebe-se que não se pode compreender o signo dissociado de 

uma concepção ideológica, tampouco analisar as ideologias como algo, ora preso à 

consciência individual do homem, ora como um produto pronto, acabado. 

Considerando que ambos se manifestam na concretude e na dinamicidade das 

práticas sociais e comunicativas do cotidiano, renovam-se a cada instante a partir 

das relações dialéticas e axiológicas. Nesse percurso, a linguagem, em consonância 

com os acontecimentos sociais e históricos, constitui elemento de imprescindível 

importância para a interação verbal. 
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Essa questão traz à tona a discussão em torno das representações 

ideológicas como um fenômeno que pressupõe uma análise dos posicionamentos do 

sujeito e de sua identidade. Não assumindo esta uma definição de natureza 

permanente e decisiva, há de se considerá-la como algo fragmentado, sendo 

passível de constantes mudanças. A esse respeito, Stuart Hall (2005, p. 12-13) 

defende que esse processo de transformação: 

 
[...] produz o sujeito pós-moderno, conceptualizado como não tendo uma 
identidade fixa, essencial ou permanente. A identidade torna-se uma 
―celebração móvel‖, formada e transformada continuamente em relação às 
formas pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas 
culturais que nos rodeiam (...). O sujeito assume identidades diferentes em 
diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um 
―eu‖ coerente (...). Assim, a identidade é realmente algo formado, ao longo 
do tempo, através de processos inconscientes, e não algo inato, existente 
na consciência no momento do nascimento (...). A identidade surge (...) de 
uma falta de inteireza que é ―preenchida‖ a partir do nosso exterior, pelas 
formas através das quais nós imaginamos ser vistos por outros. 
 
 

Para um melhor entendimento dos complexos e conflitantes posicionamentos 

ideológicos, é preciso analisar a formação da identidade como algo que, sob 

condições diferentes, vai se desenvolver, simultaneamente, em conformidade com a  

linguagem e outras categorias epistemológicas. Bakhtin (2004) dedicou-se ao estudo 

dessa concepção, considerando as relações sociais entre indivíduos e classes 

econômicas a partir da compreensão da existência das forças centrípeta e 

centrífuga. Segundo ele, a força centrípeta apresenta um caráter centralizador, 

procurando manter unificado o sistema e resistindo ao novo, às mudanças 

históricas; enquanto que a centrífuga se empenha a operar inovações, compelindo 

ao movimento, estando aberta ao devir.  

Considerando que essas duas forças se confrontam, dividindo o mesmo 

espaço de coexistência e desnudando diferentes visões de mundo, deve-se analisar 

a língua como um fenômeno capaz de revelar, a partir das práticas discursivas, as 

mais complexas e divergentes relações sociais e históricas vivenciadas pelos 

sujeitos.  

Com base nessa linha de raciocínio, percebe-se que as representações 

ideológicas vão se consolidando na e pela interação dialógica. Nesse sentido, a 

história e as ideologias caminham intrinsecamente ligadas à existência humana. À 

proporção que o tempo passa, surgem novos olhares, renovam-se as concepções 

que impulsionam a outros caminhos. 



84 
 

Dessa forma, é inviável pensar esse processo como algo estagnado, mas que 

se articula em consonância com as relações sociais. Nesse ínterim, os sujeitos 

exercem um papel preponderante no que diz respeito à evolução dinâmica da vida. 

Para tanto, de acordo com Bakhtin (2009), o nascimento biológico não é condição 

suficiente dessa consciência. Somente a partir do nascimento social, o indivíduo 

assume essa postura de agente de transformações no meio em que vive. 

Não se deve analisar a história dissociada da vida social, tampouco como 

uma sucessão cronológica de causas e efeitos. Mas, na verdade, como um 

elemento que se conecta no tempo e, simultaneamente, impulsiona a produção de 

novas ideologias e acontecimentos. Assim, sob esse prisma, constitui um fenômeno 

em constante evolução que, simultaneamente, transforma e é transformada pelo 

homem, o qual, na condição de um ser inacabado, precisa acompanhar a realidade 

social e política e com ela interagir.  

Nesse percurso, a memória discursiva é ativada, a fim de estabelecer 

relações entre o ontem, o hoje e o amanhã, procurando resgatar o passado, 

problematizar o presente e projetar novas perspectivas para o futuro. Ao longo de 

toda a sua existência, o sujeito vai se desfazendo de algumas ideologias e se 

apropriando de outras. E esse processo é decorrente dos acontecimentos históricos, 

dos contatos sociais e das instituições em que está inserido. 

Existe sempre um paradigma ideológico que, seja impulsionado pelas 

relações sociais seja por razões pessoais, mobiliza diferentes interesses articulados 

à estrutura e ao comportamento social. Assim, ora são difundidos pensamentos de 

controle da ordem vigente; ora, protestos contra os fatores de natureza econômica, 

religiosa, política, cultural, etc.  

Deve-se frisar que essa percepção não se consolida pela alienação e 

indiferença aos problemas sociais. Ela se mobiliza a partir da orientação e 

consciência de sujeitos agentes e transformadores da realidade histórica na qual 

estão imersos a fim de vislumbrarem novas perspectivas e concepções de mundo. 

A partir dessa perspectiva, a palavra, como uma unidade significativa de valor 

ideológico, vai sendo dotada de uma carga semântica, não lhe pertencendo o 

sentido, tampouco ao dicionário. Na verdade, resulta do processo de interação 

verbal que envolve os interlocutores. E a esse respeito, é providencial o pensamento 

de Leffa (2011, p. 127) quando diz que:  
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A palavra tem o sentido que o texto lhe dá; não o significado sugerido pelo 
dicionário. Saber integrar o dicionário com o texto é uma habilidade 
importante na leitura. A palavra final na construção do sentido não está no 
dicionário nem no texto, mas no leitor. 
 
 

Com base nesse aspecto, há de se considerar que é através da palavra que 

se revelam as subjetividades dos falantes.  Daí a questão de os discursos não 

apresentarem neutralidade nas mais variadas esferas da comunicação humana, 

uma vez que refletem e refratam os interesses e o lugar social de onde provêm. 

Nesse sentido, os verbetes de dicionários não só veiculam informações de natureza 

gramatical e semântica. Mais que isso, são textos que traduzem as representações 

individuais e coletivas dos sujeitos em relação à forma de conceberem as relações 

sociais. Por isso, Biderman (1998, p. 81) compreende que ―a palavra é a pedra de 

toque da linguagem humana, sendo vários os ângulos sob os quais essa complexa 

matéria pode ser analisada.‖ Sob esse viés, é oportuno ressaltar que o registro 

lexicográfico pode ser compreendido, enquanto prática discursiva, como forma de 

resgate da conjuntura social nele refletida.  Portanto, conforme Nunes (2006, p. 11): 

 
Por consistir nesse espaço imaginário de certitude, sustentado pela 
acumulação e pela repetição, o dicionário é um material interessante para 
se observar os modos de dizer de uma sociedade e os discursos em 
circulação em certas conjunturas históricas. Nele as significações não são 
aquelas que se singularizam em um texto tomado isoladamente, mas as 
que se sedimentam e que apresentam traços significativos de uma época. 
 
 

 Considerando que o dicionário, ao longo de várias décadas, consolidou a 

representação de uma obra cujo teor ficou reconhecido como incontestável, infere-

se, então, que as definições e escolhas lexicais são impulsionadas por um poder 

socioideologicamente construído. Logo, apresentam uma carga valorativa que 

defende os posicionamentos e interesses de uma determinada instituição. Além 

disso, por mais que tente ser imparcial, com a intenção de se manter neutro, o 

dicionarista/lexicógrafo acaba revelando a sua subjetividade. Isso decorre pelo fato 

de o discurso não se constituir apenas pelo que está posto, mas também por uma 

série de implícitos que podem ser depreendidos a partir da ativação da leitura de 

mundo e da mobilização de conhecimentos partilhados pelos interlocutores. 

 Na proposição seguinte, discutir-se-á, a partir da concepção dialógica da 

linguagem, defendida por Bakhtin, como os gêneros se articulam nas práticas 

discursivas de enunciação verbal. Além disso, serão abordados aspectos 
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associados ao conteúdo temático, ao estilo e à composição que conferem ao 

verbete as propriedades funcionais de um gênero discursivo de uso recorrente na 

tessitura lexicográfica do dicionário.  

3.3 O gênero verbete nas práticas de interação social e discursiva 

 

A linguagem destaca-se como uma atividade de importante relevância nos 

mais variados aspectos sociais e históricos. Por manter uma unidade na língua, 

abrange propriedades específicas que atendem às mais diferentes situações e 

intenções comunicativas. E, simultaneamente, apresenta, também, a capacidade de 

estabelecer uma sintonia com o espaço e o tempo, reiterando-se a cada enunciação 

a partir da qual se constroem os sentidos veiculados às palavras do texto. Nesse 

aspecto, Bakhtin (2004, p. 262) acrescenta que: ―cada enunciado particular é 

individual, mas cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente 

estáveis de enunciados os quais denominamos gêneros do discurso.‖  

A noção de gênero que antecede o pensador russo não se detinha à 

concepção discursiva da linguagem. Na verdade, remonta à tradição literária e à arte 

retórica do pensamento aristotélico. Hoje, felizmente, graças aos estudos linguísticos 

e a outros campos interdisciplinares, a área de atuação e o conceito de gênero 

foram ampliados para diversas vertentes teóricas. 

Sob essa perspectiva, o gênero pode ser definido como um fenômeno 

indissociável da realidade social e histórica cuja relevância não só incide na 

compreensão da palavra como signo linguístico, mas também no reconhecimento do 

poder axiológico que dela emana. Além disso, é oportuno lembrar que da mesma 

forma que nenhuma prática discursiva é produzida sem que haja um intento, a 

seleção de um gênero obedece a critérios que levam em consideração os diversos 

domínios discursivos, os meios de circulação, as condições de produção e recepção 

dos textos e, principalmente, o entendimento do tipo de relação que o locutor 

pretende estabelecer com o destinatário. Nesse sentido, segundo Bakhtin (2004, p. 

302), ―essa consideração [do destinatário] irá determinar também a escolha do 

gênero do enunciado e a escolha dos procedimentos composicionais e, por último, 

dos meios linguísticos, isto é, o estilo do enunciado.‖ No âmbito dessa discussão, 

convém salientar, outrossim, que esses eventos são de base empírica e se definem, 

sobretudo, pela função comunicativa, constituindo-se de três importantes elementos 

que são: o conteúdo temático, o estilo e a composição.  
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 O conteúdo temático, não podendo ser visto apenas sob o viés linguístico, é  

responsável pelo encadeamento de abordagens acerca do objeto discursivo em 

foco. E ainda sobre esse componente, tendo em vista a perspectiva bakhtiniana, 

Grillo (2006, p. 38-39) salienta que: 

 
[...] é um elemento do discurso e não das formas linguísticas. Portanto, é 
defensável que se reconheça seu caráter estável composto por 
regularidades produzidas: pelo campo da comunicação discursiva, pelo todo 
do enunciado – aí incluída a situação de interação verbal – pela ação e 
profundidade de abordagem dos aspectos do real e pela avaliação social. 
 
 

 O estilo está ligado ao modo individual de cada um expressar-se e, mais 

especificamente, às esferas da comunicação humana. A partir desse componente, 

determinam-se as escolhas lexicais, as construções gramaticais e fraseológicas a 

serem utilizadas no enunciado visando a atingir um propósito discursivo ou a 

produzir um determinado efeito de sentido. Já a construção composicional faz 

referência à arquitetura textual que compreende a estruturação e os aspectos 

formais que são próprios de cada gênero. Em linhas gerais, o certo é que esses três 

elementos, estando intrinsecamente ligados e sendo determinados pelas 

especificidades de cada evento, fundem-se nos enunciados e articulam-se como 

legitimadores das práticas discursivas.  

Pelo fato de os gêneros não se configurarem como padrões rígidos e 

estanques, a composição, o estilo e o conteúdo, que fazem parte da sua 

constituição, são passíveis de transmutações. A possibilidade de transformação e 

adaptação está atrelada à época e às situações de uso dessas propostas 

discursivas, acarretando, assim, outras formas de significação ideológica. Isso 

acontece em decorrência das relações dialógicas com outros gêneros, em função da 

ampliação do domínio discursivo e das necessidades comunicativas dos falantes.  

Para melhor compreensão da multiplicidade de gêneros, bem como de sua 

capacidade de veiculação desde os contextos mais familiares até os mais formais, 

Bakhtin (2004) vai dividi-los em primários e secundários. Segundo ele, os gêneros 

primários se concretizam em situações corriqueiras de imediatização da linguagem, 

manifestando-se, predominantemente, através da oralidade. Já os secundários, pelo 

grau de elaboração e especificidade, circulam em eventos mais complexos. 

Ademais, é importante enfatizar que a mobilização desses eventos 

discursivos, nas práticas dialógicas do cotidiano, pressupõe compreender o 
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funcionamento da língua como um fenômeno que evolui historicamente na 

comunicação verbal em função das necessidades dos falantes. Assim, uma vez que 

essas práticas não surgem do nada, mas se realizam através de enunciados 

concretos, para cuja elaboração são acionados conhecimentos linguísticos e 

também de mundo, torna-se inviável falar em gêneros sem envolver o entorno 

social. Portanto, corroborando com esse aspecto, Bakhtin (2004, p. 282) defende 

que: 

 
Ignorar a natureza do enunciado e as particularidades de gênero que 
assinalam a variedade do discurso em qualquer área do estudo linguístico 
leva ao formalismo e à abstração, desvirtua a historicidade do estudo, 
enfraquece o vínculo existente entre a língua e a vida. A língua penetra na 
vida através dos enunciados concretos que a realizam, e é também através 
dos enunciados concretos que a vida penetra na língua. 
 

 
Nessa perspectiva, é primordial conceber a linguagem como forma de 

representação e (re)construção das experiências vivenciadas nas práticas sociais. 

Considerando-se esse pressuposto, depreende-se, então, que o processo de 

criação e renovação dos gêneros se articula em consonância com a 

heterogeneidade enunciativa, uma vez que a língua, diferentemente do que afirmava 

o Estruturalismo, não é um sistema homogêneo. Com efeito, surge, então, a 

necessidade de veiculação dessas propostas de maneira integrada a uma realidade 

que transcenda do contexto situacional para uma conjuntura mais ampla que 

envolva a realidade como um todo. Nesse sentido, Bakhtin (2004, p. 269-270) 

acrescenta que: 

 
[...] a noção de gênero discursivo reporta ao funcionamento da língua em 
práticas comunicativas, reais e concretas, construídas por sujeitos que 
interagem nas esferas das relações humanas e da comunicação. É, no 
interior dessas esferas, correspondentes às instâncias públicas e privadas 
do uso da linguagem, que se elaboram os gêneros discursivos, para 
responderem às necessidades interlocutivas dos sujeitos que nelas se inter-
relacionam.  
 
 

Ainda de acordo com essa concepção, evidencia-se que somente através da 

materialidade dos textos é que os diversos gêneros ganham vida, passando a 

circular nas práticas de enunciação dialógica. Essas propostas discursivas renovam-

se a partir do estabelecimento de relações intertextuais, de modo que um gênero 

pode assumir algumas propriedades de outros já existentes ou projetar novos 
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modelos que atendam às mais diferentes tecnologias da informação e da 

comunicação. 

Dessa maneira, cada enunciado vai ser elaborado considerando 

determinados eventos em conformidade com a esfera comunicativa. Logo, quanto 

mais diversificados forem os meios de circulação e os propósitos enunciativos, mais 

variados serão esses gêneros, que podem desaparecer com o passar do tempo, 

surgir e se moldar de acordo com as necessidades dos falantes e as peculiaridades 

de cada configuração contextual. 

 Além do mais, é interessante lembrar que a escolha de um gênero não se faz 

por acaso. Vai depender da natureza do enunciado. Para tanto, é preciso ter em 

mente aspectos importantes, tais como: A partir de que lugar fala o enunciador? A 

quem se destina o enunciado? E qual o seu propósito comunicativo?  Deve-se, 

outrossim, considerar o tipo de evento discursivo e definir o estilo que melhor se 

ajusta às mais diversas situações comunicativas. Urge, portanto, conhecer 

previamente a realidade linguística do público-alvo para o qual se produz o discurso. 

Nesse sentido, pode-se dizer, ainda, que as palavras são criteriosamente 

selecionadas e justapostas de acordo com a estrutura composicional de cada 

gênero, as condições reais de produção e recepção, bem como a intenção 

comunicativa do sujeito enunciador. Por isso, Bakhtin (2004, p. 292) acrescenta que: 

 
Quando construímos nosso discurso, sempre trazemos de antemão o todo     
da nossa enunciação, na forma tanto de um determinado esquema de gêne-
ro quanto de projeto individual de discurso. Não enfiamos as palavras, não 
vamos de uma palavra a outra, mas é como se completássemos com as de-  
vidas palavras a totalidade.  
 
 

Partindo dessa premissa, a Análise de Discurso Crítica adota um arcabouço 

teórico-metodológico que defende a concepção de discurso como uma instância em 

constante interação com o contexto social. Dessa forma, propõe-se a analisar os 

modos de legitimação do poder da linguagem e a maneira como os textos são 

produzidos e interpretados. Nessa perspectiva, Fairclough (2001) considera a 

linguagem um instrumento que reflete as relações sociais e identidades e, ao 

mesmo tempo, contribui para compreensão da vida social. Essa visão do autor traz à 

tona algumas implicações de modo que as práticas discursivas possam ser 

analisadas não apenas como representação que reflete as práticas sociais, mas 
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como uma ação que impulsiona as pessoas a agirem sobre o mundo e sobre os 

outros. 

Ainda segundo Fairclough (2001), o discurso é uma prática social que se 

realiza total ou parcialmente por intermédio de gêneros específicos.  Além disso, 

para ele, os textos, que se realizam por meio de gêneros, são reproduzidos pelos 

sujeitos da forma como esses aprenderam a fazê-los de acordo com o meio social e 

mediante determinado discurso. Enfim, os textos são mediados pela prática social 

por (se) constituírem (de) aspectos da sociedade.  Mediante o resultado dessa 

análise, pode-se entender que por meio das práticas discursivas é que se constrói a 

identidade das representações sociais e se confrontam os posicionamentos 

ideológicos. 

No cerne dessa discussão, deve-se considerar que a produção de um gênero 

discursivo reflete, além da função comunicativa, a contextualização da linguagem 

em conformidade com as relações sociais e a percepção crítica dos sujeitos em 

relação ao mundo que os cerca. Logo, da mesma forma que um texto precisa 

adequar-se à estrutura da língua, de igual modo, deve ser regido pela ordem e 

interesse das instituições em nome das quais circula. A partir dessa instância, o 

discurso tanto pode legitimar o controle social e cognitivo como também rebelar-se 

contra a hegemonia do pensamento dominante, produzindo, dessa forma, um efeito 

de transformação. Tecendo considerações a esse respeito, Fairclough (2001, p. 94) 

assevera que: 

 
O discurso como prática política estabelece, mantém e transforma as 
relações de poder e as entidades coletivas (classes, blocos, comunidades, 
grupos) entre as quais existem relações de poder. O discurso como prática 
ideológica constitui, naturaliza, mantém e transforma os significados do 
mundo de posições diversas nas relações de poder. [...] a prática política e 
a ideológica não são independentes uma da outra, pois a ideologia são os 
significados gerados em relações de poder como dimensão do exercício do  
poder e da luta pelo poder. [...] o discurso como prática política é não 
apenas um local de luta de poder, mas também um marco delimitador na 
luta de poder [...]. 
 
   

No que concerne à materialização do discurso como forma de evidenciar as 

relações sociais, é inegável a relevância histórica, social e política do registro 

lexicográfico. Além do mais, tendo em vista a diversidade de propostas discursivas, 

deve-se considerar que o dicionário funciona como suporte de muitos gêneros. 
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Contudo cada um vai apresentar propriedades específicas de acordo com a 

natureza do enunciado.  

Em consonância com esse pensamento, convém assinalar que o verbete 

pode ser caracterizado como um gênero. Uma vez que circula em diferentes edições 

de dicionários, destaca-se não só por compreender um propósito comunicativo de 

caráter informacional, mas também um papel social, já que, para Bakhtin (2004), os 

gêneros discursivos são produtos da interação verbal que refletem os 

acontecimentos históricos, a cultura e as mudanças sociais. 

Assim, a partir do momento em que o consulente se apropria do dicionário 

para inteirar-se de algo, assume uma relação dialógica com o 

lexicógrafo/dicionarista e as outras vozes que perpassam o enunciado. Nessa 

instância, estabelece-se uma interação discursiva que compreende uma posição de 

responsividade entre os sujeitos e suas necessidades interlocutivas.  Uma vez que 

todos esses elementos estão fortemente imbricados em um processo social e 

histórico, é possível relacionar, pelas definições lexicais, diferentes interesses e 

ideologias.  Reafirmando esse pensamento, Orlandi (2002, p. 105) assegura que: 

 
Desse modo, a compreensão do dicionário, como parte de nossa relação 
com a língua, faz ver sua presença como objeto simbólico, histórico e não 
apenas em sua função normatizadora. Por outro lado, e não menos 
importante, podemos também compreender o funcionamento da ideologia, 
pois ao tomar o dicionário como discurso, podemos ver como se projeta 
nele uma representação concreta da língua, em que encontramos indícios 
do modo como os sujeitos – como seres histórico-sociais, afetados pelo 
simbólico e pelo político sob o modo do funcionamento da ideologia – 
produzem linguagem.  
 
 

No cenário dessa discussão, sendo de relativa estabilidade, o verbete de 

dicionário organiza-se a partir de uma estrutura composicional que lhe é peculiar. 

Considerando essa configuração, seu conteúdo temático contribui com a formação 

lexical, constituindo um verdadeiro dispositivo do acervo linguístico, e, ao mesmo 

tempo, definindo os sentidos veiculados aos vocábulos. Nesse sentido, desempenha 

o papel de informar sobre alguns elementos estruturais que regem as categorias 

gramaticais. Além disso, apresenta um estilo que vai retratar, através das marcas de 

enunciação, a subjetividade do autor, a partir do nível de linguagem que ele utiliza, 

da forma de estruturação de suas abordagens, do vocabulário, dentre outros 

aspectos. Portanto, deve-se considerar o estilo como um importante componente 

que identifica as propriedades do gênero verbete, uma vez que, conforme Brait 
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(2005, p. 83), estando ―[...] longe de se esgotar na autenticidade de um indivíduo, 

inscreve-se na língua e nos seus usos historicamente situados.‖ Logo, está 

relacionado às escolhas lexicais e aos posicionamentos ideológicos do 

lexicógrafo/dicionarista em consonância com o contexto espacial e temporal.  

Pode-se dizer, ainda, que o gênero verbete estrutura-se em conformidade 

com a construção formal de sua composição. Assim, em face desse aspecto, 

procuram-se ocultar as marcas enunciativas de subjetividade presentes no texto em 

função de uma pretensa neutralidade. A princípio, os limites entre as vozes 

individuais e coletivas, que perpassam a tessitura discursiva lexicográfica, tornam-se 

muito tênues. Dessa maneira, convém analisar o lugar de onde se fala, uma vez que 

é difícil delimitar até que ponto o conteúdo temático veiculado nos verbetes revela os 

posicionamentos do lexicógrafo/dicionarista ou as representações ideológicas das 

instituições em nome das quais são produzidos os discursos. Sendo assim, a esse 

respeito, Mazière (1989, p. 59) se pronuncia dizendo que: 

 
Levando das palavras às coisas pela interiorização ideológica de saberes 
supostamente partilhados ou pelo registro das relações sociais de força, o 
lexicógrafo produz um trabalho que, através de um discurso muitas vezes 
percebido como transparente, diz seu assujeitamento cultural até pela forma 
sintática de sua escrita.  
 
 

Em relação às definições e às escolhas das palavras pelo 

lexicógrafo/dicionarista, urge salientar que não apenas fornecem informação de valor 

semântico. Traduzindo muito mais que os significados de um item lexical, 

corroboram, na verdade, com a tentativa de legitimação de tudo que está posto no 

registro lexicográfico como verdade absoluta, induzindo a uma só forma de 

concepção de mundo. Tendo esse pensamento como referência, torna-se 

imprescindível refletir sobre o que diz Bakhtin (2009, p. 95) quando assevera que: 

 
Na realidade, não são palavras o que pronunciamos ou escutamos, mas 
verdades ou mentiras (...). A palavra está sempre carregada de um 
conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial. É assim que 
compreendemos as palavras e somente reagimos àquelas que despertam 
em nós ressonâncias ideológicas ou concernentes à vida.  
 
 

Contudo, em conformidade com a concepção de Bakhtin (2004) e Fairclough 

(2001) no que concerne à responsividade no processo de interação enunciativa da 

linguagem, as práticas discursivas tanto podem reproduzir as estruturas sociais 

como transformá-las.  A resposta final vai depender do conhecimento de mundo e da 
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percepção crítica do interlocutor (consulente). Daí tanto pode ser uma aceitação 

passiva acerca de tudo que ficou declarado, como também uma postura de 

resistência e refutação. 

Por trabalhar com a palavra como instrumento ideológico que reflete as 

conjunturas sociais, o verbete de dicionário acaba funcionando como um gênero 

secundário, uma vez que as abordagens nele contidas, conforme assegura Bakhtin 

(2004, p. 263), ―surgem nas condições de um convívio cultural mais complexo e 

relativamente muito desenvolvido e organizado (predominantemente o escrito) [...]‖. 

Por fim, em relação ao fato de algumas acepções de verbetes se manterem 

ao longo de décadas ou ainda serem reproduzidas por outros 

lexicógrafos/dicionaristas, é oportuno analisar que, conforme Fairclough (2001), as 

práticas discursivas da linguagem servem também para (re)produzir sistemas de 

conhecimentos e de crenças.  E quanto a esse aspecto urge ressaltar o que 

declaram Pontes e Santiago (2009) ao afirmarem que, durante muito tempo, 

perdurou no imaginário coletivo a visão estereotipada de que os dicionários 

constituíam obras ―que servem para a vida inteira, não sendo passíveis de 

mudanças e adaptações‖, ―que funcionam tão somente para definirem o significado 

das palavras‖, ―que são todos iguais‖, ―que são objetivos e neutros‖, dentre outras 

concepções equivocadas. 

Em síntese, urge, então, considerar a relevância dos gêneros do discurso 

para a interação dialógica. E, no que se refere a esta pesquisa, especificamente, do 

gênero verbete que, ao traduzir as definições dos itens lexicais, revela as 

representações ideológicas que subjazem às práticas discursivas do dicionário. 

Além disso, deve-se destacar o valor do signo ideológico como instrumento 

histórico-social sujeito às transformações naturais por que passa a linguagem. 

Nesse aspecto, é preciso lembrar também que os significados atribuídos às palavras 

são resultantes de acordos institucionais e impulsionados pelas condições de 

produção e recepção do discurso. Portanto, deve ser analisada, de antemão, a 

conjuntura política, econômica e cultural que acaba influenciando a concepção de 

mundo e os posicionamentos do enunciador.   

No próximo capítulo, abordar-se-ão os procedimentos metodológicos que 

nortearam o processo de desenvolvimento deste trabalho. Nesse aspecto, pode-se 

definir como um estudo comparativo que se realizou a partir da técnica de análise do 

significado de verbetes em quatro exemplares de dicionário escolar. No âmbito 
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dessa proposição, discorrer-se-á sobre a natureza e o objeto da pesquisa, a 

contextualização e os resultados dos dados coletados a partir da aplicação de 

categorias de análise, propostas por Thompson (2009), para a constituição 

discursiva do corpus. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E ANÁLISE DOS DADOS  

  

Na sequência, serão discutidos aspectos que tratam da caracterização, dos 

instrumentos e dos procedimentos metodológicos, do objeto de estudo, da coleta e  

das categorias utilizadas para análise dos dados que serviram de suporte para o 

desenvolvimento desta pesquisa. Em relação aos dados coletados, é pertinente 

frisar que foram extraídos de quatro obras lexicográficas: Dicionário Escolar 

Brasileiro da Língua Portuguesa – de Ferreira (1969); Dicionário Escolar da Língua 

Portuguesa – de Bueno (1969); Dicionário Escolar da Língua portuguesa – de 

Ferreira (2011) e Dicionário Global Escolar da Língua Portuguesa – de Bueno 

(2009). 

A análise dos dados foi realizada a partir das definições lexicais em dez 

verbetes que constam em dicionários de uso escolar. De antemão, por se tratar este 

estudo de uma análise comparativa entre dicionários, é conveniente refletir sobre o 

que preconiza Nunes (2006, p. 243): 

 
A confrontação dos dicionários em um corpus, a remissão deles a 
determinadas conjunturas históricas, a descrição dos momentos de 
continuidade, de ruptura, de transformações de sentidos, nos permitem 
compreender melhor a singularidade de cada um, bem como os fios 
intertextuais e interdiscursivos que os unem e os limites que os separam. 
 
 

Nessa instância, por ser esta pesquisa de cunho discursivo-sociológico, 

pretendendo analisar as representações ideológicas a partir das definições lexicais 

em verbetes de dicionários, é que se justifica a abordagem de natureza qualitativa. 

Moita Lopes (1994) entende que esse tipo de abordagem tem a propriedade de 

assumir diversos significados no campo das ciências sociais, podendo ser adotadas 

diferentes estratégias de investigação, a fim de interpretar, analisar e descrever os 

dados. Trata-se de um estudo comparativo do tipo descritivo-bibliográfico e, no que 

tange à pesquisa descritiva, Gil (2001) aponta, como principal característica, a 

utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados a partir da identificação, do 

relato e da comparação acerca do objeto de estudo. Segundo Costa & Costa (2001, 

p. 62-63), a pesquisa descritiva investiga ―as características de uma determinada 

população ou de um determinado fenômeno, podendo ser realizada de várias 

formas, dentre as quais é possível identificar a pesquisa bibliográfica. Ainda para 

esses autores, a pesquisa bibliográfica ―é aquela realizada em livros, revistas, 
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jornais etc. Ela é básica para qualquer tipo de pesquisa, mas também, pode esgotar-

se em si mesma‖. Metodologicamente, optou-se pela técnica de análise do 

significado de verbetes em quatro diferentes exemplares de dicionário escolar, 

conforme foi discriminado no início deste capítulo.  

Ao se escolher o dicionário escolar como suporte dos dados desta pesquisa, 

levou-se em conta o público-alvo formado por alunos do 6º ao 9º Anos do Ensino 

Fundamental II. Esse tipo de material, de acordo com o PNLD-2012 (BRASIL, p. 19) 

apresenta uma proposta lexicográfica capaz de atender às necessidades de 

professores e alunos cujas demandas de ensino e aprendizagem se distinguem em 

relação à realidade de outros públicos. Embora tradicionalmente tornou-se comum 

considerar que qualquer dicionário poderia ser destinado ao uso escolar, percebe-se 

que essas obras não são todas iguais. Quanto a esse aspecto, pressupõe-se que os 

dicionários orientados para fins didáticos, por serem destinados a um público 

específico, são elaborados com mais rigor visando a uma maior eficácia em seus 

propósitos pedagógicos. 

A respeito do dicionário do tipo 03 (três), fonte desta pesquisa, segundo 

Krieger (2012), esse tipo de obra comporta de 19.000 (dezenove mil) a 35.000 (trinta 

e cinco mil) verbetes. Além disso, não basta ser um dicionário escolar. É necessário 

que o professor conheça a proposta lexicográfica de cada material a fim de se 

certificar de que serão contempladas as necessidades dos alunos em cada série. 

Assim, fica assegurada a ideia de adequação entre tipos de dicionários e objetivos 

de ensino em conformidade com os princípios básicos da Lexicografia Pedagógica.  

Em relação à prática discursiva do dicionário, compreende-se que, além de 

estabelecer a interação entre lexicógrafo/dicionarista com o público consulente, 

serve, também, para representar as estruturas sociais. Nesse sentido, procurou-se 

dar visibilidade à maneira como a tessitura lexicográfica pode refletir as relações de 

hegemonia e poder da classe dominante sobre as camadas reconhecidas como 

sendo de menor prestígio social e econômico.  

Nesse sentido, é que se justificam os meios de investigação propostos para 

esta pesquisa, cujo objeto de estudo focaliza as representações ideológicas em 

verbetes de dicionários escolares. E, sob essa perspectiva, é que foram compilados 

os vocábulos pertencentes ao campo semântico dos modos de produção e consumo 

do sistema capitalista.  
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Para tanto, foram considerados 10 (dez) substantivos cujos significados 

pudessem traduzir aspectos políticos, históricos e econômicos como fatores 

determinantes das relações sociais. Os termos selecionados foram: aristocracia, 

automação, classe, elite, exploração, greve, política, proletariado, salário e 

sociedade. Esses termos são de uso recorrente na teoria de Marx, cujo pensamento 

serviu de arcabouço para a construção dos posicionamentos de Bakhtin em relação 

à concepção sociocognitiva da linguagem no processo de interação dialógica.  

A seleção dos dicionaristas Ferreira e Bueno foi motivada em virtude de 

ambos, pela tradição a que se dedicam ao ramo da lexicografia, já terem 

conquistado um reconhecido prestígio atuando nessa área. Além disso, outro critério 

que favoreceu essa escolha diz respeito ao fato de os dois autores terem produzido 

dicionários durante e pós o período da ditadura, já que este estudo pretende analisar 

diacronicamente o registro lexicográfico dessas duas épocas.   

No que concerne à tipologia em que se enquadram os quatro dicionários 

selecionados, bem como em relação às informações relacionadas aos dois 

respectivos autores, cumpre-se dizer que a edição mais atual do Aurélio Escolar de 

Língua Portuguesa (2011) conta com mais de 30.000 (trinta mil) verbetes, sendo 

destinado a alunos do 2º segmento do Ensino Fundamental- EF (6º ao 9º Ano) e, 

conforme o PNLD-2012 (BRASIL, p. 19), esse material lexicográfico classifica-se 

como sendo do tipo 3. 

A edição do Dicionário Global Escolar, de Bueno, compreende um total de 

34,6 mil verbetes, tendo como público-alvo alunos do 2º segmento do EF, 

classificando-se, portanto, também como sendo do tipo 3. 

No entanto, fazendo alusão às edições mais antigas, que constam do ano de 

1969, época em que os dicionários não eram submetidos à avaliação do PNLD, não 

se fornecem informações precisas quanto ao número de verbetes, apenas que 

ambos são de uso escolar.  
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Imagem 1 - Dicionários selecionados para a pesquisa 

 

                   

 

 

          

 

 

Fonte: arquivos do autor da pesquisa 

 

Com referência aos anos de edição das obras, optou-se por uma época mais 

antiga,1969, em que constassem publicações de ambos os autores e duas que 

fossem as mais recentes, 2009/2011. A pretensão com isso seria estabelecer um 

panorama histórico que possibilitasse avaliar os posicionamentos ideológicos dos 

Dicionário Escolar Brasileiro da 
Língua Portuguesa - Ferreira/1969 

Dicionário Escolar da Língua 
Portuguesa - Bueno /1969 

Dicionário Escolar da Língua 
Portuguesa - Ferreira/2011 

Dicionário Global Escolar da Língua 
Portuguesa - Bueno/2009 
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dois dicionaristas a partir das definições e escolhas lexicais acerca dos mesmos 

itens. Sabe-se que os anos 60 foram de grande turbulência, sendo marcados por 

conflitos e cerceamento da liberdade. Naquele período, fazia-se valer o poder da 

autoridade e do autoritarismo não só pela força da coação física, mas também pelo 

controle de quaisquer conteúdos cuja veiculação dependeria da aprovação da 

censura. Assim, a linguagem também representava uma forma de manipulação das 

mentes visando à manutenção da ordem vigente. Em relação aos anos das edições 

atuais (2009/2011) pode-se dizer que são marcantes para a atuação de uma 

participação democrática ampliada cujo principal desafio é fazer valer o direito de 

isonomia para todos os cidadãos em um crescente espaço político, econômico e 

cultural. 

O procedimento inicial que norteia este trabalho parte da análise e da 

compreensão das representações ideológicas que permeiam os verbetes de 

dicionários. Além disso, outro aspecto de proeminente importância diz respeito aos 

fatores que impulsionam a manutenção dos sentidos das palavras, bem como as 

escolhas lexicais e os modos de percepção do contexto no qual está inserido o 

sujeito enunciador. 

Em relação à proposta desta dissertação, urge salientar que o discurso do 

dicionário, assim como qualquer outro, reflete as diferentes representações 

ideológicas da sociedade. Dessa forma, as definições e as escolhas lexicais 

contempladas no conteúdo temático dos verbetes devem ser analisadas tendo em 

vista a carga axiológica e o lugar de onde ecoam esses discursos. Além disso, é 

imprescindível considerar as intenções comunicativas e os interesses sociais, 

políticos e econômicos que atravessam cada enunciado.  Nesse sentido, procura-se 

discutir acerca das estruturas políticas, econômicas e culturais que afetam e 

determinam as práticas discursivas da linguagem. Mediante esse percurso, é 

possível analisar até que ponto os significados do discurso dependem do lugar 

social concreto onde eles ganham vida.  

Uma vez que as práticas discursivas não se dissociam da realidade na qual 

estão inseridos os sujeitos, este estudo procura analisar a percepção e os 

posicionamentos dos enunciadores. Neste caso, especificamente, os dois 

dicionaristas materializam as vozes individuais e coletivas registradas em 1969, 

época marcada pelo regime da ditadura militar e, 2009/2011, período cujo sistema 

governamental se diz democrático.  
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Nesse aspecto, trata-se de um estudo que aborda a filosofia marxista da 

linguagem a partir da concepção sociológica bakhtiniana. Ademais, procura-se 

compreender, sob o viés da Análise de Discurso Crítica, a partir de uma perspectiva 

de integração à realidade social e histórica, que, por meio das práticas discursivas, o 

sujeito não lê somente palavras, mas interpreta o mundo. 

 Ademais, embora as unidades lexicais selecionadas sejam oriundas de uma 

linguagem especializada, a temática abordada, no presente estudo, pretende 

legitimar a pertinência desta pesquisa sob a perspectiva da Lexicografia. Por isso, é 

oportuno ressaltar que os itens lexicais em análise são de uso recorrente também na 

língua comum. De sorte, quanto a essa questão, é cabível dizer que o estudo da 

denominação de termo ou palavra depende de diferentes campos conceituais. Pois, 

considerando suas especificidades, o objeto de estudo desses processos 

enunciativos da terminologização e vocabularização aparentemente é o mesmo para 

as ciências do léxico. No que concerne a essa questão, Barbosa (1998, p. 25-44) 

postula que: 

 
Nestas condições, a unidade lexical do universo de discurso etnoliterário 
tem um estatuto nitidamente diferente. No nível da forma e do falar 
concreto, ela subsume as duas funções, vocábulo e termo. Com efeito, 
trata-se de um vocábulo, nos seus aspectos referenciais, pragmáticos e 
simbólicos em função semiótica, metassemiótica ou metametassemiótica, e 
é um termo, na medida em que a unidade léxica em questão tem 
características de uma linguagem de especialidade. 
  
 

No âmbito dessa discussão, por se tratar de um material destinado ao uso 

escolar, mais especificamente ao Ensino Fundamental II, pretende-se realizar um 

estudo voltado para a Lexicografia Pedagógica. No entanto, é, sobretudo na 

instância da Lexicografia Discursiva, que se reconhece a relevância desta pesquisa. 

Assim, sob essa perspectiva, uma vez que o dicionário é analisado como discurso, 

urge compreender o signo verbal que povoa o verbete como um elemento capaz de 

revelar as representações ideológicas resultantes do confronto de ideias e dos 

posicionamentos dos grupos sociais. 

Para tanto, propõe-se discorrer acerca dos modos de monopolização a partir 

da relação entre discurso e poder através das ideologias presentes nas definições e 

escolhas lexicais em dicionários escolares. Essa discussão tende a favorecer o 

desenvolvimento sociocognitivo e o letramento crítico, propiciando uma melhor 

interpretação da realidade social e histórica em consonância com a linguagem. 
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Espera-se, portanto, que haja o aguçamento da percepção e da consciência 

daqueles que se apropriam do dicionário como prática discursiva.  

Em suma, esta dissertação constitui um estudo comparativo descritivo-

bibliográfico, tratando-se de uma abordagem qualitativa. Norteia-se, principalmente, 

pelos fundamentos teórico-metodológicos de Fairclough (2001), que considera o 

discurso como uma prática não apenas de representar o mundo, mas também de 

fazê-lo significar, constituindo as identidades e as ideologias e transformando as 

relações sociais. Ressalta-se, a partir da concepção sociointeracionista da 

linguagem, defendida por Bakhtin (2004/2009), a respeito do signo ideológico como 

um elemento intrinsecamente ligado às práticas discursivas da linguagem. Aborda, 

outrossim, pela perspectiva de van Dijk (2003a/2008) a relação entre as escolhas 

lexicais e a definição de mundo no qual está inserido o sujeito enunciador, para 

melhor compreensão da tessitura textual lexicográfica de dicionários. Esta pesquisa, 

enfim, inscreve-se à luz da Lexicografia Discursiva (LD), considerando as 

contribuições de Orlandi (1997/1999a) e Nunes (1996/2006), bem como pela 

interface da Análise de Discurso Crítica com a Lexicografia Pedagógica (LP), 

orientando-se pelas produções de Pontes (2009/2010); Krieger 2003/2006) e Welker 

(2008). 

4.1 Contextualização da pesquisa e análise discursiva do corpus 

 

Considerando que a linguagem não só representa os parâmetros estruturais 

da sociedade, mas também funciona como forma de agir e interagir no mundo, 

compreende-se que todo esse processo é impulsionado a partir de uma situação 

enunciativa. Com vistas a esse aspecto, nesta subseção, tecem-se considerações a 

respeito da tessitura lexicográfica, que, como outras práticas discursivas, pressupõe, 

para a composição dos verbetes, a mobilização de certas estratégias linguísticas e 

discursivas que precisam ser ativadas pelos interlocutores oriundos das mais 

diferentes práticas sociais. 

Assim sendo, os usuários da língua, envolvidos pelas práticas de enunciação, 

precisam dominar alguns conhecimentos de mundo e linguísticos. Além disso, é 

imprescindível conhecer previamente o perfil do interlocutor para, então, definir, de 

acordo com as condições de produção e recepção textual, uma proposta discursiva 
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adequada que atenda ao seu propósito comunicativo. Por isso, Melo Neto (1999, p. 

20) faz uma analogia entre escrever e catar feijão:  

Catar feijão se limita com escrever: joga-se os grãos na água do alguidar e 
as palavras na folha de papel; e depois, joga-se fora o que boiar. Certo, 
toda palavra boiará no papel, água congelada, por chumbo seu verbo: pois 
para catar esse feijão, soprar nele, e jogar fora o leve e oco, palha e eco. 

 

Percebe-se, de acordo com o pensamento do poeta, que escrever não 

constitui uma ação simples e despretensiosa. Na realidade, pressupõe um trabalho 

criterioso a ser enredado a partir da escolha atenta das palavras e também da 

tentativa de usá-las visando a convencer o auditório acerca da veracidade daquilo 

que se veicula no texto. Ademais, há de se considerar, também, que as práticas 

discursivas, por estabelecerem um elo entre a linguagem e a sociedade, não se 

configuram como ações resultantes tão somente de processos mentais, uma vez 

que refletem também as estruturas sociais, a subjetividade e os posicionamentos do 

sujeito e da instituição que ele representa.  

Com base nesse pressuposto, é preciso compreender que o registro 

lexicográfico, a exemplo de outras atividades de enunciação, estabelece uma 

relação entre a realidade social e os conhecimentos discutidos nos mais diferentes 

contextos políticos, econômicos, culturais, entre outros. Com vistas a essa realidade, 

é preciso considerar o dicionário como um veículo de (re)produção e legitimação de 

ideologias, mas também um instrumento de análise que pode despertar a 

consciência crítica dos sujeitos. Assim, torna-se inviável analisar os sentidos 

veiculados às palavras apenas sob a ótica das definições lexicais fornecidas por 

essa ferramenta, uma vez que constitui um aparelho ideológico a serviço dos que 

usam a linguagem como forma de controle e manipulação da ordem vigente. Deve-

se considerar, sobretudo, que, por serem dotados de um poder ideológico, os 

verbetes de dicionário, assim como qualquer outro signo verbal, traduzem os 

interesses, a percepção de mundo, as ideologias e a intenção comunicativa do 

enunciador. 

Sob esse viés é que se contextualiza o propósito desta pesquisa, que é 

analisar as representações ideológicas de diferentes épocas e suas implicações 

sociais e históricas através do registro lexicográfico a partir das definições e 

escolhas lexicais em verbetes de dicionários escolares da Língua Portuguesa. Para 

tanto, pretende-se analisar como são construídos e legitimados os sentidos das 
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palavras, bem como compreender os fatores que impulsionam as definições e 

escolhas lexicais em verbetes através do registro lexicográfico.  

Durante o percurso de análise dos dados, foram considerados aspectos 

linguísticos e discursivos a fim de desvelar as representações ideológicas em 

verbetes de dicionários. Partindo dessa proposição, este estudo norteou-se, à luz da 

Lexicografia Discursiva, pela interface da Análise de Discurso Crítica com a 

Lexicografia Pedagógica. De acordo com essa perspectiva, analisou-se o dicionário, 

enquanto instrumento discursivo, como objeto de estudo desta pesquisa, uma vez 

que o processo de investigação resulta do contato direto com o corpus que 

compreende quatro dicionários.  

Adotou-se como base da proposta metodológica deste estudo a concepção 

defendida por Fairclough (2001) de que o texto, como uma dimensão do discurso, 

compreende quatro itens: vocabulário, gramática, coesão e estrutura textual. No 

entanto, o aspecto considerado aqui como primordial foi o vocabulário, uma vez que, 

indo além da tradição dicionarista, procurou-se estabelecer uma rede de relações, 

descrevendo ―diferentes domínios, instituições, práticas, valores e perspectivas‖. 

Portanto, a proposta desta dissertação considera, principalmente, as escolhas e 

definições lexicais em verbetes de dicionários. E, no que se refere às escolhas, 

deve-se ressaltar que podem ser analisadas de forma particularizada (vocabulário) 

ou em combinações diversas no nível da oração, da frase (gramática), sem, 

contudo, comprometer o sentido do texto em sua totalidade. Além disso, foram 

focalizados os critérios de análise de texto como prática social (sentidos, metáforas, 

pressuposições), propostos por Fairclough (2001), bem como os modos de 

operacionalização da ideologia (legitimação, dissimulação, unificação, fragmentação, 

reificação), defendidos por Thompson (2009).  

Na sequência, serão analisados os resultados da pesquisa a partir dos dados 

coletados sobre as representações ideológicas em verbetes de dicionários do tipo 

escolar. Para a realização desta pesquisa, procurou-se dar ênfase às categorias 

propostas por Thompson (2009), tais como: legitimação, dissimulação, fragmentação 

e reificação, como também às estratégias de racionalização, deslocamento, 

diferenciação e expurgo do homem e naturalização. 
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4.2 Resultados referentes à análise das definições lexicais dos verbetes 

 

A seguir, serão apresentados os resultados verificados a partir da análise das 

definições lexicais em verbetes de dicionários destinados ao uso escolar. Os dados 

coletados referem-se aos dez verbetes pertencentes ao campo semântico dos 

modos de produção e consumo do sistema capitalista, focalizando as 

representações ideológicas subjacentes ao registro lexicográfico que consta nos 

quatro dicionários selecionados para esta pesquisa.  

Em se tratando da análise das acepções dos verbetes, pressupõe-se que, nas 

quatro obras selecionadas para esta pesquisa, a tessitura discursiva lexicográfica 

acaba refletindo e legitimando as relações de produção e consumo do pensamento 

capitalista na tentativa de massificação dos grupos de pouca percepção crítica e de 

menor poder aquisitivo. 

 No cerne dessa discussão, entende-se que as quatro obras selecionadas, 

indo de encontro à evolução da história e da linguagem, procuram ocultar o 

confronto de ideologias, privilegiando apenas uma forma de representação de 

mundo. Essa visão pode ser evidenciada principalmente no que se refere às 

questões que defendem os interesses da hegemonia política e econômica dos que 

detêm o poder. Todavia, de acordo com o excerto a seguir, extraído da 

apresentação do Dicionário Escolar de Língua Portuguesa, de Ferreira (2011, p. 04), 

 
[...] o dicionário é uma obra dinâmica assim como a língua, que sofre 
modificações ao longo do tempo, em razão da evolução das várias áreas do 
saber, como a literária, a científica, a histórica. Além disso, a quantidade de 
novas informações que é gerada com a expansão tecnológica e a rapidez 
dos meios de comunicação é algo surpreendente e fonte de constante 
atualização da língua. 
 
 

Portanto, diferentemente da função à qual se destinava, percebe-se que a 

proposta pleiteada pelo dicionário não se contemplou a contento. Isso é flagrante, 

por exemplo, nos verbetes: classe, política, proletariado, em que praticamente se 

reproduzem as mesmas concepções. Isto é, em linhas gerais, as definições lexicais 

que constam nas edições atuais (2009/2011) confirmam o mesmo pensamento das 

duas edições do ano de 1969. Ignora-se, assim, a visão de que o dicionário deve 

acompanhar, de forma dinâmica, as transformações sociais que ganharam 

visibilidade no desenvolvimento da história. Essa tentativa de reprodução das 
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mesmas concepções pode ser interpretada como uma forma de legitimação que, 

segundo Thompson (2009), funciona como um mecanismo que estabelece relações 

de dominação a partir da estratégia de racionalização, de modo que essas relações 

possam ser sustentadas como um princípio lógico e também lícito a que se deve 

fazer jus. 

 

4.2.1 Verbete: Classe 

Categoria, grupo, divi-
são de um conjunto; 
aula; alunos de uma 
aula; anos de certos 
cursos; conjunto de 
alunos dentro de certo 
limite de adiantamento; 
(Sociol.) grupo ou 
camada social que se 
organiza em sociedades 
estratificadas e para 
cuja formação contribu-
em a divisão do 
trabalho, as diferenças 
de propriedade e de 
rendas ou a distribuição 
de riquezas. 
 

Em uma série ou em 
um conjunto, grupo ou 
divisão que apresenta 
características seme-
lhantes; categoria de 
cidadãos baseada nas 
distinções de ordem 
social ou jurídica; gru-
po de pessoas que se 
diferenciam das outras 
por suas opções, cos-
tumes, etc.; categoria 
de serviços de trans-
porte, conforme as 
acomodações e o pre-
ço.  Reunião de ordem; 
aula em que se ensina 
certa matéria, aqueles 
que a frequentam; o 
local onde se dão as 
aulas; cada um dos 
grupos ou divisões de 
palavras; distinção de 
maneiras. 
 

Categoria; grupo, divi-
são de um conjunto; 
aula; aluno de uma 
aula; anos de certos 
cursos; conjunto de 
alunos dentro de certo 
limite de adiantamento. 
 

Categoria, grupo, con-
junto, divisão, ordem; 
categoria gramatical; 
grupo de pessoas que 
exercem uma mesma 
profissão; grupo de 
alunos que assistem aula 
e fazem um curso juntos. 
(Biol.) categoria da 
classificação dos seres 
vivos que agrupa as 
ordens e participa de um 
filo. (Pop.) caráter nobre, 
requinte. 
 

Fonte: Pequeno Dicio-
nário Escolar de    
Língua Portuguesa. 
Ferreira/1969 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Escolar 
de Língua Portuguesa.  
Bueno/2009 
 

 

4.2.2 Verbete: Política 

Ciência do governo dos 
povos; ciência ou arte 
de dirigir os negócios 
públicos; ramo das ci-
ências sociais que trata 
da organização e do 
governo dos Estados; 
arte de dirigir as re-
lações entre os esta-
dos; princípios polí-
ticos; astúcia, artifício; 
civilidade; maneira há-
bil de agir. 

Arte e ciência de bem 
administrar, dirigir e go-
vernar uma nação; ha-
bilidade no trato das 
relações humanas. 

Ciência do governo dos 
povos; arte de dirigir as 
relações entre os es-
tados; princípios po-
líticos; astúcia, artifício; 
civilidade; maneira há-
bil de agir 

Ciência dos fenômenos 
relativos ao Estado; arte 
de bem governar; (P. 
ext.) plano de ação; (Fig.) 
maneira hábil de agir; 
diplomacia. 
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Fonte: Pequeno Dicio-
nário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/1969 
 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Escolar 
de Língua Portuguesa. 
Bueno/2009 
 

4.2.3 Verbete: Proletariado 

A classe dos prole-
tários; estado de pro-
letário; camada social 
constituída de indiví-
duos que se carac-
terizam pela sua qua-
lidade permanente de 
assalariados e pelos 
seus modos de vida, 
atitudes e reações de-
correntes dessa situa-
ção; operariado. 

Não consta nesta edi-
ção. 

A classe dos prole-
tários; estado de pro-
letário; camada social 
constituída de indiví-
duos que se carac-
terizam pela sua qua-
lidade permanente de 
assalariados e pelos 
seus modos de vida, 
atitudes e reações 
decorrentes dessa situ-
ação; operariado. 

Classe ou categoria 
social formada pelos 
trabalhadores assala-
riados; operariado. 

 

Fonte: Pequeno 
Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/1969 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Es-
colar de Língua 
Portuguesa. 
Bueno/2009 
 

 

Ainda em relação ao verbete classe, observa-se que, na edição de 2011 do 

Dicionário de Ferreira, define-se essa unidade lexical como um ―grupo de pessoas 

que se diferenciam das outras por suas opções e costumes.‖ Ora, considerando os 

modos de produção e de consumo do capitalismo e as condições de vida de quem 

mal ganha para sobreviver, é bem verdade que isso é uma forma de mascarar a 

realidade. Numa sociedade marcada pela exploração da mão-de-obra e pelo 

pagamento de salários que não atendem sequer às necessidades básicas do 

trabalhador, o sujeito não opta por fazer parte de uma camada de baixo poder 

aquisitivo, tampouco são seus costumes que determinam a estratificação a que 

pertence. Pelo contrário, ele é, irremediavelmente, vítima de um sistema marcado 

pela desigualdade social que lhe impõe essa situação.  

Portanto, é possível perceber a atitude de obscurecer a realidade pela 

estratégia do deslocamento, apresentada por Thompson (2009), aplicando a tática 

da dissimulação, que, de acordo com o autor, é uma operação ideológica que age 

em função do ocultamento das relações. Por meio desse mecanismo, pretende-se 

desviar a atenção do consulente de como realmente acontece a estratificação das 

classes, não sendo resultante da livre escolha dos sujeitos, mas de fato  em 

decorrência da má distribuição de renda como um dos fatores determinantes das 

desigualdades sociais. 
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No que se refere ao item lexical política, percebe-se que as duas publicações 

de 1969 apresentam a mesma percepção. Abordando sob uma perspectiva cujo teor 

pressupõe que se trata de uma ―maneira hábil de agir, artifício, astúcia‖, é como se 

política não se distinguisse de politicagem. Assim, banalizando a importância da 

política como arte de gerir o Estado, leva-se a crer que todas as falcatruas e 

manobras operadas por quem faz parte do governo se configurassem como um 

procedimento normal. Nesse caso, então, apela-se para a naturalização como uma 

estratégia de reificação, visto que, segundo Thompson (2009), através desse 

procedimento discursivo, um acontecimento social ou histórico passa a ser 

interpretado como um processo natural. Nesse sentido, pode-se dizer que a 

distorção na acepção de política não aconteceu por um mero acaso, mas com a 

intenção de convencer o povo de que as manobras do governo devem ser 

encaradas como artifícios banais, que se justificam em função dos meios.  

No entanto, nas edições mais atuais, 2009/2011, defende-se outra concepção 

para o item lexical política, denominando-se como ―a arte de bem governar, gerir, 

administrar.‖ Deduz-se, então, que, por um momento, a acepção desse vocábulo se 

confunde com politicalha (politicagem). Em contrapartida, Rui Barbosa (2001, p. 23), 

defende, com veemência, a distinção entre ambas, declarando que: 

 

Política e politicalha não se confundem, não se parecem, não se relacionam 

uma com a outra. Antes se negam, se excluem, se repulsam mutuamente. A 

política é a arte de gerir o Estado, segundo princípios definidos, regras 

morais, leis escritas, ou tradições respeitáveis.  A politicalha é a indústria de 

o explorar a benefício de interesses pessoais. 

 

 

Quanto ao verbete proletariado, pontua-se que, de maneira consensual, os  

dicionários em análise descrevem como uma ―camada formada por indivíduos que 

se caracterizam pela sua qualidade permanente de assalariados.‖ Fica 

subentendido, portanto, que um sujeito que faz parte dessa realidade não pode 

jamais ascender socialmente, estando relegado, incondicionalmente, a permanecer 

na situação de subalterno. Essa visão reforça a ideologia da classe burguesa, 

legitimando que uns nasceram para serem pobres, submetendo-se à situação de 

dominados; e outros, para serem ricos, assumindo a posição de dominantes.  

É imprescindível frisar que as escolhas lexicais que definem cada vocábulo 

não constituem uma mera coincidência. Pelo contrário, estão carregadas de 

intenções. No que alude a essa questão, é possível perceber certa distinção de 
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pensamento, entre as edições dos dicionários pesquisados, a respeito do verbete 

automação. De acordo com Aurélio (2011), trata-se de um ―sistema cujos 

mecanismos controlam seu próprio funcionamento, quase sem a interferência do 

homem‖, ou seja, através do modalizador ―quase‖ atenua-se esse agravante. No 

entanto, a visão do dicionário de Bueno (2009) é mais incisiva, já que defende que 

esse sistema consiste no ―uso de máquinas para substituir tarefas anteriormente 

feitas por seres humanos,‖ implicando, desse modo, a substituição do homem pela 

máquina.  

4.2.4 Verbete: Automação 

Não consta nesta 
edição 

Sistema pelo qual os 
mecanismos controlam 
seu próprio funciona-
mento, quase sem a 
interferência do ho-
mem; automatização. 

Não consta nesta 
edição 

Uso de máquinas pa-
ra substituir tarefas 
anteriormente feitas 
por seres humanos. 

Fonte: Pequeno 
Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/1969 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Es-
colar de Língua 
Portuguesa.  
 Bueno/ 2009 
 

 

Além disso, é conveniente ressaltar que a omissão de um verbete não deve 

ser interpretada como sendo um acontecimento despretensioso e de pouca 

significação discursiva. Na verdade, as supressões destacam-se como um 

mecanismo tão importante quanto a seleção de palavras, podendo ambas funcionar 

como estratégias de persuasão do autor para convencer o interlocutor. Assim sendo, 

assinala-se a ausência do item lexical proletariado, na edição de 2011 de Ferreira, e 

do item automação, nas duas edições de 1969. Em face do ocultamento do verbete 

proletariado na edição mais recente de Ferreira, pode-se interpretar como uma 

tentativa de arrefecimento da questão que envolve essa problemática levando a crer 

que as lutas por melhorias para a classe proletariada fazem parte do passado, não 

tendo restado, sequer, resquícios desse movimento no sistema capitalista vigente. O 

mesmo acontece com o fenômeno da automação que, em plena era da 

globalização, deve ser encarado como consequência natural da evolução industrial e 

tecnológica.  

Em relação ao apagamento ou silenciamento de um verbete, em meio a 

muitas razões conjeturadas como justificativas para essa questão, pode-se 

interpretar como uma tentativa de isenção de comprometimento ou mesmo como um 

posicionamento ideológico do autor, sendo questionáveis os critérios que o levam a 
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inserir algumas palavras e outras não, bem como a seleção lexical usada para 

definir as acepções de alguns verbetes. Ademais, pode-se entender o silenciamento 

como uma forma de controle do que pode ou não ser veiculado no dicionário, o que 

confirma o pensamento de van Dijk (2008), quando diz que o sujeito tem a ilusão de 

que é livre para escrever e dizer o que quer, mas, na verdade, não o é. Por isso, 

considerando a perspectiva da Análise de Discurso Crítica, é pertinente o 

pensamento de Orlandi (1997, p. 70) ao ressaltar que:  

 
O silêncio é a própria condição da produção de sentido. Assim, ele aparece 
como o espaço ―diferencial‖ da significação: ―lugar‖ que permite à linguagem 
significar. O silêncio não é o vazio, o sem-sentido; ao contrário, ele é o 
indício de uma totalidade significativa. Isso nos leva à compreensão do 
―vazio‖ da linguagem como um horizonte, e não como falta. 
 
 

  E ainda com base nessa questão, é oportuno salientar que algumas dessas 

estratégias argumentativas representam uma tentativa de induzir os sujeitos a 

conceberem e a aceitarem os fenômenos sociais como sendo decorrentes de 

processos naturais. Esses mecanismos funcionam com o intuito de desviar a 

atenção do consulente/interlocutor a fim de não perceber certas sutilezas discursivas 

que permeiam o modo de dizer e de significar das práticas enunciativas da 

linguagem.  

Durante o percurso desta pesquisa, à medida que eram interpretados os 

sentidos das palavras, foi possível entrever, a partir dos verbetes selecionados, a 

fusão entre uma representação individual e uma coletiva. Assim sendo, quando se 

analisam as definições lexicais propostas nas quatro edições, o que está em 

evidência não é apenas a concepção dos autores, mas os interesses das instituições 

às quais eles dão voz. Essa questão incide na possibilidade de desnudar os 

posicionamentos dos sujeitos envolvidos na e pela ordem da engrenagem social 

vigente em diferentes contextos, trazendo à tona a questão de que só é possível 

entender a subjetividade do locutor, neste caso o próprio dicionarista, se for 

analisada a posição que ele ocupa na sociedade.  

Ademais, é interessante ressaltar ainda que é perceptível, quase de maneira 

geral, certa imprecisão acerca de algumas definições que são tecidas de forma vaga 

nas quatro edições, o que cria a necessidade de ampliação de sentido através da 

consulta a uma forma remissiva. Pode-se constatar essa opacidade, principalmente, 

a partir da análise do verbete exploração, o qual, nas duas edições mais recentes, 
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aparece apenas como ―ato ou ação de explorar‖. No entanto, se o consulente não 

sabe o que é exploração, ou a que tipo de exploração o enunciado alude, é pouco 

provável que compreenda o significado de explorar. O mesmo acontece com o 

verbete greve, que, na edição de 1969 de Bueno, consta apenas como ―parede, 

recusa de trabalhar‖. ignoram-se, assim, muitos fatores imbricados a essas 

questões. 

 

4.2.5 Verbete: Exploração  

Ato de explorar; pes-
quisa;  abuso de boa fé 
ou ignorância de 
alguém para mau fim. 

Ato de explorar, ou o 
resultado deste ato. 

Abuso de confiança, 
ganância; pesquisa; 
investigação, obtenção. 

Ação de explorar. 

Fonte: Pequeno 
Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/1969 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Es-
colar de Língua 
Portuguesa.  
Bueno/2009 
 

 

4.2.6 Verbete: Greve 

Acordo de operários, 
estudantes, funciona-
rios, etc., que se 
recusam a trabalhar ou 
a comparecer onde os 
chama o dever, en-
quanto não sejam aten-
didos em certas re-
clamações. 

Recusa, resultante de 
acordo de operários, 
estudantes, funciona-
rios, etc., a trabalhar ou 
a comparecer onde o 
dever os chama, até 
que sejam atendidos 
em certas reivindica-
ções. 

Parede, recusa de 
trabalhar. 

Suspensão das ativi-
dades como forma de 
reivindicação. 

Fonte: Pequeno 
Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Aurélio/1969 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Es-
colar de Língua 
Portuguesa. 
Bueno/2009 
 

 

Esse aspecto pode ser interpretado como uma tentativa de levar o público a 

aceitar as definições lexicais sem questioná-las, movido pela crença na 

transparência de tudo que é veiculado no dicionário. Nesse sentido, deve-se levar 

em consideração que todo discurso tem um papel social, sendo produzido em 

função de um contexto institucional. Em razão disso, torna-se questionável essa 

suposta transparência na linguagem. E a esse respeito, Orlandi (2012, p. 153) 

posiciona-se, dizendo que:  

 
A ideologia, por sua vez, está em que o sujeito, na ilusão de transparência e 
sob os domínios de sua memória discursiva _ alguma coisa fala antes, em 
outro lugar e independentemente _ pensa que o sentido só pode ser 
―aquele‖, quando na verdade ele pode ser outro. O que lhe atribui essa 
evidência é, na verdade, o fato de que não há sentido sem interpretação e a 
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interpretação é um gesto do sujeito carregada de ideologia, que torna 
evidente o que na realidade produz complexas relações entre sujeitos, 
língua e história, resultando em diferentes formações discursivas. 

 

No que se refere às definições do vocábulo greve, exceto a de 2009, de 

Bueno, as demais posicionam-se como se fosse uma ―manifestação em que o 

trabalhador negligencia suas obrigações, deixando de comparecer ao seu local de 

trabalho, conforme o dever o chama.‖ Essa acepção, mais uma vez, ratifica a 

ideologia capitalista que desconsidera os direitos de reivindicação e de luta por 

melhorias a favor da classe operária como uma conquista assegurada por lei. Dessa 

forma, aciona-se a dissimulação a partir da estratégia do deslocamento com 

argumentos que disseminam pensamentos distorcidos. Esse mecanismo funciona 

com o intuito de criar uma só forma de concepção de mundo que reconheça e 

legitime o controle social e ideológico daqueles que se encontram numa situação 

economicamente mais abastada. Logo, é bem verdade que, como assumem 

posições sociais diferentes, assim como lutam por interesses também diferentes, as 

concepções que a classe patronal e a dos trabalhadores defendem acerca de greve 

acabam sendo bastante excludentes.  O fato é que as representações ideológicas 

da burguesia ganham muito mais projeção e, consequentemente, maior poder de 

aceitação do que a concepção defendida pelas camadas mais humildes. Nesse 

aspecto, torna-se pertinente o posicionamento de Marx (2002, p. 48) quando diz que 

―as ideias dominantes de uma época sempre foram as ideias da classe dominante.‖              

Considerando as definições lexicais dos dez verbetes, é oportuno ressaltar 

que o dicionário, por trabalhar com o signo verbal e ideológico, não constitui uma 

obra neutra. Portanto, não se pode restringir a complexidade da formação discursiva 

como algo que se define simplesmente à luz da estrutura descritiva da língua ou a 

partir de uma só forma de conceber o mundo. Uma vez que os usuários de uma 

comunidade linguística são seres reais envolvidos na conjuntura das práticas 

sociais, há de se levar em consideração que os acontecimentos políticos, 

econômicos e culturais vão afetar o processo de interação verbal. Em convergência 

com esse pensamento, Bakhtin (2004, p. 100) reforça que: 

 
A linguagem não é um meio neutro que se torne fácil e livremente a 
propriedade intencional do falante, ela está povoada ou superpovoada de 
intenções de outrem. Dominá-la, submetê-la às próprias intenções e 
acentos é um processo difícil e complexo. 
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Com efeito, convém enfatizar, outrossim, que as publicações ocorridas nos 

dicionários em análise constam de momentos históricos distintos. Sendo assim, 

deve-se considerar que, em 1969, o Brasil vivia sob a efervescência do regime 

militar. No entanto, não se pode afirmar o mesmo em relação aos anos de 2009 e 

2011, quando já se passa a acreditar na existência de um sistema democrático que 

se caracteriza por primar pela liberdade de expressão de todos. Ainda que se 

tratando de perspectivas históricas diferentes, nas quatro edições, as definições das 

unidades lexicais sofreram poucas alterações, aspecto para o qual se deve atentar, 

visto que os discursos e também as ideologias não permanecem imutáveis, mas 

acompanham cada novo contexto comunicativo. No tocante a essa questão, as 

semelhanças não são perceptíveis apenas em relação às publicações pertencentes 

ao mesmo autor. Na verdade, ambos acabam, quase sempre, comungando com as 

ideologias um do outro. No âmbito dessa discussão, convém ressaltar o pensamento 

de Pontes e Santiago acerca do mito de que o dicionário é para toda a vida (2009, p. 

107), confirmando a constatação de que:  

 

[...] basta compararmos as várias edições de um mesmo dicionário, que 

seguramente, chegaremos à conclusão de que, entre elas, as diferenças 
são mínimas. Também se observa essa mesma crença quando em uma 
análise mais acurada se constata que vários dicionários escritos na mesma 
época realizam verdadeiras cópias de outros mais antigos, considerados 
completos e consagrados pela tradição. 
 
 

Portanto, fica visível que os discursos traduzem, em uníssono e até 

praticamente com as mesmas palavras, um teor ideológico afim, salvo um pequeno 

detalhe que, vez por outra, é usado para atenuar essa evidência. Embora se trate de 

momentos históricos diferentes, percebe-se uma sintonia total de ideologias nas 

definições lexicais dos verbetes em análise. Dessa forma, voluntariamente ou não, 

acabam se reproduzindo os mesmos conceitos como se a realidade social e a 

representação linguística se configurassem como instituições homogêneas e de 

caráter imutável. 

  Com base nesse pensamento, compreende-se que se torna inviável analisar 

os sentidos veiculados às unidades lexicais apenas sob a ótica das definições 

fornecidas pelos dicionários. Deve-se considerar, sobretudo, que, por ser dotado de 

um poder ideológico, o signo verbal traduz a subjetividade e os posicionamentos dos 
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sujeitos e das instituições que eles representam. A respeito dessa questão, 

Fairclough (2001, p. 52) tece considerações, asseverando que: 

 
Isso é compreendido em termos especificamente semânticos: as palavras 
mudam seu sentido de acordo com as posições de quem as ‗usa‘. Além 
disso embora duas diferentes formações discursivas possam ter 
determinadas palavras ou expressões em comum, a relação entre essas e 
outras palavras ou expressões em comum, as relações entre essas e outras 
palavras diferirão nos dois casos e assim também diferirão os sentidos 
dessas palavras ou expressões partilhadas, porque é sua relação com as 
outras que determina seu sentido.  
 
 

 Com outras palavras, convém, desse modo, ressaltar que as estruturas 

sociais afetam e determinam os sentidos e as escolhas lexicais dos elementos 

linguísticos empregados em um determinado enunciado. Dessa feita, uma das 

maneiras mais viáveis de compreender os sentidos que perpassam as palavras é 

através da análise das condições de produção e recepção do discurso, Portanto, é 

de crucial importância compreender que a seleção lexical e outras estratégias 

discursivas não acontecem aleatoriamente. Assim, uma vez que os significados dos 

verbetes dependem do lugar social concreto onde ganham vida e do contexto 

temporal em que circulam as práticas discursivas, deve-se analisar o pensamento de 

van Dijk (2008, p. 140) a esse respeito: 

 
Ao definirmos discurso como eventos comunicativos, também precisamos 
considerar, por exemplo, os domínios gerais em que são usados (político, 
jornalístico, educacional); as ações sociais globais por eles realizadas 
(legislação, educação); as ações legais que produzem; o cenário atual de 
tempo, lugar e circunstâncias; os participantes envolvidos, assim como seus 
muitos papéis sociais e comunicativos e o pertencimento a grupos (étnicos, 
por exemplo); e não menos importante, as crenças e os objetivos desses 
participantes.  
 
 

  No cerne dessa discussão, entende-se que o discurso da sociedade 

capitalista circula recorrentemente com o intuito de reproduzir as relações de 

produção e consumo na tentativa de manter a hegemonia da classe dominante. Isso 

se verifica através da tentativa de homogeneização da língua, pelas escolhas 

lexicais e pelo nível de linguagem que, de maneira geral, privilegia a norma padrão, 

desconsiderando-se, assim, as variedades linguísticas e o nível de compreensão do 

público a que se destina. Neste caso, mesmo se tratando de dicionários voltados 

para o uso escolar, percebe-se que os autores não se moldam à realidade do 

público consulente. Aludindo a essa questão, Pontes (2009, p. 65) argumenta que:  
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Noutras palavras: os autores de dicionários escolares não selecionam as 
unidades léxicas para comporem sua nomenclatura originada de um corpus 
previamente estabelecido, preferencialmente de um corpus eletrônico. 
Fazem-se adaptações de dicionários anteriores do tipo geral, não visam a 
um público-alvo concreto, o grupo de escolares. Em consequência, palavras 
arcaicas, palavras técnicas, palavras de uso passageiro longe do alcance 
do usuário, são registradas na nomenclatura de alguns dicionários, não 
atendendo às finalidades a que se propõem. 

  

Ainda em relação a essa problemática, é interessante considerar que poucas 

foram as mudanças ocorridas nos aspectos discursivos e sociológicos que envolvem 

verbetes em análise.  Apesar de existir um grande espaço de tempo de publicação 

entre os dois dicionários de 1969 e os outros dois mais contemporâneos 2009/2011, 

e de atualmente os dicionários serem submetidos a uma avaliação do PNLD, tudo se 

reproduz como se existisse um enorme fosso entre a obra lexicográfica e as práticas 

sociais, não se desmistificando, assim, a crença de que o dicionário é um material 

que serve para a vida toda.  

No que diz respeito a essa problemática, percebe-se que é recorrente a 

tentativa de supremacia da classe dominante em relação à classe operária, como se 

esta fosse inferior àquela. Em caráter de ilustração desse pensamento, vale a pena 

considerar as definições e escolhas lexicais articuladas para a composição dos 

verbetes: aristocracia, elite e sociedade a partir dos dicionários analisados. 

 

 

4.2.7 Verbete: Aristocracia 

Forma de organização 
social e política em que 
o governo é monopo-
lizado por uma classe 
privilegiada; classe da 
nobreza; casta: fidal-
guia; distinção; superi-
oridade. 

(Ciênc. Sociais)- Forma 
de governo em que o 
poder é exercido ape-
nas por pessoas pri-
vilegiadas. A classe 
dessas pessoas. Os 
nobres. 

Forma de organização 
social e política em que 
o governo é monopo-
lizado por uma classe 
privilegiada; classe da 
nobreza; optimacia; 
casta; fidalguia;  distin-
ção; superioridade. 

Governo de nobres. 
Classe da nobreza. 

Fonte: Pequeno Dicio-
nário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/1969 
 
 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Es-
colar de Língua 
Portuguesa.  
Bueno/2009 
 

4.2.8 Verbete: Elite 

Aquilo que há de 
melhor numa socie-
dade ou grupo; o escol, 
a flor; minoria presti-
giada e dominante no 
grupo e constituída de 
individualidades mere-

O que há de melhor em 
uma sociedade ou em 
um grupo social; escol. 

Escol, nata, fina flor. O que há de melhor ou 
de maior valor em uma 
sociedade ou um gru-
po: elite intelectual, eli-
te econômica, esporte 
de elite, uma elite de 
atletas. 
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cedoras por si mes-
mas. 

Fonte: Pequeno Dicio-
nário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/1969 
 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Es-
colar de Língua 
Portuguesa.  
Bueno/2009 
 

4.2.9 Verbete: Sociedade 

Estado dos homens 
que vivem sob leis co-
muns; reunião de ani-
mais que vivem em 
estado gregário; corpo 
social; associação, 
agremiação; parceria; 
relações ou frequência 
habitual de pessoas; 
casa em que se reú-
nem os membros de 
qualquer agremiação. 
(Sociol.) Todo grupo ou 
agregado social que 
vive submetido às 
mesmas leis e cujas 
instituições fundamen-
tais são determinadas 
por padrões culturais 
comuns(...) 

(Ciênc. Sociais)- Agru-
pamento de seres que 
vivem em estado 
gregário. Grupo de 
indivíduos que vivem 
por vontade própria 
sob normas comuns; 
comunidade. Grupo de 
pessoas que, subme-
tidas a um regula-
mento, exercem ativi-
dades comuns ou de-
fendem interesses co-
muns; grêmio, asso-
ciação, agremiação. 
Meio humano em que o 
indivíduo está integra-
do. Contrato pelo qual 
pessoas se obrigam a 
reunir trabalhos e re-
cursos com fim lucra-
tivo, filantrópico, etc. 

Reunião ou estado dos 
homens que vivem sob 
leis comuns; reunião 
de animais que vivem 
em estado gregário; 
corpo social; associ-
ação; agremiação; par-
ceria; frequência habi-
tual de pessoas; casa 
em que se reúnem os 
membros de qualquer 
agremiação; grupo ou 
agregado social sub-
metido às mesmas leis 
e cujas instituições 
fundamentais são de-
terminadas por pa-
drões comuns; todo 
corpo social constituído 
de grupos secundários 
diversos; camada so-
cial; consórcio; socie-
tariado. 

Agrupamento de seres 
em estado gregário. 
Meio ao qual o homem 
está integrado. Contra-
to consensual pelo qual 
as pessoas reúnem 
esforços e recursos 
para a obtenção de um 
fim comum a todas 
elas. 

Fonte: Pequeno Dicio-
nário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/1969 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Es-
colar de Língua 
Portuguesa.  
Bueno/2009 
 

 

Nos dicionários de Ferreira e de Bueno, define-se aristocracia como ―[...] 

distinção, superioridade [...] forma de governo em que o poder é exercido apenas 

por pessoas privilegiadas.‖ No entanto, não fica claro a que tipo de privilégio se 

referem. Outro aspecto que chama a atenção é que, se as pessoas que fazem parte 

da aristocracia, por serem abastadas economicamente, conseguem se distinguir 

como superiores, fica subentendido que os sujeitos oriundos da classe operária, por 

serem pobres, são inferiores, o que caracteriza uma definição discriminatória. 

Considerando-se o verbete elite, constata-se que as representações 

reveladas nas quatro edições confirmam praticamente o mesmo que se evidenciou 

na definição de aristocracia. Pelas definições, supõe-se que elite se configura como 

―o que há de melhor em uma sociedade ou em um grupo social‖. Ora se a elite é o 

que há de melhor, subentende-se que quem não faz parte desse grupo está fadado 



116 
 

a ser tratado como a parte espúria da sociedade. Logo, pode-se compreender que, 

para a definição lexical do verbete elite, lançou-se mão do mecanismo denominado 

como fragmentação, já que, conforme Thompson (2009), esse modo de 

operacionalização ideológico age no sentido de dissipar as camadas que possam 

desestruturar o poder dos que estão no controle da ordem vigente. Logo, funciona 

com intuito de a classe dominante se sobrepor à classe dominada. Além disso, 

percebe-se, através das estratégias de diferenciação e de expurgo do homem, 

propostas por Thompson (2009), uma tentativa de segmentação dos indivíduos, 

evitando, assim, a ocorrência de um confronto entre esses grupos de diferentes 

esferas sociais. 

E por fim, analisando o verbete sociedade, percebe-se certa incoerência no 

que tange à sua definição. De acordo com a concepção dos dois autores, trata-se de 

―estado dos homens que vivem sob leis comuns [...] que, submetidos a um 

regulamento, exercem atividades comuns ou defendem interesses comuns.‖ 

Entretanto, a realidade vivenciada pelos diferentes grupos sociais não corresponde a 

essa configuração proposta nos textos. Na verdade, o que se constata no âmbito 

das relações sociais é uma ação segregadora pelo controle do poder, de modo que 

permaneça concentrado nas mãos de quem detém a hegemonia econômica e 

ideológica, não existindo, assim, uma política de igualdade de direitos e de 

oportunidades para todos. 

Ademais, em princípio, percebe-se que o verbete de dicionário, assim como 

outros gêneros discursivos, é perpassado por diferentes intenções comunicativas, 

impulsionadas por fatores de ordem contextual, refletindo as subjetividades e os 

interesses dos sujeitos enunciadores e das instituições que eles representam 

através das práticas sociais e discursivas.  Logo, ao relacionar léxico e discurso, 

conforme Nunes (2006, p. 152), percebe-se que:  

 

O fato lexical é um fato social e, assim sendo, está sujeito às forças sociais, 
que permeiam as relações entre os sujeitos. Na articulação com o discurso, 
a descrição linguística atenta para esse fato, levando em consideração que 
as mesmas palavras podem ter sentidos diferentes, conforme as posições 
sustentadas pelos sujeitos.  
 
 

 Portanto, reafirma-se que as definições e as escolhas lexicais não constituem 

detalhes meramente figurativos do texto. Pelo contrário, são marcas linguísticas de 

estratégias ligadas à produção e recepção dos enunciados e também a fatores 
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extratextuais que funcionam como forma de modalização do discurso, atenuando os 

sentidos e produzindo os efeitos que se pretendem a partir de técnicas 

argumentativas.  

Neste caso, fica proeminente que, nas edições de Ferreira e de Bueno, 

recorre-se a acepções que se enquadram em um nível de superfície ou de 

aparência, levando o consulente a internalizar uma só forma de conceber o mundo e 

as relações sociais, a fim de atender aos interesses da elite.  E a esse respeito, 

Fiorin (2009, p. 28) declara que: ―Somente o nível da aparência se dá a perceber 

imediatamente para nós. Ele apresenta-se como uma totalidade da realidade, o que 

denota que, no modo de produção capitalista, a aparência é vista como a totalidade 

da realidade‖.  

Reforçando a concepção de uma só visão de mundo, observa-se que tudo é 

articulado com o intuito de a camada que se encontra no topo da pirâmide social 

manipular econômica e ideologicamente, em benefício próprio, a classe menos 

favorecida. Isso é efetivado a partir da tentativa de legitimação e perpetuação de 

verdades irrefutáveis e da capacidade de persuasão do sistema capitalista, que 

lança mão de todos os artifícios a ponto de determinar, inclusive, a maneira como a 

população deve pensar.                       

Para melhor entendimento dessa realidade, torna-se necessário analisar as 

definições dos referidos dicionários acerca do verbete salário, ficando subentendido 

que se trata de uma retribuição devida, justa, como forma de pagamento pelo 

esforço de alguém. 

 

4.2.10 Verbete: salário 

Contraprestação, geral-
mente em dinheiro, de-
vida pelo empregador, 
em face do serviço do 
empregado; retribuição 
do serviço feito aos 
dias ou às horas. 

Paga devida pelo em-
pregador ao empre-
gado. 

Preço do trabalho; 
retribuição de serviços 
feitos; paga; honorá-
rios; vencimentos; or-
denado. 

Remuneração do tra-
balho prestado, em 
geral mensal; orde-
nado, vencimentos. 

Fonte: Pequeno Dicio-
nário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/1969 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa. 
Ferreira/2011 
 

Dicionário Escolar de 
Língua Portuguesa.  
Bueno/1969 
 

Dicionário Global Es-
colar de Língua 
Portuguesa.  
Bueno/2009 
 

  

Assim, procura-se difundir uma falsa concepção de realidade, ocultando o real 

contexto de exploração da mão-de-obra cujo principal bem é a força do seu trabalho 
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que acaba sendo confundida como produto de consumo, acarretando, dessa forma, 

o processo de reificação ou ―coisificação‖ do próprio operário. E, no que tange a 

essa problemática, Fiorin (2009, p. 27) preconiza que: 

 

O salário, ao aparecer como o pagamento do trabalho e não da força do 

trabalho, apaga a distinção entre tempo de trabalho necessário e tempo não 

pago, fazendo das relações de trabalho, no nível aparente, uma troca 

igualitária. Isso mostra que o capitalismo engendra formas que mascaram 

sua essência, pois, se não houvesse apropriação do valor gerado pelo 

trabalho não pago, não haveria capital.  

 

 Outro aspecto a ser considerado é que a linguagem, por mais que tentem 

torná-la objetiva, para se adaptar à realidade linguística de alguns gêneros, acaba 

incorrendo no território escorregadio da subjetividade. Em consonância com essa 

perspectiva, Benveniste (1989, p. 66) defende que o locutor assume uma posição de 

destaque na enunciação por meio do aparelho formal através do qual se realiza o 

ato enunciativo, inserindo, por meio da heterogeneidade enunciativa, a sua voz à de 

outros sujeitos. 

No cerne dessa questão, em se tratando de discurso lexicográfico, pode-se 

dizer que se construiu e se sustentou no imaginário coletivo uma representação de 

estatuto de certitude que confere ao dicionário uma visão de que todo conteúdo por 

ele veiculado é de uma veracidade incontestável. Essa mesma credibilidade 

atribuída ao registro lexicográfico é projetada ao lexicógrafo/dicionarista, garantindo-

lhe uma autoridade e, consequentemente, uma carga axiológica a tudo que ele 

declara. Apropriando-se desse poder discursivo, os autores de dicionários lançam 

mão de estratégias argumentativas que mobilizam a produção de efeitos de sentidos 

acerca das definições lexicais, a fim de estabelecerem uma espécie de negociação 

com o interlocutor visando à sua adesão em relação a tudo que é enunciado no 

texto. 

Dessa forma, compreende-se que são muitas as atribuições do registro 

lexicográfico à atividade docente. Com vistas a essa realidade, urge defender a 

política de inserção do dicionário às práticas de leitura e produção textual em sala de 

aula. Pois, uma vez que se trata de uma indispensável ferramenta didática, deve-se 

ressaltar o seu papel como importante aparelho ideológico, capaz de revelar os 

posicionamentos dos sujeitos enunciadores a partir das definições, das escolhas 

lexicais, dentre outros recursos de modalização discursiva. Essa compreensão 
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confirma que não se deve analisar a palavra como uma unidade de sentido presa ao 

dicionário, mas considerar todo um complexo que a envolve e justifica o seu 

emprego em uma determinada situação. Assim, de acordo com o que preceituam os 

PCN (1998, p. 84): 

 

É preciso entender, por um lado, que, ainda que se trate a palavra como 
unidade, muitas vezes ela é um conjunto de unidades menores 
(radicais, afixos, desinências) que concorrem para a constituição do sentido. 
E, por outro, que, dificilmente, podemos dizer o que uma palavra significa, 
tomando-a isoladamente: o sentido, em geral, decorre da articulação da 
palavra com outras na frase e, por vezes, na relação com o exterior 
linguístico, em função do contexto situacional.  

Percebe-se, enfim, que a microestrutura do dicionário comporta muito além de 

um conjunto de palavras que compreende o universo lexical e informações 

relevantes quanto ao aspecto formal da língua. No entanto, para compreender e 

identificar essas sutilezas que subjazem ao registro lexicográfico, é necessário 

aguçar o olhar a fim de perscrutar as subjetividades, a concepção de mundo e os 

posicionamentos dos sujeitos envolvidos nas práticas sociais e discursivas e das 

instituições em nome das quais os discursos são legitimados. 

Os resultados apresentados neste trabalho conduzem à percepção de que o 

discurso veiculado nas quatro edições em foco acaba agindo na tentativa de induzir 

o consulente a conceber o mundo sob uma só representação ideológica, 

reproduzindo as desigualdades entre as classes. Dessa forma, analisando o fazer e 

o dizer dicionarísticos, a partir de um novo olhar, surge a necessidade de reconhecer 

a dimensão da importância da prática lexicográfica que, indo além de uma atividade 

didático-pedagógica, permite não só a descrição dos aspectos lexicais e gramaticais 

para a compreensão do funcionamento da língua. Nesse sentido, urge analisar o 

dicionário, em toda a sua complexidade, enquanto instrumento discursivo que 

favorece o desenvolvimento sociocognitivo e o letramento crítico dos consulentes 

como sujeitos que interagem nas práticas sociais e discursivas.  

Finalizando esta análise, é oportuno enfatizar que esta pesquisa procurou 

estabelecer a interface entre a Lexicografia Pedagógica com a Análise de Discurso 

Crítica. Em função disso, é que se justifica o fato de as obras lexicográficas 

selecionadas serem destinadas ao uso escolar. No entanto, ressalta-se que, apesar 

de os dicionários se enquadrarem no tipo 03 (três) e de serem submetidos à 

avaliação do PNLD, deve-se reconhecer que, no aspecto referente à compreensão 

das acepções dos 10 (dez) verbetes, não se leva em consideração o nível de 
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desenvolvimento cognitivo da clientela. Uma vez que se trata de um público formado 

por alunos do 6º ao 9º Anos do Ensino Fundamental II, as escolhas e definições 

lexicais mobilizam a ativação de inferências e o domínio de um repertório de 

conhecimentos que estão além da competência leitora desse público consulente.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As discussões acerca da função do dicionário nas práticas sociais tornam-se 

relevantes para as pesquisas atuais. Por essa razão, investigou-se a microestrutura 

do dicionário e, mais especificamente, as definições em verbetes. No que tange a 

esse aspecto, esta dissertação procurou analisar os posicionamentos ideológicos 

das vozes enunciativas da tessitura lexicográfica no que se refere às formas de 

estruturação social e econômica a partir das definições em verbetes em diferentes 

contextos históricos.  

Este trabalho resultou de um estudo comparativo entre dicionários, sendo do 

tipo descritivo-bibliográfico e a abordagem de natureza qualitativa. 

Metodologicamente, optou-se pela técnica de análise do significado de verbetes em 

quatro exemplares de dicionários de uso escolar: dois do ano de 1969, sendo um 

pertencente a Bueno e o outro a Ferreira, e mais dois de 2009/2011 pertencentes 

aos respectivos autores. 

Em consonância com essa proposta, esta pesquisa inscreveu-se à luz da 

Lexicografia Discursiva, tomando como referência os construtos teóricos de Orlandi 

(1997/1999a) e de Nunes (1996/2006). Além disso, estabeleceu-se uma interface 

entre a Lexicografia Pedagógica, orientando-se pelas contribuições de Krieger 

(2003/2006), Pontes (2009/2010) e Welker (2008) com a Análise de Discurso Crítica, 

norteando-se, principalmente, pelos pressupostos teórico-metodológicos de 

Fairclough (2001), que propôs um modelo tridimensional do discurso enquanto texto, 

prática discursiva e prática social. Nessa perspectiva, o linguista britânico defende a 

linguagem como uma dimensão que, além de representar, também pode transformar 

as relações sociais. De acordo com essa concepção, deve-se compreender a língua, 

na sua perspectiva histórica e social, como um fenômeno que, através dos 

discursos, (re)produz formas de representação ideológica, mas também contribui 

com as mudanças sociais a partir do despertar da consciência crítica dos sujeitos. 

Dentre as categorias de Fairclough (2001) para a análise de discurso como texto e 

prática social a mais produtiva foi a vocabularização. A esse respeito, foram 

considerados os sentidos das palavras e a forma como esses sentidos entram em 

disputa na busca da hegemonia a partir dos aspectos sociais, políticos e ideológicos. 

No tocante às representações ideológicas que perpassam os verbetes de 
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dicionários, os modos de operação da ideologia, propostos por Thompson (2009), 

que melhor se aplicam ao contexto desta pesquisa são: a legitimação, a 

fragmentação, a dissimulação e a reificação que, por sua vez, mobilizam as 

estratégias que racionalizam, naturalizam, diferenciam e obscurecem as relações de 

desigualdades sociais entre as classes. 

 Foram considerados, também, os fundamentos discursivos do pensamento 

de van Dijk (2003a/2008), que concebe a seleção lexical como uma ação que 

decorre da função e da categorização da palavra cuja análise só se torna possível 

tendo em vista o lugar de onde fala o sujeito enunciador nos mais diversos contextos 

discursivos. 

 No âmbito dessa discussão, ressaltaram-se as contribuições de alguns 

estudiosos da Linguística e de outros campos interdisciplinares. Nesse aspecto, 

destaca-se o pensamento de Bakhtin (2004/2009) defendendo a linguagem como 

uma atividade sociointeracionista que se articula por meio dos gêneros discursivos.  

Dessa forma, as práticas de interação verbal mobilizam-se agindo no e sobre o 

mundo, produzindo sentidos e revelando os posicionamentos ideológicos em 

diferentes épocas e contextos.  

No decorrer deste trabalho, procurou-se dar visibilidade à análise de algumas 

questões que foram pontuadas como proposta inicial desta pesquisa, tais como: 1- 

Que implicações sociais e históricas podem ser reverberadas a partir representações 

ideológicas que perpassam as definições em verbetes de dicionários? 2- De que 

maneira são construídos e definidos os sentidos das unidades lexicais em diferentes 

edições de dicionários? 3- Em função de que são impulsionadas as escolhas lexicais 

em dicionários? 

 Em relação à primeira questão, é oportuno dizer que, por ser o léxico, 

segundo Isquerdo e Oliveira (2001), o nível de língua que mais permite transparecer 

as transformações sociais, políticas e culturais de um povo, pôde-se observar, 

através dele, que as representações ideológicas de maior projeção, nas quatro 

obras lexicográficas focalizadas, contemplam os interesses da classe dominante. 

Desse modo, desmistifica-se a crença de neutralidade do dicionário, possibilitando 

vê-lo como importante instrumento discursivo cujas implicações tanto podem  

convergir em direção à aceitação da hegemonia ideológica historicamente 

construída e consequente reprodução das estruturas sociais, como também 
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favorecer a consciência crítica do público consulente, impulsionando-o a atuar em 

prol de mudanças no cenário da conjuntura em que está inserido. 

Quanto à segunda questão, percebeu-se que o registro lexicográfico, pela 

carga axiológica que lhe confere o estatuto de certitude, acaba ocultando o confronto 

entre diferentes ideologias, legitimando uma só forma de concepção de mundo na 

tentativa de massificação das camadas mais humildes. Isso se verifica a partir das 

definições e escolhas lexicais dos verbetes, da manutenção dos sentidos como uma 

construção de natureza homogênea e acabada, pela veiculação de crenças como 

verdades absolutas, entre outras estratégias discursivas. 

No que concerne à terceira questão, é oportuno ressaltar que, constituindo a 

linguagem, conforme Fairclough (2001), uma forma de representar, mas também de 

agir no mundo, a prática discursiva lexicográfica se desenvolve em conformidade 

com a evolução e dinamicidade da língua. Sendo assim, acaba refletindo e 

refratando os acontecimentos sociais e históricos. Portanto, indo de encontro ao 

pensamento que, durante muito tempo, perdurou no imaginário coletivo, o dicionário 

não é uma obra sem identidade própria e de caráter imanente. A partir dessa 

perspectiva, foi possível perceber que as acepções dos verbetes são definidas em 

função dos fatores de ordem econômica, política e cultural que são determinados 

pelas condições de produção e consumo da sociedade capitalista.  

Em relação aos aspectos abordados neste estudo, percebe-se, então, que o 

discurso do dicionário pode legitimar as desigualdades sociais a partir da veiculação 

de posicionamentos ideológicos que favorecem uma só representação de mundo.  

No entanto, paradoxalmente, pode também levar os consulentes a conhecerem 

melhor a realidade social e política na qual estão inseridos e a participarem como 

atores sociais na busca por perspectivas de mudanças. Nesse sentido, convém 

salientar, outrossim, que o discurso da sociedade capitalista perpassa a tessitura 

lexicográfica com o intuito de reproduzir as relações de domínio e controle do poder 

na tentativa de manter a hegemonia da classe dominante. Isso se verifica, a partir 

das definições lexicais em verbetes, pela tentativa de manutenção das ideologias, 

pela seleção e significação das palavras, pela imprecisão conceitual, pelo nível de 

linguagem que, quase sempre, privilegia a norma padrão, desconsiderando-se, 

assim, a diversidade linguística, bem como a capacidade de compreensão dos 

sujeitos. 
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Considerando essa discussão, deve-se enfatizar que os textos referentes aos 

verbetes analisados acentuam significativamente as disparidades entre a elite e as 

camadas menos favorecidas. Essas disparidades residem, principalmente, nos 

aspectos políticos, econômicos e culturais. Percebeu-se, ainda, que são articuladas 

estratégias discursivas que funcionam como forma de legitimação e de naturalização 

da hegemonia do poder ideológico em defesa dos interesses da classe dominante. 

Durante o percurso de investigação, foram analisados os fatores que 

impulsionam as escolhas e manutenção das definições lexicais no registro 

lexicográfico a partir dos quais a discussão a respeito dessa temática se pautou. E, 

quanto a esse aspecto, é possível dizer que o dicionário, assim como outras práticas 

discursivas, tanto pode reproduzir o pensamento hegemônico, em função dos 

interesses da classe dominante, como despertar a consciência crítica do sujeito, 

propiciando-lhe vislumbrar uma perspectiva de mudança social, conforme preconiza 

Fairclough (2001).  

Verificou-se que, pelo caráter ideológico que é inerente ao signo linguístico, a 

prática discursiva lexicográfica revela a subjetividade das vozes individual e coletiva 

às quais o lexicógrafo/dicionarista dá visibilidade. Assim sendo, contrariando a 

concepção de dicionário como um instrumento puramente normativo que se detém à 

significação semântica e ao funcionamento gramatical, urge ressaltar que essa obra 

reflete a forma como se estruturam as relações sociais no âmbito dos aspectos 

políticos, econômicos e culturais.  

Vale salientar, ainda, que não foi pretensão desta pesquisa transformar os 

rumos da prática lexicográfica. Mas tão somente analisar a dimensão da importância 

do dicionário como um instrumento discursivo que, se explorado em toda a sua 

complexidade, torna-se um grande aliado no desenvolvimento sociocognitivo, bem 

como no letramento crítico do público consulente. Assim, este trabalho permite 

outras discussões além de informações e conhecimentos já existentes acerca dessa 

obra, que se destaca como um indispensável instrumento didático e discursivo que 

revela posicionamentos e interesses imbricados às práticas sociais e enunciativas 

da linguagem. 

De acordo com essa perspectiva, depreende-se que da mesma forma que as 

relações sociais e históricas se renovam a cada instante, a linguagem, por ser uma 

prática social, precisa acompanhar a evolução dos acontecimentos políticos, 

culturais, econômicos, entre outros. Sendo assim, diante do que foi abordado, o 
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dicionário como instrumento discursivo deve constituir objeto de reflexões em torno 

das ideologias vigentes em diferentes épocas. Cabe, portanto, ao público consulente 

uma postura de sujeitos críticos e reflexivos, capazes de exercer a autoria a partir do 

exercício da cidadania e do protagonismo frente às práticas discursivas e sociais. 

Em face das discussões que esta pesquisa suscitou, compreende-se que não 

se pode analisar a representação de um discurso, sem que sejam consideradas as 

visões que os sujeitos constroem de si mesmos e do mundo que os cerca. Assim, as 

experiências pessoais e as compartilhadas funcionam como base de entendimento 

da estrutura cognitiva e da contextual que se mobilizam indissociavelmente através 

do processo de articulação entre a linguagem, o sujeito e a história. 

No entremeio desse processo, infere-se que a língua deve ser vista não como 

um sistema de regras cujo funcionamento depende exclusivamente dos conceitos 

epistemológicos, mas como parte de um contexto que reflete os acontecimentos do 

dia a dia e as ideologias que perpassam as práticas discursivas, a partir da 

compreensão dialógica entre discurso e estruturas sociais. Portanto, a palavra, pelo 

poder de ubiquidade de que é dotada, percorre todas as práticas de enunciação da 

linguagem, reiterando-se e ganhando uma nova dimensão a cada enunciação, 

sendo os sentidos construídos a partir da interação entre os interlocutores.   

Este trabalho abre um amplo espaço para novas discussões acerca dessa 

temática, considerando as ideologias que perpassam os verbetes de dicionários, 

bem como as escolhas lexicais e a visão de mundo do enunciador nas práticas de 

enunciação verbal. Assim, a partir da análise das categorias de representações 

ideológicas e dos interesses dos vários atores sociais, conclui-se, enfim, que a 

linguagem não se constitui como mera representação e reprodução do mundo, mas 

como forma de ação e interação na e com a sociedade.  
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